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APRESENTAÇÃO 

João Mattar 

joaomattar@gmail.com 

A Educação a Distância (EaD) vinha crescendo, no Brasil e no mundo, paralelamente 

ao desenvolvimento das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). Com 

a pandemia de covid-19, todas as modalidades de educação, em todo o mundo, migraram 

para o que se convencionou chamar de ensino remoto emergencial. 

Fizemos então um convite para que especialistas em EaD, nacionais e internacio-

nais, compartilhassem sua visão sobre o futuro da educação a distância depois da pande-

mia. 

João Mattar, Ketia Kellen Araújo da Silva, Patricia Alejandra Behar, Vani Kenski, 

Zane Berge, Norm Vaughan, Romero Tori e Neuza Pedro aceitaram o convite e discutem, 

neste livro, sua visão sobre o futuro pós-pandemia de teorias e práticas diversas relaciona-

das à educação a distância, como competências digitais, o modelo Comunidade de Inves-

tigação (CoI), design instrucional, interação, realidade virtual e aumentada e educação a 

distância em Portugal. 

João Mattar, Diretor de Relações Internacionais da ABED (Associação Brasileira de 

Educação a Distância) e professor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC–

SP) e da Universidade Santo Amaro (Unisa), é o autor do primeiro capítulo, “Educação a 

distância, ensino remoto emergencial e blended learning: metodologias e práticas”, em que 

realiza um exercício de pensar o movimento da educação a distância pré-pandemia, do 

ensino remoto emergencial durante a pandemia e de uma educação híbrida (ou blended 

learning) pós-pandemia. Mattar defende que a reflexão e revisão (ou construção) de teorias 

de médio alcance sobre a EaD pode utilizar a metodologia da teoria fundamentada (ou 

grounded theory). 

Ketia Kellen Araújo da Silva e Patricia Alejandra Behar, que vêm desenvolvendo di-

versas pesquisas sobre competências digitais no Núcleo de Tecnologia Digital Aplicado à 

Educação (NUTED/UFRGS), assinam o segundo capítulo sobre o tema: “Competências 

digitais na educação a distância: perspectivas para a pós-pandemia”. As atuais mudanças 

sociais influenciadas pelo surgimento do coronavírus (covid-19) afetaram os processos de 

ensino e aprendizagem. O impacto das ferramentas digitais foi exponencial em todos os 

níveis educacionais. Assim, a preocupação com a construção de competências digitais por 

alunos e professores atingiu um novo patamar, principalmente na educação a distância.  
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O papel do educador é fundamental nesse modelo, confirmando a necessidade de contar 

com recursos técnicos e pedagógicos para aprimorar as competências dos discentes para 

que possam atuar com sucesso no âmbito digital. Dessa forma, o capítulo apresenta uma 

visão atual sobre as competências digitais com foco no perfil dos professores e alunos na 

EaD, em uma perspectiva de contexto pós-pandêmico. 

Vani Kenski, professora e orientadora no Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade de São Paulo (USP) e diretora da SITE Educacional, assina o terceiro 

capítulo: “O futuro do design instrucional pós-pandemia”, em que reflete sobre novas pers-

pectivas do DI após a pandemia de covid-19. O futuro da profissão e da formação em design 

instrucional são explorados, assim como o futuro das pesquisas na área. Vani Kenski nos 

brinda, ao mesmo tempo, com direções para o futuro e com questões para refletirmos sobre 

o planejamento da EaD (e da educação, de uma maneira geral) neste novo cenário pós-

pandemia, ao apresentar os diferentes atores que trabalham no processo de design instru-

cional e as diversas funções desempenhadas por esses atores. 

Zane Berge, um dos precursores das discussões sobre interações em EaD, é o autor 

do quarto capítulo: “O futuro da interação na educação a distância pós-pandemia”. O capí-

tulo se concentra nas interações instrucionais e no que pode acontecer com a aprendiza-

gem online pós-pandemia. Moore identificou três tipos de interações importantes para os 

sistemas educacionais formais: aluno–conteúdo, aluno—alunos e aluno–professor. Com 

isso como pano de fundo, três perspectivas teóricas formam a base da interação no ensino 

e na aprendizagem: a teoria da aprendizagem social de Bandura, a teoria sociocultural do 

desenvolvimento cognitivo de Vygotsky e a teoria da aprendizagem situada de Lave. As 

diferenças entre as interações em aprendizagem online e presencial são discutidas, assim 

como o impacto que a covid-19 teve na educação. Por fim, são apresentadas algumas re-

flexões sobre o futuro da interação instrucional considerando as experiências da pandemia. 

Norman Vaughan, professor da Mount Royal University e um dos desenvolvedores 

do modelo CoI (Community of Inquiry), amplamente utilizado nos estudos sobre educação 

a distância, assina o quinto capítulo: “O framework Comunidade de Investigação: orienta-

ções futuras na era da covid-19”. Nos últimos dois anos, a maioria das instituições de ensino 

superior optou por uma forma de aprendizado remoto ou emergencial devido à pandemia 

de covid-19. Infelizmente, as possibilidades e restrições associadas a essas abordagens 

de aprendizagem híbridas e online foram, de muitas maneiras, injustamente colocadas à 

prova, pois muitos educadores não tinham um modelo baseado em pesquisa para orientar 

o redesenho de seus cursos e programas. O objetivo desse capítulo é demonstrar como o 

framework Community of Inquiry e o constructo metacognição compartilhada podem ser 
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usados para projetar, facilitar e direcionar intencionalmente um ambiente de aprendizagem 

construtivo e colaborativo para que os alunos aprendam a corregular sua aprendizagem 

(metacognição compartilhada). 

Romero Tori, professor da Universidade de São Paulo (USP), assina o sexto capí-

tulo: “Metaversos, realidade virtual e realidade aumentada em EaD pós-pandemia”. Tori nos 

brinda com seu sempre cuidadoso exercício de construção conceitual, ao mesmo tempo 

em que apresenta exemplos práticos das inovações que discute. Presença, imersão psico-

lógica, imersão tecnológica e educação imersiva são alguns dos conceitos trabalhados no 

capítulo, que também apresenta orientações para a avaliação do nível de presença e o uso 

de metaversos, realidade virtual e realidade aumentada em educação a distância, e na 

educação, de uma maneira geral. 

O último capítulo, “O futuro da educação a distância no ensino superior português: 

uma visão pós-pandêmica”, é assinado por Neuza Pedro, professora do Instituto de Edu-

cação da Universidade de Lisboa. A educação a distância tem uma história própria em 

Portugal, bastante diferente da brasileira, dentre outros motivos pelo número de habitantes 

dos dois países e pelo papel desempenhado pela Universidade Aberta (UAb), também bas-

tante diferente da nossa. Neuza Pedro visita o ensino remoto emergencial e o ensino hí-

brido, para compartilhar reflexões e orientações sobre a formação dos atores da EaD nesse 

cenário pós-pandemia, incluindo o desenvolvimento de competências e o uso de tecnolo-

gias. 

A ABED — Associação Brasileira de Educação a Distância e a Artesanato Educaci-

onal oferecem, assim, o registro histórico de um olhar multidisciplinar e internacional sobre 

o futuro da EaD após a pandemia de covid-19. 
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1 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA, ENSINO REMOTO EMERGENCIAL E BLENDED 

LEARNING: METODOLOGIAS E PRÁTICAS 

João Mattar 

joaomattar@gmail.com 

1.1. Introdução 

Este capítulo discute teorias e metodologias para ensino–aprendizagem e pesquisa 

em educação a distância (EaD). Seu objetivo principal é discutir se as teorias tradicional-

mente utilizadas em EaD são adequadas para explicar o que ocorreu no processo de ensino 

e aprendizagem durante a pandemia de covid-19, de 2020 a 2022, assim como para apoiar 

e investigar as práticas que caracterizarão a educação pós-pandemia. 

A seção seguinte contextualiza a educação a distância antes da pandemia de covid-

19. A terceira seção caracteriza o que se convencionou chamar, durante a pandemia, de 

ensino remoto emergencial. A quarta seção procura construir uma visão sobre o futuro da 

educação híbrida pós-pandemia. Por fim, a conclusão ressalta as contribuições e limitações 

do capítulo e aponta para possíveis trabalhos futuros. 

1.2. Educação a Distância 

Neste capítulo, compreendemos educação a distância como uma modalidade em 

que professores e alunos estão separados espacialmente, planejada por docentes ou ins-

tituições e que utiliza diversas tecnologias de comunicação (adaptada de MAIA; MATTAR, 

2007). Nesse sentido, a expressão abrange outras denominações utilizadas com frequên-

cia, como, por exemplo: ensino e aprendizagem a distância; ensino e aprendizagem distri-

buída; ensino, aprendizagem e educação online; ensino, aprendizagem e educação aberta; 

e e-learning. Para uma discussão sobre as variações da terminologia utilizada para se re-

ferir à educação a distância, confira: Kanuka e Conrad (2003), Keegan (1980), Moore e 

Kearsley (2011) e Tori (2022). 

A educação a distância nasce com a distribuição de materiais impressos pelo correio, 

passando posteriormente a utilizar tecnologias diversas de transmissão, como rádio, tele-

visão, telefone e computador. Um progresso intenso ocorre no final do século XX, com o 

desenvolvimento da internet. Antes da pandemia de covid-19, diversos cursos e disciplinas 

eram ministradas a distância, nas áreas das ciências humanas, exatas e da saúde (com 

mailto:joaomattar@gmail.com
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maior resistência), e em diferentes níveis, como ensino fundamental (pouco utilizada no 

Brasil), ensino superior e educação corporativa. 

A teoria e a prática da educação a distância envolvem diversos temas e áreas, como: 

planejamento e gestão, finanças e controle de qualidade; ambientes virtuais de aprendiza-

gem, ferramentas e tecnologias; interações em ambientes virtuais; docência e tutoria; ca-

racterísticas dos alunos, gerenciamento de tempo e apoio aos alunos; e avaliação. Esses 

temas vêm sendo abordados nas edições do livro clássico de Moore e Diehl (2019), Hand-

book of Distance Education. 

Zawacki-Richter e Anderson (2015) propuseram um modelo para orientar a pesquisa 

em educação a distância, dividido em três áreas e 15 linhas (Quadro 1). 

Quadro 1 — Linhas de pesquisa em educação a distância 

Teorias e sistemas de EaD 
(macro) 

Gestão, organização e 
tecnologia (meso) 

Ensino e aprendizagem na 
EaD (micro) 

Acesso, equidade e ética Gestão e organização Design instrucional 

Globalização e aspectos 
transculturais 

Finanças Interação e comunicação em 
comunidades de 
aprendizagem 

Instituições e sistemas Tecnologia educacional Características dos alunos 

Teorias e modelos Inovação  

Métodos de pesquisa Formação de professores  

 Serviços de apoio ao aluno  

 Qualidade  

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Zawacki-Richter e Anderson (2015). 

Mattar (2018) adaptou o modelo levando em consideração o contexto brasileiro 

(Quadro 2). 

Quadro 2 — Linhas de pesquisa em educação a distância 

Teorias e sistemas Gestão, organização e 
tecnologia 

Ensino e aprendizagem 

Acesso, equidade e ética Gestão e organização Design educacional 

Globalização e aspectos 
transculturais 

Finanças Tutoria 

Instituições e sistemas Tecnologia educacional Interação e comunicação em 
ambientes virtuais de 
aprendizagem 

Ead Corporativa Inovação Características dos alunos 

Teorias e modelos Formação de professores Avaliação 

Métodos de pesquisa Serviços de apoio ao aluno  

 Qualidade e regulamentação  

Fonte: Mattar (2018, p. 15). 

Anderson e Dron (2012) traçam uma história da educação a distância em que asso-

ciam as tecnologias disponíveis na época às pedagogias e teorias da aprendizagem utili-

zadas em cada geração. Entre as teorias tradicionais de aprendizagem, são discutidos o 
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behaviorismo, o cognitivismo e o construtivismo. O artigo também menciona o conecti-

vismo, que Siemens (2004) posiciona como uma teoria da aprendizagem para a era digital, 

contrastando-o precisamente com o behaviorismo, o cognitivismo e o construtivismo, que 

não seriam focados na aprendizagem de adultos, com tecnologias e em rede. 

Outra forma de organizar essas teorias da educação a distância seria pela conceitu-

ação de Merton (1968) para o que ele denomina de teorias de baixo, médio e alto alcance. 

As teorias empíricas — ou de baixo alcance — podem ser consideradas hipóteses de tra-

balho mais simples, provisórias e testáveis, que elaboramos e empregamos em várias eta-

pas de nossas pesquisas. Já as teorias mais gerais — ou de alto alcance, como, por exem-

plo, o materialismo histórico de Marx, apesar de abrangentes e sistemáticas, procurando 

explicar em detalhes as uniformidades sociais observadas, não são testáveis. 

As teorias de médio alcance, por sua vez, utilizadas em sociologia para orientar pes-

quisas empíricas, poderiam ser posicionadas justamente entre essas pequenas hipóteses 

de trabalho, de um lado, e essas grandes teorias, de outro lado, lidando com aspectos 

delimitados dos fenômenos sociais. Consistem em conjuntos limitados de suposições, a 

partir das quais hipóteses específicas podem ser logicamente derivadas e confirmadas por 

pesquisas empíricas, mas, ao mesmo tempo, são suficientemente abstratas para lidar com 

diferentes esferas do comportamento e da estrutura social. 

Cohen, Manion e Morrison (2018) aproveitam as ideias de Merton para desenvolver 

essa discussão no campo da pesquisa em educação. As macroteorias, ou teorias de alto 

alcance, poderiam ajudar a construir uma compreensão do mundo e articular uma forma de 

observar os fenômenos ou explicar o contexto de um estudo, contribuindo dessa forma, 

portanto, para o desenvolvimento de questões de pesquisa. Para os autores, todavia, 

grande parte das pesquisas em educação exigiriam teorias de médio alcance, que focas-

sem em fenômenos específicos em contextos específicos, e buscassem explicá-los, exi-

bindo um equilíbrio entre elementos empíricos e abstratos. 

A teoria fundamentada, ou grounded theory, em que a teoria deve emergir dos dados 

(e não os preceder), é uma metodologia que pode contribuir para gerar teorias de médio 

alcance. No campo dos estudos sobre a educação a distância, poderiam ser classificadas 

como de médio alcance as teorias da distância transacional (MOORE, 2002), que trabalha 

com as variáveis diálogo, estrutura do curso e autonomia dos estudantes, e da comunidade 

de investigação (GARRISON; ANDERSON; ARCHER, 2000), que trabalha com as variá-

veis presença social, cognitiva e de ensino. 
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1.3. Ensino Remoto Emergencial 

A pandemia de covid-19 causou uma migração maciça da educação presencial para 

o que se convencionou chamar de ensino remoto emergencial (Hodges et al., 2020). Curi-

osamente, entretanto, as aulas não migraram para ambientes virtuais de aprendizagem 

(como, por exemplo, Moodle, Blackboard, Desire2Learn ou Canvas), em que, em geral, se 

praticava educação a distância antes da pandemia, mas para plataformas de webconferên-

cia (como, por exemplo, Microsoft Teams, Zoom e Google Meet). Muitos professores repro-

duziram suas aulas nesses ambientes, e os alunos começaram a frequentar as mesmas 

aulas, só que agora não mais em salas de aula, mas em suas próprias casas. Ferramentas 

e atividades assíncronas, como fóruns de discussão, glossários e wikis, foram praticamente 

ignoradas, porque muitos daqueles que migraram do ensino presencial não tinham a com-

preensão de que a EaD não precisa ser sinônimo de aulas síncronas, de que os tempos (e 

não apenas os espaços) são distintos. A centenária e rica teoria da aprendizagem em EaD, 

que nos ensina, entre outras lições, a simplesmente não reproduzirmos o ensino presencial, 

foi também praticamente ignorada. Ficou ainda patente, durante a pandemia, que é neces-

sário trabalhar as competências digitais de professores, alunos e gestores das instituições 

de ensino, consciência que já vinha se construindo antes da pandemia (cf., por exemplo, 

BEHAR; SILVA, 2022). 

Por outro lado, experimentamos durante a pandemia que é possível fazer educação 

a distância sem conteúdo enlatado. A improvisação e a prática sem base teórica nos mos-

traram que a EaD não precisa decretar a exclusão dos professores do processo de ensino 

e aprendizagem, transformando-os em conteudistas, nem sacramentar a exploração dos 

tutores, transformando-os em monitores de dezenas de disciplinas e assuntos diversos, 

inclusive com a função de apoio técnico. Vivenciamos, todos, que os professores podem 

ser autores e tutores em uma educação a distância mais flexível e interativa, mantendo 

contato com seus alunos, sem necessariamente se estabelecer uma diferenciação radical 

em relação à educação presencial. 

A pandemia de covid-19 também chamou nossa atenção para a importância da edu-

cação aberta, o que também já vinha sendo reconhecido (cf. p. ex. SANTOS; PUNIE;  

CASTAÑO MUÑOZ, 2016). Muitas organizações abriram-se para enfrentar uma crise glo-

bal, desde provedores de conteúdo a editoras e instituições de ensino. Houve um reconhe-

cimento social (ou de uma oportunidade de marketing) sobre como é essencial, para o fun-

cionamento adequado da educação, compartilhar recursos. 
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Todo esse movimento pode ensejar várias questões. As teorias clássicas de apren-

dizagem (como o behaviorismo, o cognitivismo e o construtivismo) podem nos ajudar a 

melhor compreender esse movimento de migração do ensino presencial para o ensino re-

moto emergencial? O conectivismo seria uma teoria mais adequada para essa finalidade? 

As teorias de médio alcance, como a distância transacional e a comunidade de investiga-

ção, seriam mais apropriadas do que o conectivismo? Seria necessário modificar essas 

teorias? As linhas de pesquisa propostas por Zawacki-Richter e Anderson (2015) precisa-

riam ser modificadas para apoiar investigações sobre o ensino remoto emergencial e a 

educação a distância pós-pandemia? 

Outra perspectiva sinaliza que seria necessário desenvolver novas teorias para me-

lhor compreendermos o que ocorreu com o ensino e a aprendizagem durante a pandemia 

de covid-19. Afinal, as teorias clássicas e de médio alcance, assim como as linhas de pes-

quisa mencionadas, não foram produzidas baseando-se na situação que vivenciamos, uma 

migração em massa do ensino presencial para o ensino remoto emergencial e a educação 

a distância. 

Nesse sentido, é essencial reforçar que há uma metodologia especificamente focada 

no desenvolvimento de novas teorias a partir de dados, especialmente em momentos que 

envolvem mudanças de paradigmas, que é também bastante adequada para a elaboração 

de teorias de médio alcance: a teoria fundamentada ou grounded theory (GLASS; 

STRAUSS, 2006). 

1.4. Blended Learning 

Antes da pandemia de covid-19, já se vislumbrava uma tendência para o ensino e a 

aprendizagem híbridos, ou o blended learning. 

Assim, parece que caminhamos para o tudo–híbrido. Nesse sentido, o design e as 
boas práticas de blended learning elevaram-se ao patamar de arte, envolvendo co-
nhecimentos de metodologias e tecnologias, dentre outros, sendo os profissionais 
capazes de planejar adequadamente essa modalidade de ensino cada vez mais 
valorizados e procurados no mercado da educação. No fundo, em alguns contextos 
e em relação a alguns conteúdos, é mais adequado aprender a distância, e em ou-
tros, presencialmente. De um lado, atividades online possibilitam, por exemplo, que 
o ensino seja personalizado de maneira que no presencial seria impossível, aumen-
tando a flexibilidade e a conveniência para os alunos, permitindo, inclusive, que 
combinem mais adequadamente o trabalho com os estudos; de outro lado, parte do 
poder da socialização síncrona do presencial é perdida a distância. (MATTAR, 2017, 
p. 27). 

Horn e Staker (2015), por exemplo, já diferenciavam quatro modelos de ensino hí-

brido: rotação, à la carte, flex e virtual enriquecido. Mas já se construía, também, um con-

ceito de blended learning que não se resumia à combinação presencial/online: 
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Na educação, acontecem vários tipos de mistura, blended ou educação híbrida: de 
saberes e valores, quando integramos várias áreas de conhecimento (do modelo 
disciplinar ou não); de metodologias, com desafios, atividades, projetos, games, gru-
pais e individuais, colaborativos e personalizados. Também falamos de tecnologias 
híbridas, que integram as atividades da sala de aula com as digitais, as presenciais 
com as virtuais. Híbrido também pode ser um currículo mais flexível, que planeje o 
que é básico e fundamental para todos e que permita, ao mesmo tempo, caminhos 
personalizados para atender às necessidades de cada aluno. Híbrido também é a 
articulação de processos de ensino e aprendizagem mais formais com aqueles in-
formais, de educação aberta e em rede. Implica misturar e integrar áreas, profissio-
nais e alunos diferentes, em espaços e tempos distintos. (BACICH; TANZI NETO; 
TREVISANI, 2015, p. 28–29). 

Durante a pandemia de covid-19, não se pode dizer que vivenciamos um ensino 

híbrido que combinasse presencial e online. Como discutimos na seção anterior, se não 

quisermos chamar de educação a distância o que ocorreu durante a pandemia, podemos 

utilizar o conceito de ensino remoto emergencial. De qualquer maneira, nenhum dos dois 

equivale ao ensino híbrido que se anunciava antes da pandemia, no sentido de misturar o 

presencial e o online, já que, por um bom tempo nestes dois anos, não tivemos ensino 

presencial. Houve, sem dúvida, misturas, mas que foram, em geral, motivadas mais pelo 

aspecto emergencial da situação, e não por um design instrucional ou educacional que as 

tenha concebido e projetado pedagogicamente, ao menos no caso das atividades emer-

genciais desenvolvidas durante a pandemia. 

Entretanto, em praticamente todo o mundo, não apenas no Brasil, professores, alu-

nos, gestores e pais vivenciaram o uso de tecnologias, uma educação a distância mais 

flexível (do que a EaD enlatada) e um ensino remoto emergencial que, certamente, contri-

buíram para que esses atores reconceitualizassem, mesmo que inconscientemente, a visão 

que tinham do processo de ensino e aprendizagem. E, é importante ressaltar, essa recon-

ceitualização foi motivada pela prática, não apenas por um exercício de reflexão teórica. Se 

é possível dizer que talvez não tenha havido tempo para a teorização adequada dessa 

prática durante a pandemia, ou pelo menos no seu início, essa teorização tende a ocorrer 

agora que, ao que parece, chegamos ao final da pandemia. 

As atividades que antes da pandemia de covid-19 eram realizadas presencialmente, 

parecem estar retornando ao presencial. A educação a distância que se praticava antes da 

pandemia, continuou a ser praticada, em paralelo ao ensino remoto emergencial. Então, 

por que se poderia afirmar que a pandemia acelerou a tendência ao ensino híbrido? 

Como observamos, a pandemia possibilitou que inúmeros atores (professores, alu-

nos, gestores e pais) vivenciassem a educação a distância (chamada de ensino remoto 

emergencial), e uma educação a distância distinta da EaD enlatada, o modelo “vídeos/tes-

tes de múltipla escolha”. O ensino remoto emergencial foi basicamente síncrono, envolveu, 

em geral, os próprios professores do presencial, caracterizando-se como bastante diferente 
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da EaD assíncrona e conteudista que, em muitos casos, se praticava antes da pandemia. 

Se muitos desses atores podem ter detestado o que foram obrigados a vivenciar, estão 

retornando ao presencial tendo certamente desenvolvido um senso crítico para reconhecer 

que algumas atividades de ensino e aprendizagem podem ser realizada a distância, com 

interação e qualidade. É possível inclusive imaginar que a EaD conteudista que se praticava 

antes da pandemia será avaliada mais criticamente por esses atores. 

Dessa maneira, pode-se prever que o ensino e a aprendizagem híbridos poderão se 

tornar até mesmo uma requisição desses próprios atores, ao menos em algumas situações 

específicas. Poderá ter se desenvolvido uma consciência teórica (e prática) de que (e como) 

é possível combinar adequadamente o presencial e o online no processo de ensino e apren-

dizagem. Talvez não seja mais possível defender uma educação a distância conteudista e 

descontextualizada; mas talvez tampouco seja possível defender uma educação 100% pre-

sencial, com pouco uso de tecnologias e sem “misturar” o online, cada vez mais, em sua 

prática. Ou seja: é provável que muitos desses atores (não apenas os teóricos e pesquisa-

dores, ou os praticantes da EaD) contribuam para conduzir nossa educação para o blended 

learning, mas não o mesmo híbrido que já se anunciava antes da pandemia. E uma das 

questões que resta é então: para esse novo híbrido, as teorias que utilizávamos antes da 

pandemia serão suficientes? 

1.5. Conclusão 

Este capítulo inicialmente buscou caracterizar, de uma maneira geral, a teoria e a 

prática da educação a distância antes da pandemia de covid-19. Em seguida, explorou as 

transformações do ensino e da aprendizagem durante o que foi convencionalmente cha-

mado de ensino remoto emergencial, apontando para um futuro em que a educação será 

caracterizada pelo ensino e pela aprendizagem híbridos. 

Uma das contribuições deste capítulo é problematizar que as teorias e linhas de pes-

quisa tradicionais em educação a distância podem não ser suficientes nem para nos ajudar 

a compreender o que ocorreu com a educação durante a pandemia de covid-19, nem apoiar 

as práticas e investigações sobre a educação híbrida pós-pandemia. Para esse propósito, 

provavelmente será necessário gerar novas teorias de médio alcance e elaborar novas li-

nhas de pesquisa (ou fazer adequações nas anteriores), para o que a metodologia da teoria 

fundamentada pode contribuir de maneira essencial. Precisamos coletar e revisitar os da-

dos, dando a voz aos atores que vivenciaram a pandemia, e, a partir desses dados e dessas 

vozes, (re)construir nossas teorias, tanto para nos ajudar a compreendermos melhor o que 
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ocorreu nestes dois anos, como para nos ajudar a fundamentarmos o ensino e a aprendi-

zagem híbridos que devemos vivenciar daqui por diante e em nosso futuro. 

Uma das limitações deste capítulo é que ele lida com conceitos e ideias, não com 

dados empíricos. Trabalhos futuros poderiam procurar validar as perspectivas aqui apre-

sentadas com pesquisas empíricas, e, assim, contribuir para a construção de novas teorias 

usando a metodologia da grounded theory. 
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2.1. Introdução 

O rápido avanço das tecnologias digitais possibilitou uma nova condição para a so-

ciedade do conhecimento, que, a partir dos anos 1990, surge cercada pela construção, pela 

produção, pelo processamento e pela utilização do conhecimento. Quando se trata da so-

ciedade do conhecimento, as competências digitais são um dos fatores mais importantes e 

que a distinguem da sociedade da informação. A sociedade do conhecimento transforma a 

informação em recursos que capacitam as pessoas para tomar decisões eficazes, enquanto 

a sociedade da informação somente cria e divulga dados. Assim, como as pessoas estão 

cada vez mais rodeadas por recursos tecnológicos associados à internet, percebe-se que 

o desenvolvimento da estrutura social e as tendências no uso da tecnologia propiciaram o 

desenvolvimento de uma sociedade digital, alterando não apenas a forma como se vive, 

mas também como se aprende e se ensina. 

Com a pandemia de covid-19, muitas instituições e organizações mudaram seus mé-

todos em busca de adequação a um formato flexível para os alunos (SCHLEICHER, 2020). 

As universidades se adaptaram às restrições com diferentes estratégias, acarretando uma 

transformação digital muito além do que se esperava (BONFIELD et al., 2020). A educação 

a distância (EaD), dessa forma, passou a ser uma tendência de grande interesse, principal-

mente em relação à incorporação dos recursos digitais. 

A expectativa era de que os professores gerissem de forma autônoma e produtiva a 

dinâmica de um ensino totalmente a distância. Entende-se que o papel do educador seria 

fundamental nesse modelo, confirmando a necessidade de contar com recursos tecnológi-

cos e pedagógicos. Entretanto, a crise pandêmica pressionou as práticas de ensino já es-

tabelecidas por cada professor, desafiando a infraestrutura organizacional e técnica no pro-

cesso de ensino. Segundo Barreto (2020), no ensino superior, a pandemia acelerou a im-

plementação de um ensino remoto emergencial em cursos presenciais, precarizando o tra-

balho docente, principalmente em instituições privadas na busca por redução de custos. 

mailto:ketiakellen@gmail.com
mailto:pbehar@terra.com.br
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Dessa forma, a preocupação com a construção de competências digitais por profes-

sores e alunos atingiu um novo patamar, sendo essencial para que possam atuar com su-

cesso no âmbito digital, vinculados aos processos de aprender e ensinar a distância e online 

(GUILLÉN-GÁMEZ; MAYORGA-FERNÁNDEZ; ÁLVAREZ-GARCÍA, 2018). Ao mesmo 

tempo, fez emergir novos desafios e questões essenciais sobre quais competências digitais 

serão necessárias para alunos e professores da EaD na pós-pandemia. 

Assim, este capítulo foca no impacto das mudanças tecnológicas na educação a 

distância em relação às competências digitais de docentes e discentes devido à crise de 

covid-19. Encontra-se estruturado da seguinte forma: na próxima seção, é abordada a edu-

cação a distância e as competências digitais durante a pandemia. Em seguida, são tratados 

os perfis do professor e do aluno e suas competências digitais. Na seção seguinte, são 

elencadas as competências digitais na EaD em uma perspectiva pós-pandemia, e, por fim, 

são apresentadas as considerações finais. 

2.2. Educação a Distância e Competências Digitais na Pandemia de Covid-19 

Atualmente, ainda são vividos os reflexos do cenário pandêmico e vislumbra-se a 

pós-pandemia como uma tendência do futuro da educação. Durante esse período, todo o 

sistema educacional precisou se adaptar às restrições, e, em meses, novas estratégias de 

aprendizagem surgiram a partir da capacidade de inovação e adaptação (BENITEZ-

AMADO, 2020). A adaptação levou a um novo modelo de educação a distância, muito mais 

online e com a necessidade de investimentos tecnológicos, tanto por parte das instituições, 

quanto de professores e de alunos. Entretanto, antes da covid-19, essas mudanças já vi-

nham sendo pensadas, principalmente pelas novas formas de aprendizagem e pelos novos 

perfis do aluno e do professor. A EaD já oferecia às pessoas acesso a formações, caracte-

rizando-se pela definição de currículos e atividades projetadas para serem realizadas per-

manentemente de forma online (HUERTAS et al., 2018). 

No entanto, foi durante a pandemia que essas instituições puderam promover uma 

incorporação tecnológica avançada em seus processos de aprendizagem. Tornaram-se es-

truturas mais complexas enfrentando uma crise sanitária, ao proporem mudanças e novos 

objetivos educacionais (FORLIANO et al., 2021). Segundo Wakkee et al. (2019), as univer-

sidades estão passando por uma transição acelerada de um papel tradicional de ensino 

para um papel mais relevante. Isso é fundamental na promoção do crescimento econômico 

e do bem-estar para alcançar um melhor desempenho para o futuro de nossas sociedades. 
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Assim, com as mudanças ocasionadas na educação pela pandemia, as universida-

des desempenharam um papel central no aprimoramento e na atualização de professores 

e alunos. Também fizeram mudanças no modelo pedagógico para enfrentar as novas cir-

cunstâncias com a promoção das competências digitais. 

Para Gnaur et al. (2020), o fenômeno da covid-19 ampliou a necessidade de dar aos 

educadores programas de formação continuada e de construção de competências para o 

uso da tecnologia em seu ensino. Entende-se que a integração das tecnologias ajuda a 

melhorar as competências digitais, recria as estruturas da sala de aula e multiplica os ca-

minhos de aprendizagem em um ambiente virtual. Entretanto, para isso, é preciso que as 

instituições educacionais desenvolvam cursos ou workshops para professores sobre o en-

sino online, formas de dinamizar as aulas, construção de conteúdo e uso de recursos tec-

nológicos. Ao mesmo tempo, os docentes e alunos também precisam ter ferramentas apro-

priadas, como câmeras, microfones, caixas de som, computadores, softwares de videocon-

ferência, ambientes virtuais de aprendizagem e sistemas de gestão de aprendizagem. 

Assim, a educação a distância, com as mudanças promovidas pela covid-19, tem 

sido compreendida como permanente, ampliando seu espaço nas universidades, que antes 

eram totalmente presenciais, começando a transição para o ensino online. Percebe-se que 

as instituições passaram por modificações organizacionais críticas e com enormes investi-

mentos tecnológicos, combinando diferentes metodologias, tais como: sala de aula inver-

tida, videoconferência e atividades assíncronas a serem realizadas pelos alunos, entre ou-

tras. 

Dessa forma, a abordagem de aprendizagem por competências digitais sugere um 

novo paradigma educacional. O objetivo principal é promover um vínculo entre a educação 

e as exigências da sociedade digital contemporânea (CANAL, 2017). 

O conceito de competências digitais pode ser definido, de acordo com Silva e Behar 

(2019), como um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes voltados para o uso 

das tecnologias digitais que, mobilizados, podem auxiliar o sujeito na solução de determi-

nada situação-problema. 

Ao longo dos anos, percebem-se, cada vez mais, propostas de discussões de com-

petências digitais buscando defini-las e mapeá-las para diferentes âmbitos e perfis de su-

jeitos. Em 2006, a Comissão Europeia identificou a competência digital como uma das oito 

competências essenciais para a vida, e, em 2011, iniciou os estudos do DigComp (Quadro 

Europeu de Competências Digitais) como uma referência para explicar o que significa ser 

“digitalmente competente” (CARRETERO; VUORIKARI; PUNIE, 2017; FERRARI, 2013; 
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VUORIKARI et al., 2016). Assim, novas políticas e documentos foram construídos em dife-

rentes países, demonstrando a importância atribuída à tecnologia e aos recursos relacio-

nados ao digital. 

Na educação, foram exploradas as competências digitais a partir de diferentes con-

figurações, como infraestrutura organizacional, perfil de professores, práticas de ensino e 

perfil dos alunos. No entanto, quais competências digitais se espera de professores e alu-

nos da EaD em tempos pós-pandêmicos? Com a evolução das competências digitais em 

conjunto com as transformações das universidades, questiona-se o papel das universida-

des a distância frente à digitalização da sociedade, principalmente na pós-pandemia. 

A grande discussão atual é o mundo pós-covid-19; nesse sentido, qual o papel da 

EaD como modalidade caracterizada pelo uso de tecnologias educacionais, fomentando a 

construção de competências digitais, para responder aos desafios relacionados às mudan-

ças? 

Observa-se assim, como desdobramentos pós-pandemia, um avanço com relação 

às estratégias pedagógicas e à adaptação docente utilizando a tecnologia para o ensino a 

distância. A ruptura vivida pela emergência continuará promovendo transformações, não 

apenas educacionais, mas organizacionais. Portanto, é essencial analisar as mudanças e 

as lacunas na EaD, buscando compreender o perfil do docente e do aluno frente ao apri-

moramento de suas competências digitais. 

2.3. O Professor da EaD e as Competências Digitais durante a Pandemia 

A competência digital é, sem dúvida, uma das competências-chave que o corpo do-

cente deve possuir. Atualmente, existem diversos referenciais teóricos e formas de mensu-

rar conhecimentos, habilidades e atitudes relacionados ao uso dos recursos digitais. A tec-

nologia e as competências digitais promovem desafios aos docentes em dois níveis: pri-

meiro, para desenvolver suas próprias competências digitais; segundo, para produzir estra-

tégias que promovam a construção das competências necessárias aos alunos. 

O uso dos recursos tecnológicos no ensino pelo docente já era discutido antes da 

crise da covid-19, por meio da modernização pedagógica, de novas formas de aprendiza-

gem e de um papel inovador dos educadores. Com a pandemia, porém, a figura do docente 

mudou, ressignificando suas funções. Ele tornou-se o arquiteto do processo educacional, 

desde a geração de conteúdo, da concepção de uma experiência de aprendizagem ou do 

acompanhamento do aluno por meio tecnológico e totalmente a distância. Segundo Amhag 

et al. (2019), os professores têm um forte impacto nos resultados de aprendizagem dos 
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alunos; assim, precisam ter suas competências digitais construídas para ensinar fazendo 

uso “completo” dos recursos tecnológicos, ensinar “sobre” a digitalização e “promover” o 

desenvolvimento das competências digitais entre os alunos. Dessa forma, percebe-se a 

importância que as instituições educacionais têm no processo de definição das competên-

cias digitais docentes, assim como a promoção de cursos para sua construção com base 

em modelos. Segundo Caena e Redecker (2019), é preciso que as universidades formulem 

políticas para a construção de competências digitais dos docentes e definam essas com-

petências enfrentando os desafios dos novos alunos. Os professores precisam de formação 

continuada de suas competências digitais no ensino com tecnologia. Para isso, é necessá-

rio que a instituição identifique os conhecimentos prévios sobre tecnologia, as habilidades 

e as atitudes em relação ao uso das tecnologias digitais. 

Competências digitais docentes é um campo de interesse cada vez mais relevante 

(GISBERT CERVERA et al., 2016; PERDOMO et al., 2020; RODRÍGUEZ-GARCÍA et al., 

2019). Ao longo dos anos, vários modelos foram sendo criados. O primeiro foi o TPACK 

(MISHRA; KOEHLER, 2006), que considera educadores capazes de ativar três componen-

tes: específicas da disciplina ou área, pedagógica e tecnológica. Em 2008, a UNESCO lan-

çou o modelo Padrões de Competência em TIC para Professores. 

Em 2017, o Instituto Nacional de Tecnologias Educacionais e Formação de Profes-

sores (INTEF), da Espanha, lançou o Quadro Comum de Competência Digital para Profes-

sores (CDCFT), construído com base no DigComp (FERRARI, 2013). 

Em 2017, foi difundido o DigCompEdu, com 22 competências e seis níveis de profi-

ciência organizados em seis áreas, tendo como apoio uma ferramenta para autoavaliação 

dos professores. Na Europa, atualmente, esse é o principal modelo, um quadro cientifica-

mente sólido, detalhando como as tecnologias digitais podem ser utilizadas para aprimorar 

e inovar na educação. 

Por outro lado, algumas pesquisas têm defendido uma abordagem menos holística 

para as competências digitais docentes, a fim de lidar com os conhecimentos, habilidades 

e atitudes digitais específicos de cada instituição, perfil de aluno e contexto. Segundo Silva, 

Behar e Machado (2021), embora o conceito e modelo europeu tenha se tornado o mais 

disseminado, trata das competências de forma geral, ou seja, não abrange as especificida-

des de cada contexto, cultura, economia e características das pessoas. Dessa forma, para 

Reisoglu e Ebi (2020), os professores precisam construir competências em alfabetização 

digital, criação de conteúdo digital, segurança de dados e resolução de problemas, a fim de 

aumentar o nível de aprendizagem dos alunos. Já para Liesa-Orús et al. (2020),  

dependendo da predisposição dos educadores para o uso das tecnologias de informação 
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e comunicação (TIC), as competências digitais dos alunos aumentam. Entretanto, é difícil 

se chegar a um consenso sobre as competências digitais docentes, pois isso depende do 

perfil docente e da modalidade educacional. 

Antes da covid-19, as competências digitais docentes para fins pedagógicos ainda 

eram mal integradas na educação (ILOMÄKI et al., 2016), mesmo sendo essenciais na 

maioria das instituições universitárias (GISBERT CERVERA et al., 2016). O estudo de re-

visão de Ilomäki et al. (2016) descreve as competências digitais docentes como consistindo 

em: competência técnica, capacidade de usar tecnologias digitais de forma significativa 

para trabalhar, estudar e na vida cotidiana, capacidade de avaliar tecnologias digitais de 

forma crítica e motivação para participar de culturas digitais. Os pesquisadores destacam 

que a competência digital docente pode facilmente permanecer subdesenvolvida, já que a 

tecnologia evolui rapidamente e os professores, muitas vezes, não conseguem acompa-

nhar o ritmo. Dessa forma, subestimam o valor da competência digital em comparação com 

outras competências acadêmicas e específicas de suas disciplinas. 

Porém, com os efeitos da pandemia, para Aagaard e Lund (2020), os docentes foram 

colocados em uma situação de urgência, que exigiu rápida mobilização de conhecimentos, 

habilidades e atitudes digitais, capacidade de navegar no cenário online para solução téc-

nica ou pedagógica, reunir e usar recursos digitais ou colaborar, para que o ensino aconte-

cesse sob restrições palpáveis. Alguns educadores ainda não tinham certeza de como in-

tegrar a tecnologia digital em todas suas atividades de ensino, até mesmo em cursos total-

mente a distância (RYHTÄ et al., 2020). Esse dado parece controverso, porém a EaD é 

composta por perfis de alunos e docentes de diferentes gerações, assim como instituições 

com propósitos diversos. Segundo Howard (2021), muitos acadêmicos possuem conheci-

mentos, habilidades e atitudes em relação ao uso da tecnologia digital no ensino online, o 

que dependerá da sua área de atuação, seu curso e suas experiências. Essas questões 

têm grande impacto na qualidade do uso e nas inovações que envolvem a tecnologia, já 

que, da mesma forma que existem diferenças no ensino presencial, ocorrem também na 

EaD. 

Assim, todas essas mudanças fizeram com que docentes buscassem a construção 

de competências digitais com o objetivo de satisfazer os requisitos de ensino disseminados 

com a pandemia. Percebe-se que as competências antes da pandemia continuam sendo 

essenciais; o que mudou foi a necessidade de cada vez mais construí-las. Dessa forma, a 

Figura 1 destaca as 22 competências do DigCompEdu, divididas em competências profis-

sionais e pedagógicas. Dentre as profissionais, estão: comunicação, colaboração, prática 

reflexiva e desenvolvimento profissional contínuo digital. Já as pedagógicas são: seleção, 
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criação e modificação, gestão e partilha de recursos digitais, estratégias de avaliação, aná-

lise de evidências, feedback e planificação, ensino, orientação, aprendizagem colaborativa, 

aprendizagem autorregulada, acessibilidade e inclusão, diferenciação e personalização, e 

envolvimento ativo. 

Figura 1 — Modelo DigCompEdu 

Fonte. DigCompEdu (2018, p. 16). 

Além do DigCompEdu, Reisoglu e Ebi (2020) apresentam as competências digitais 

docentes de alfabetização digital, criação de conteúdo digital e segurança de dados. Já 

Ilomaki et al. (2016) tratam da competência técnica digital docente para fins pedagógicos, 

incluindo a capacidade de usar tecnologias digitais de forma significativa para o trabalho, 

para os estudos e para o dia a dia, avaliando as tecnologias digitais de forma crítica. Tal 

definição de competência digital para professores corrobora a de Rytha et al. (2020), com-

preendida como a capacidade de navegar no cenário online para solução técnica ou peda-

gógica reunindo, usando e colaborando por meio de recursos digitais. 

Assim, a partir das competências digitais elencadas para docentes, é preciso se 

adaptar ao novo ambiente e aos alunos dessa modalidade, que necessitam de um ambiente 

diversificado e digitalmente mediado de forma ética, segura e produtiva (FALLON, 2020). 

2.4. O aluno da EaD e suas competências digitais durante a pandemia 

Da mesma forma que os requisitos tecnológicos foram impostos aos professores 

pela sociedade digital durante a pandemia, também incidiram sobre os alunos. Esses re-

quisitos solicitaram competências digitais em níveis mais complexos; entretanto, segundo 
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Cabero-Almenara et al. (2020), os alunos demonstraram baixo nível de competências digi-

tais, apontando a importância de um processo de aprimoramento, para que sejam capazes 

de resolver problemas por meios tecnológicos. 

Segundo Araújo-Vila et al. (2020), os alunos atuais cresceram rodeados de tecnolo-

gias, com grande impacto nas suas vidas, embora não tenham consciência disso. Os estu-

dantes já não pensam nem processam a informação da mesma forma que as gerações 

anteriores, o que se reflete em seu comportamento. Estudos anteriores já indicavam que o 

perfil dos alunos mudou. Para Henderson e Selwyn (2017), são sujeitos altamente tecnoló-

gicos, com inteligência visual e hipertextual, imediatistas, flexíveis, preferem socializar em 

rede e estão em constante atualização em termos de produtos e recursos tecnológicos. 

Para Krimberg (2019), esse perfil tem como características a necessidade de velocidade e 

de conectividade. São multitarefas e optam pela imersão nas mídias sociais, com preferên-

cia para uso de dispositivos móveis, sendo intitulados “sujeitos mobile”. Segundo Karsenti 

(2019), em um mundo cada vez mais digitalizado, onde os estudantes são inteiramente 

cativados por telas e aplicativos, os professores e as instituições não têm escolha a não ser 

usar esses recursos e se aprimorar. Esse perfil tem forçado a adaptação das instituições 

por meio de ferramentas e metodologias, incluindo novos processos de ensino e aprendi-

zagem. 

Porém, segundo Silva e Behar (2021), na educação a distância o perfil do aluno nem 

sempre é o de “conectado”, já que existem sujeitos de diferentes gerações, o que resulta 

em práticas e experiências diversas com relação à utilização das tecnologias. Conforme 

Dabbagh et al. (2019), os alunos utilizam essas ferramentas, mas não estão totalmente 

integrados às tecnologias disponíveis para a educação. O uso dos meios digitais para 

aprender é bem diferente do uso cotidiano, de modo que a transição não se dá de maneira 

automática (SILVA; BEHAR, 2019). 

Por isso, durante a pandemia, as universidades buscaram se adaptar integrando as 

competências digitais à sua oferta formativa, melhorando os processos de aprendizagem e 

se adequando a esse perfil. Como já apontado, os docentes têm grande influência na cons-

trução das competências digitais dos alunos. Segundo Bergdahl et al. (2020), alunos com 

altos níveis de competências digitais tiveram mais sucesso em ambientes de virtuais de 

aprendizagem, definindo recursos e aplicativos digitais mais adequados durante o processo 

de aprendizagem. 

Dessa forma, a construção de competências digitais dos estudantes com fins edu-

cacionais permite a utilização de inúmeros recursos, como MOOCs, mídias sociais,  

streaming de vídeo, aplicativos e internet das coisas, entre outros, para facilitar sua própria 
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aprendizagem. Silva e Behar (2018, 2021) apresentam um modelo de competências digitais 

em educação a distância com foco no aluno. Esse modelo é resultado da análise e seleção 

de referenciais consolidados, bem como do perfil dos alunos da EaD, fornecendo um con-

teúdo que permita aos sujeitos compreender o que significa ser digitalmente competente 

avaliando e construindo suas próprias competências. O modelo é organizado em sete áreas 

e 14 competências digitais, vinculadas à educação a distância. Em nível internacional, ins-

tituições como universidades abertas totalmente a distância definem as competências digi-

tais para a construção de um perfil acadêmico digital dos alunos, como a Universitat Oberta 

de Catalunya (UOC) e a Universidade Aberta de Portugal (UAb) (SILVA; BEHAR, 2021). 

Porém, durante a crise da covid-19, diferentemente dos docentes, um dos desafios 

apontados em relação ao estudante foi o engajamento nos cursos. Sabe-se que o aluno da 

EaD é um sujeito com mais experiências e responsabilidades, a maioria tem família, traba-

lho, entre outras tarefas. Na pandemia, todas as atividades voltaram-se para dentro de sua 

própria casa, o que fez com que houvesse a necessidade de reorganização dos espaços 

virtuais e reais. Embora as instituições na modalidade a distância tenham tido menos pro-

blemas de infraestrutura e recursos digitais, sofreram com outros fatores emergentes da 

pandemia. Dentre estes, a transformação radical vivida sem tempo suficiente para ajustar 

e desenvolver um processo ensino- aprendizagem eficiente. Houve a necessidade de cons-

trução das competências digitais por docentes e alunos; porém, a preocupação com a sa-

úde e a diminuição das relações sociais foi o principal problema no perfil discente influen-

ciado por diferentes fatores como saúde, resiliência, preocupações e dificuldades tecnoló-

gicas. O relatório COVID-19 e o Ensino Superior: os efeitos imediatos no dia seguinte, do 

Instituto de Ensino Superior da UNESCO (2020), apresenta a relação dos problemas en-

frentados pelos alunos na educação online. Dentre eles, a preocupação com a comunica-

ção, conectividade com outras pessoas, isolamento social e ansiedade geral, indicando 

baixa satisfação dos alunos com o modelo virtual e com o ensino durante a pandemia. 

Percebe-se que, diferentemente da preocupação em relação à formação docente 

para as competências digitais, segundo Beaunoyer (2020) e Mille (2020), com os alunos foi 

o estresse, a redução do bem-estar e o engajamento no processo de aprendizagem, por 

terem as interações sociais limitadas no convívio pessoal, familiar e de trabalho fomentando 

emoções negativas. Esse dado corrobora um dos quatro desafios identificado pela Organi-

zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) na promoção da apren-

dizagem digital e da colaboração online para a pandemia, que foi “manter a saúde emocio-

nal dos alunos”. Nesse caso, o docente tem a missão de acompanhar a saúde mental e 

digital do estudante, o que justifica a promoção de competências digitais e socioemocionais, 
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que, apresentadas pela OCDE (2016), estão ligadas ao controle emocional e se manifestam 

em diversas situações do dia a dia, tanto de estudantes quanto de docentes, estruturadas 

em nove competências: perseverança, autocontrole, paixão pelos objetivos, sociabilidade, 

respeito, atenção, autoestima, otimismo e confiança. 

Dessa forma, aumentar o envolvimento dos alunos na EaD é um dos obstáculos a 

serem enfrentados na adaptação das instituições pós-pandemia. Em virtude disso, é pre-

ciso considerar que os alunos possuem limitações e necessitam de um acompanhamento 

em relação ao seu processo de aprendizagem. 

Alguns estudiosos afirmam que o envolvimento acadêmico dos alunos em ambientes 

virtuais de aprendizagem pode ser melhorado com a construção de competências digitais 

com objetivo de prepará-los para lidar com situações adversas na modalidade a distância 

(BERGDAHL et al., 2020). Assim, a construção de competências digitais como estratégias 

para tratar o envolvimento acadêmico do aluno é um elemento-chave fundamental. Isso se 

relaciona à capacidade de o indivíduo se envolver no uso responsável da internet, com foco 

na comunicação, gestão da informação, socialização e aprendizagem. 

Diante disso, entende-se que as instituições de EaD precisam reestruturar suas prá-

ticas e seus processos pedagógicos para responder ao impacto tecnológico na pandemia. 

Isso deve ser pensado por meio de competências digitais, dentre as quais podem ser cita-

das as propostas por Silva e Behar (2021), conforme a Figura 2, vinculadas à educação a 

distância: uso do computador de mesa (desktop) e funções dispositivas móveis e aplicati-

vos; comunicação, interação e colaboração em rede por meio dos ambientes virtuais de 

aprendizagem, ferramentas online e aplicativos; gestar, buscar, analisar, identificar, recu-

perar, armazenar, avaliar, compartilhar e organizar a informação em rede; ergonomia para 

uso do computador de mesa (desktop) e dispositivos móveis e proteção dos dados pessoais 

na rede e dispositivos móveis; planejar, construir, integrar, reelaborar, implementar, difundir 

e compartilhar conteúdo digital; organização, planejamento e gestão do perfil de aluno  

virtual. 
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Figura 2 — Modelo McompDigEaD 

 

Fonte: Silva e Behar (2021). 

Com relação às competências digitais de instituições focadas no ensino online, a 

Universitat Oberta de Catalunya trabalha com um eixo intitulado Uso e aplicação das TIC 

com oito competências: 1) buscar e localizar informação na rede; 2) analisar e tratar infor-

mação digital; 3) apresentar e difundir a informação digital; 4) adquirir estratégias de comu-

nicação em rede; 5) dominar as funções básicas da tecnologia digital; 6) organizar e admi-

nistrar um projeto virtual; 7) adquirir atitude cívica digital; e 8) adquirir habilidades de traba-

lho em equipe em rede (GUITERTE et al., 2007, 2020). 

Já a Universidade Aberta de Portugal (RIGO et al., 2020) trabalha com cinco com-

petências consideradas primordiais para alunos que busquem uma aprendizagem online: 

1) usar com proficiência instrumentos de comunicação em ambiente virtual; 2) aprender a 

usar instrumentos online da Universidade; 3) comunicação online; 4) gestão do tempo on-

line e de organização pessoal; e 5) reflexão sobre aprendizagens realizadas. Por fim, as 

nove competências socioemocionais da OCDE, já listadas, têm importância, ao serem 

construídas no meio digital, tendo como foco o cuidado com a saúde mental dos alunos. 

Logo, entende-se que, de alguma forma, a implementação de novas ferramentas 

digitais contribui para a preparação de alunos comprometidos com a sua área profissional, 
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resilientes e capazes de resolver problemas. Isso faz parte das tarefas essenciais que as 

instituições de ensino superior devem levar em consideração. 

2.5. Construção de Competências Digitais na EaD Pós-Pandemia 

As competências digitais na EaD evoluíram de um mero conceito para um elemento 

essencial em todos os níveis. A massiva digitalização das universidades, impulsionadas 

pela covid-19, criou oportunidades para promover transições digitais em instituições acadê-

micas, assim como treinamento do corpo docente e discente. 

A consequência da pandemia na educação em geral, mas, especificamente, a dis-

tância, deve ser vista como uma oportunidade que não deve ser desperdiçada. A missão 

da universidade, seja a distância ou não, é servir como ponte para o emprego, o trabalho e 

a vida em sociedade nesse novo mundo pós-pandemia e digital, incluindo planos para de-

senvolver e incentivar as competências digitais. Durante a crise, comprovou-se a relevância 

de ter uma infraestrutura universitária digital e um corpo docente bem treinado para reforçar 

o desafio do ensino online. Ao mesmo tempo, expôs-se o fato de que os sistemas educaci-

onais em todo o mundo devem melhorar sua resiliência a situações inesperadas para o 

desenvolvimento efetivo da educação de qualidade. 

Dessa forma, ao se pensar em competências digitais na EaD para docentes, a Figura 

3 mostra um recorte dos estudos elencados neste capítulo. 

Figura 3 — Competências Docentes Digitais, Técnicas/Pedagógicas 

 

Fonte: as autoras. 

Na Figura 3, é possível perceber que, em um contexto pós-pandemia, existe a ne-

cessidade de que o docente possua competências digitais aliadas às suas competências 
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técnicas e/ou pedagógicas. Entende-se que o mundo está passando por uma era de revo-

lução do presencial para o virtual, e lidar com essas mudanças é extremamente importante, 

tanto para os professores quanto para os estudantes. 

No caso dos discentes, a Figura 4 retrata as competências essenciais para a pós-

pandemia. 

Figura 4 — Competências Digitais e Socioemocionais Discentes 

 
Fonte: as autoras. 

Percebe-se que, diferentemente dos docentes, os discentes precisam aliar as com-

petências digitais às socioemocionais, adequando os processos de aprendizagem a distân-

cia com a construção de um perfil com equilíbrio entre o emocional e o digital. 

Para isso, alguns órgãos e instituições internacionais têm se preocupado com a pós-

pandemia e a mudança da educação para o digital. A União Europeia publicou o Plano de 

Ação de Educação Digital (2021–2027), que estabelece os critérios para uma educação 

digital de alta qualidade, inclusiva e acessível para todos na Europa. O plano visa adequar 

os sistemas de educação e formação à era digital, apresentando duas prioridades estraté-

gicas: fomentar o desenvolvimento de um ecossistema de educação digital de alto desem-

penho e melhorar as aptidões e competências digitais para a transformação digital. Em 

suma, é preciso trabalhar em infraestrutura, conectividade e equipamentos digitais, mas 

também no desenvolvimento da alfabetização digital, o que significará quebrar as desigual-

dades da população. Já a Espanha criou o Plano Espanha Digital 2025, que está alinhado 

com a Comissão Europeia na promoção da digitalização da educação com uma mudança 
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radical de métodos e conteúdos, incluindo a promoção da educação a distância e a imple-

mentação de vouchers digitais para facilitar a conectividade dos alunos. Portanto, além de 

fornecer recursos tecnológicos para as salas de aula, o desenvolvimento da competência 

digital de alunos e professores é priorizado, a fim de reduzir a exclusão digital. 

O mundo talvez passe por outros momentos pandêmicos, assim a resposta é ser 

resiliente a qualquer situação futura que possa surgir. As instituições a distância precisam 

estar compostas por uma infraestrutura adequada de inovação com profissionais compe-

tentes. Em resumo, percebe-se que a pós-pandemia é um estado de extrema complexi-

dade, pois situações como estas podem retornar a qualquer momento. Dessa forma, além 

das competências digitais, é essencial para a pós-pandemia construir e/ou ter também com-

petências socioemocionais para o ambiente digital. Logo, as instituições de ensino superior 

devem repensar as formas de desenvolver os novos papéis profissionais exigidos na soci-

edade digital por meio de uma educação a distância de qualidade, com o desenvolvimento 

de competências digitais de professores e alunos, incluindo questões de resiliência e soci-

oemocionais, considerando as novas exigências tecnológicas que uma sociedade pós- 

pandemia irá estabelecer. 

2.6. Considerações Finais 

As competências digitais, definidas e utilizadas na educação a distância, fornecem 

uma visão geral das pesquisas atuais no que diz respeito aos objetivos, metodologias, ins-

trumentos, resultados e limitações das instituições e dos sujeitos dessa modalidade. 

Neste capítulo, foi realizada uma análise da EaD, na busca por compreender as com-

petências digitais de professores e alunos e os desafios durante a crise da covid-19, fo-

cando nas tendências pós-pandemia. Percebe-se que há necessidade de construção de 

competências digitais em ambientes de ensino superior, que devem sistematicamente pro-

mover e sustentar a ação transformadora dos professores. Portanto, as instituições devem 

olhar não só para além das infraestruturas institucionais, mas para as limitações crescentes 

que surgem durante as crises, como as questões sociais e emocionais dos alunos. Dessa 

forma, é preciso dar mais atenção às abordagens pedagógicas adequadas envolvidas na 

construção de competências digitais e socioemocionais. Essa poderá ser a chave para que 

as universidades se adaptem a um novo modelo educacional e aos novos papéis profissi-

onais exigidos para atender aos requisitos tecnológicos emergentes na pós-pandemia. 
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3 O FUTURO DO DESIGN INSTRUCIONAL PÓS-PANDEMIA 
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3.1. Design Instrucional: novos olhares para a área pós-pandemia 

O campo do design educacional — ou design instrucional, como muitos profissionais 

brasileiros e o resto do mundo conhecem a função — vive em contínua expansão desde 

sua criação, em meados do século passado. Integrado ao uso cada vez mais ampliado das 

tecnologias digitais na educação, o design instrucional ganhou maior relevância quando da 

expansão da educação a distância (EaD) e do ensino online. De forma ampla, este é o seu 

foco principal de atuação, ou seja, a integração entre propostas de ensino, metodologias e 

práticas pedagógicas contextualizadas e as mais adequadas tecnologias digitais para o 

oferecimento de boas experiências de ensino e melhores condições para a aprendizagem 

dos alunos em cursos oferecidos em qualquer espaço e tempo. 

Designers instrucionais estão muito presentes nas equipes de EaD em instituições 

de ensino superior e no setor corporativo, participando do desenvolvimento de treinamentos 

e cursos. Raros são os que atuam em processos presenciais de ensino, mesmo quando os 

procedimentos didáticos são permeados pelas mais distintas tecnologias digitais. Decorre 

daí diferença cultural de atuação, com a restrição da área de ação do design instrucional 

para apenas cursos online. 

Mudanças estratégicas nessas relações ocorreram com a expansão da covid-19, a 

necessidade de isolamento e a proibição de oferecimento de cursos presenciais em todos 

os níveis e instituições de ensino. A pandemia tornou a atuação de designers instrucionais 

mais conhecida e desejada entre professores e gestores, pela migração obrigatória de to-

dos os cursos para o oferecimento online. Mas, mesmo sentindo a necessidade de apoio 

para melhor desenvolvimento dos cursos, o momento ainda não foi de mudança nas estru-

turas para ajuda aos docentes na produção de suas disciplinas em novas bases. 

A maioria dos cursos oferecidos na pandemia, realizados de forma emergencial e 

improvisada, mostrou aos profissionais da educação o quanto estavam apartados das mais 

modernas formas de ensino online. Isolados, tiveram que desenvolver sozinhos suas disci-

plinas em um novo formato, muito específico, que desconheciam e muitos rejeitavam. 
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Entre as constatações pós-pandemia, ressalta a necessidade de redefinição dos cur-

sos de formação e da pedagogia, de forma ampla, com maior fluência digital entre os do-

centes e novas formas de atuação profissional, em equipes e parcerias — principalmente 

com designers instrucionais — com empatia, comunicação e colaboração. A interação e 

atuação em conjunto de professores, designers instrucionais, técnicos e as múltiplas pos-

sibilidades oferecidas pelas mídias digitais criam novas formas de se ensinar, mais ade-

quadas às necessidades de aprendizagem na sociedade, em constante mudança. 

Designers instrucionais não atuam sozinhos, eles se articulam em equipes interdis-

ciplinares. Sua ação se dá em comunicação e colaboração direta com professores e outros 

profissionais envolvidos no desenvolvimento adequado de situações de ensino que levem 

à aprendizagem dos alunos em ambientes físicos ou virtuais. Como dizem Knuppel e Horst 

(2021, p. 38), esses profissionais auxiliam os professores “a pensarem o planejamento de 

cursos, de disciplinas, de plataformas de aprendizagem, percursos de aprendizagem para 

os estudantes, entre outras formas de interação com as tecnologias em processos  

educacionais”. 

Segundo o Horizon Report 2020, com a complexidade das diferenciadas formas de 

ensinar, o futuro do ensino está vinculado à integração de equipes de designers instrucio-

nais aos ambientes escolares. Citada por Knuppel e Horst (2021), a publicação defende 

que: 

A demanda por ambientes de aprendizagem digitalmente ricos e experiências de 
aprendizagem pedagogicamente sólidas continuará a aumentar, e as instituições 
que investem em designers de aprendizagem e designers instrucionais estarão me-
lhor posicionadas para criar uma programação rigorosa e de alta qualidade que 
atenda às necessidades de todos os alunos (Horizon Report, 2020, p. 15). 

A adoção de novos métodos, processos e práticas pedagógicas mediadas por meios 

digitais — dos mais simples e acessados pela maioria das pessoas até supercomputadores, 

inteligência artificial e metaversos — é necessária e urgente. Exige a formação continuada 

e atualizada de professores e a atuação colaborativa de equipes de especialistas, entre os 

quais o designer instrucional tem papel crucial. Seu conhecimento das múltiplas formas 

possíveis de apropriação pedagógica de tecnologias avançadas em diferenciados contex-

tos, com inclusão, respeito às diferenças e à prontidão de professores e estudantes, é es-

sencial para a construção de projetos dinâmicos e atualizados de ensino. 

A atuação compartilhada entre professores e DIs (designers instrucionais) para a 

produção de disciplinas digitalmente mediadas exigirá redefinições que irão além da mu-

dança da atuação docente. 
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O desafio da integração do design instrucional como campo profissional envolverá 

mudanças estratégicas na educação. Em nível macro, implicará na redefinição dos perfis 

dos profissionais da área. A mudança se amplia pela necessidade que traz de alterações 

nas políticas educacionais; nas estruturas de cargos e salários; na determinação dos tem-

pos para a produção das ofertas de disciplinas e cursos; nos planejamentos; na redefinição 

dos processos de produção didática dos conteúdos e atividades; e no alcance da sua atu-

ação, do micro (desenvolvimento de disciplinas específicas para um grupo exclusivo de 

estudantes, por exemplo) ao macro (desenvolvimento de disciplinas amplas para ofereci-

mento massivo por instituições e/ou unidades de ensino). Envolve também a definição da 

área de atuação do DI em termos de nível de ensino — na educação básica (onde é prati-

camente inexistente a sua presença) ou no ensino superior (espaço em que já atua, em 

cursos a distância, pelo menos) — entre outras complexidades presentes nas práticas  

escolares tradicionais. 

A inserção desse profissional exigirá mudanças principalmente na mentalidade 

dos profissionais (sobretudo professores e gestores) da educação. Eles precisam estar 

convencidos que a parceria com os DI trará mais qualidade aos processos de ensino 

mediados por diferenciadas tecnologias. As dificuldades de planejar, produzir e oferecer 

cursos online de improviso, durante a pandemia, pode ter contribuído para melhor acei-

tação da ação desse especialista em projetos educacionais digitalmente mediados. 

Independente da futura aceitação da inclusão de designers instrucionais nas equi-

pes escolares, para apoio e parceria aos professores em cursos regulares de ensino de 

todos os níveis, a área está em ascensão em novos e diferenciados caminhos. O futuro 

do design instrucional pós-pandemia é abrangente e desafiador. 

3.2. O Futuro do Design Instrucional 

A atuação desse profissional é apenas uma das grandes questões que envolvem o 

campo em relação ao futuro do design instrucional. Importante também é considerar a pró-

pria área e os desafios que encontra para sua delimitação e constante atualização. O futuro 

da área requer alterações no desempenho, no perfil profissional dos DIs e nas possíveis 

mixagens em sua formação. Independente do lócus de atuação, o futuro do campo do de-

sign instrucional não se fecha em si. Ao contrário, a tendência é a de se ampliar em múlti-

plas dimensões. É o que trataremos a seguir, em três óticas distintas: o futuro da profissão 

de designer instrucional, o futuro da formação desses profissionais e o futuro da área e a 

sua necessidade constante de pesquisa e atualização. 
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3.2.1. O futuro da profissão em design instrucional 

A visão mais tradicional para a atuação de designers instrucionais os coloca em po-

sições distintas, de acordo com a complexidade e abrangência de suas atuações. Essas 

funções, no entanto, ainda são vistas como ações generalistas, para a produção de todos 

os tipos de disciplinas e cursos das mais distintas áreas de conhecimento e níveis de en-

sino. Designers que atuam em níveis micro, em geral, produzem storyboards e roteiros pré-

definidos dos conteúdos e atividades de diferenciadas disciplinas. Designers experientes 

(DI Pleno) atuam de forma mais autônoma. Procuram ajustar os modelos de design instru-

cional aos propósitos do ensino. Definem padrões, elaboram roteiros e apresentam suges-

tões para o desenvolvimento dos projetos. Já o DI Sênior, além de possuir competências 

para o exercício das ações das posições anteriores, assume responsabilidades de coorde-

nação e gerência dos projetos educacionais. Ainda que essas distinções não sejam rígidas, 

a atuação dos DIs segue essas relações. 

A ampliação do oferecimento de cursos online em diferenciadas bases tecnológicas 

altera essa visão mais estruturada. Cria dinâmicas de atuação em que convergem especi-

alidades técnicas, perfis profissionais em áreas distintas e práticas que extrapolam o uni-

verso restrito da atuação do DI, como foi praticado nas últimas décadas. 

O futuro da profissão encaminha o DI para a convergência com conhecimentos e 

práticas de profissionais de múltiplas outras formações. As inúmeras possibilidades de pro-

dução e oferecimento de cursos online ampliam o perfil futuro da profissão. A tendência é 

de que cada vez mais os designers instrucionais sejam considerados de acordo com os 

campos de atuação, sobretudo nos ambientes virtuais — com diferenciados usos didáticos 

da inteligência artificial; ações educacionais desenvolvidas em metaversos; produção de 

games educacionais; usos de aplicativos e práticas personalizadas em ambientes online 

pervasivos; etc. 

A preocupação do design instrucional com a qualidade da aprendizagem a ser ofe-

recida aos estudantes vai cada vez mais aproximá-lo dos conhecimentos específicos de 

outros campos como a psicologia da aprendizagem, neurociência para fins educacionais, o 

design de interfaces, o design thinking, user experience (UX) — ou seja, a relação do apren-

diz com o projeto de ensino desenvolvido — e alguns ramos da engenharia, entre outros. 

A complexidade tecnológica dos projetos de ensino online trará ao futuro da profissão novos 

perfis, em convergência com conhecimentos e práticas dessas múltiplas áreas. 
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Ao mesmo tempo em que a profissão se beneficia pela inserção dos conhecimentos 

de áreas convergentes, desperta a atenção desse novo campo de atuação, ainda não  

totalmente delimitado. 

O futuro do design instrucional poderá ser ameaçado pela migração de profissionais 

dessas áreas convergentes, sobretudo os que possuem maiores expertises no desenvolvi-

mento de novas funcionalidades, ambientes e plataformas digitais. Esse é o caso, por 

exemplo, de um novo profissional, o engenheiro de aprendizagem (LIEBERMAN, 2018). O 

uso ampliado de metaversos e inteligência artificial na educação do futuro exigirá conheci-

mentos tecnológicos mais complexos para a produção dos cursos. Análises quantitativas, 

uso intensivo de ciência de dados e modelagens em inteligência artificial, além das produ-

ções em múltiplas realidades virtuais, requerem a atuação de engenheiros de aprendiza-

gem. Segundo Lieberman (2018), designers instrucionais consideram que seus papéis evo-

luirão para algo mais próximo do que os engenheiros de aprendizagem atualmente fazem. 

Esse mesmo autor diz que os engenheiros de aprendizagem podem construir ferramentas 

digitais inovadoras e, ao mesmo tempo, ajudar os professores a utilizá-las em aulas pre-

senciais ou a distância. 

O futuro do design instrucional deverá considerar o surgimento desses e outros tan-

tos profissionais — como designers de aprendizagem, designers de games educativos, de-

signers de interação e outros perfis de trabalhadores que atuam com procedimentos próxi-

mos ao que deve ser a função de um DI. 

A profissão de DI é um constante desafio para permanente atualização e aprendiza-

gem de inovações e conhecimentos de áreas afins: pedagógicas, tecnológicas, psicológi-

cas e de gestão, pelo menos. Além disso, o futuro digital da educação exigirá desses pro-

fissionais conhecimentos bem específicos para a customização, o atendimento a necessi-

dades especiais dos estudantes, a compreensão de comportamentos humanos para a 

aprendizagem e as diversas opções de produção de situações de ensino nas mais distintas 

áreas e modalidades. A complexidade e amplitude do processo educacional redefine a pro-

fissão para sua ampliação e possível envolvimento desses distintos perfis de formação e 

ação. 

O futuro profissional do design instrucional poderá também convergir para a manu-

tenção de sua atuação em equipes de pessoas, cada uma delas especializada em um as-

pecto diferente do trabalho. Em outro caminho, é possível que, no futuro, às funções desse 

profissional sejam incorporadas as de engenheiros, designers de diferenciadas formações, 

arquitetos de aprendizagem, ou se pulverizem em outros perfis profissionais, como os  
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“designers de experiências” (DICKENS, 2018), focados no uso de design thinking, em ex-

perimentações de novas possibilidades digitais e em diálogo constante com os perfis dos 

estudantes virtuais e os contextos em que ocorrem as experiências de ensino. 

O destaque para o futuro da profissão de design instrucional é a cada vez maior 

demanda desses profissionais pelo mercado corporativo. Para Chen, Dong e Tomita (2016), 

a busca por designers instrucionais pelas empresas comerciais e pela indústria visa à cons-

tante necessidade de formação e treinamento de acordo com as constantes inovações e 

mudanças que praticam. Nesse sentido, designs instrucionais têm cada vez mais participa-

ção e presença no mundo corporativo para: 

1) projetar programas de treinamento para grandes corporações; 2) projetar e orga-
nizar programas de treinamento em universidades corporativas; 3) projetar cursos 
de e-learning para escolas, universidades e empresas de treinamento; 4) projetar 
produtos e materiais de aprendizagem; e 5) trabalhar em projetos externos para 
empresas de consultoria (CHEN; DONG; TOMITA, 2016, p. 526, tradução da  
autora). 

A manutenção da empregabilidade futura dos profissionais da área de design instru-

cional esbarra em necessárias mudanças em sua formação. Essas alterações são exigidas 

no currículo dos cursos e no próprio grau de formação, com a valorização de diplomas de 

Mestrado e Doutorado em Design Instrucional, além de comprovada experiência em espa-

ços corporativos e educacionais. 

3.2.2. O futuro da formação em design instrucional 

Os caminhos futuros da profissão já orientam a importância da formação contínua, 

atualizada e diversificada que será cada vez mais exigida no campo do design instrucional. 

Em geral, designeres instrucionais são formados por programas livres de curta duração ou 

cursos de pós-graduação lato-sensu/especialização. Cursos acadêmicos se restringem, no 

Brasil, à formação em nível de graduação. Em todos esses processos formativos, o perfil 

dos estudantes é amplo, a maioria com formação em nível superior e alguma experiência 

no campo do ensino, em geral, em EaD. 

Essa realidade é bem diferente no exterior, onde há oferta ampla de cursos de gra-

duação, além de Mestrado e Doutorado em Design Instrucional. Não há como considerar 

que apenas designers instrucionais mais graduados apresentam melhores desempenhos. 

O que esta amplitude de formação mostra é a consolidação da área no universo de forma-

ção acadêmica. A presença da área como espaço acadêmico fortalece a validação do pro-

fissional e do campo do design instrucional como espaço de formação e de pesquisa. Como 
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tendência, revela a necessidade de ampliação e oferecimento futuro desses processos  

formativos em design instrucional no país. 

O futuro da formação de designers instrucionais os encaminhará, com certeza, para 

a mixagem cada vez maior de saberes de múltiplas áreas do conhecimento. Como área de 

síntese, a formação em design instrucional deverá conciliar bases em que se mesclam: 

conhecimentos teóricos de áreas acadêmicas tradicionais, como a Educação (em particu-

lar, as condições de ensino/aprendizagem), Comunicação, Ciências Sociais, Psicologia e 

outras tantas áreas emergentes; a compreensão dos novos modelos tecnológicos (TORI, 

2018); assim como práticas, teorias e processos que se apresentam como especificidades 

da cultura digital, em constante transformação (KENSKI, 2018). 

Ao lado da formação em profundidade, na grande área de conhecimentos que cor-

responde à dinâmica do design instrucional, se adicionam as formações específicas, espe-

cializações para o desenvolvimento instrucional de projetos em determinado tipo de ambi-

ente, de acordo com mídias e procedimentos que mais utilizam. Fundamental também é a 

formação para atuação em áreas específicas, como o mundo corporativo ou acadêmico; o 

tipo de estrutura em que atuam (macro ou micro projetos de ensino); a modalidade do curso 

(EaD, por exemplo); e a própria filosofia de formação praticada pela instituição em que 

atuam. 

As iniciativas de formação pós-pandemia vão orientar também professores de todas 

as áreas e gestores de espaços educacionais para aprofundamento e formação em design 

instrucional. Essa demanda emergencial não indica a formação de todas essas pessoas 

como profissionais da área. O interesse maior será o de obter formação para melhor cons-

truírem suas próprias disciplinas, considerando que o que vivenciaram durante o tempo de 

pandemia gerará novas práticas e modelos de ensino digitalmente mediados. 

3.3. O Futuro da Pesquisa em Design Instrucional 

A validação da área de design instrucional envolve a existência de condições ótimas 

para o ensino na complexidade de temas pertinentes ao campo, a permanente atualização 

das práticas e das teorias na relação entre ensino e aprendizagem mediadas pelas solu-

ções mais avançadas e utilizadas de tecnologias digitais. 

Essas relações implicam necessariamente na formulação e no desenvolvimento de 

pesquisas consideradas básicas para a área, como as apresentadas por Jan Elen (2016, 

p. 1, tradução da autora), que considerem “os processos de aprendizagem, por um lado, e 

as interações entre cada aluno e as características dos ambientes instrucionais, por outro”. 
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Nesse sentido, torna-se um desafio para a área descobrir formas para superar o que a 

autora chama de “desobediência instrucional”, ou seja, 

os alunos raramente interagem ou se comportam como os designers esperam que 
eles interajam. De fato, os alunos negligenciam o suporte fornecido, não estudam 
os materiais em uma sequência fixa ou esperada, respondem com respostas super-
ficiais a perguntas de nível profundo, dividem tarefas de grupo em trabalhos indivi-
duais em vez de envolver-se na aprendizagem colaborativa; os alunos fazem todo 
tipo de coisas que os designers veem como menos funcionais e — dada a compre-
ensão científica atual — como subótimas para seu aprendizado (ELEN, 2016, p. 1, 
tradução da autora). 

Pelas próprias características do design instrucional como área de convergência e 

integração de saberes, muitas pesquisas podem ser realizadas em interseções de diferen-

tes campos do conhecimento. Os diferenciados ambientes e plataformas virtuais de apren-

dizagem possibilitam análises dos desempenhos de estudantes e as condições que  

oferecem para a melhoria das aprendizagens. 

A pesquisa baseada na mineração de dados educacionais contribuirá para a melhor 

compreensão das condições de aprendizagem em determinados contextos, considerando 

os participantes do processo e os desafios instrucionais que são oferecidos. 

3.4. O Futuro do Design Instrucional Pós-Pandemia 

A prática formativa pós-pandemia já é em si um grande desafio a ser pesquisado, 

analisado e discutido por todos os que participaram dos diferenciados processos de ensino 

neste momento. 

Na atualidade, designers instrucionais são demandados para auxiliar na busca de 

soluções que resultem em melhores desempenhos e aprendizados dos alunos. O posicio-

namento da área na identificação de caminhos viáveis para que essas aprendizagens acon-

teçam já é um processo potente de pesquisas e formulações de hipóteses que resultarão 

em movimentos futuros de oferecimento de novas formas de ensino mediadas. Inúmeras 

são as oportunidades de buscas para encontrar novos caminhos, sem retornar ao que era 

o ‘normal’ pré-pandêmico. 

É hoje, nas nossas reflexões, ações, movimentos e discussões entre designers ins-

trucionais e todos os participantes e interessados em educação nos mais diversos modelos 

e contextos que se faz o futuro do design instrucional pós-pandemia. A experiência em 

comum dos que vivenciaram este momento singular orienta as mudanças e encaminha a 

reflexão para descobertas de novas relações, mais eficazes, de ensinar e aprender. 



 

Educação a distância pós-pandemia: uma visão do futuro   43 

O futuro do design instrucional se faz agora, com muita reflexão, pesquisa de resul-

tados, análise dos dados relacionados aos comportamentos de estudantes e docentes co-

locados impositivamente diante de novas realidades sociais, educacionais e tecnológicas 

pela pandemia. Aprender com os erros e acertos das ações realizadas durante a pandemia, 

para ir além e garantir o não retorno a um normal pré-pandêmico, visto agora com suas 

deficiências e atrasos. 

O debate, a comunicação, colaboração e o desejo comum de fazer o melhor para 

que todos possam aprender mais poderão orientar a projeção de novas práticas e caminhos 

para o DI e para os próprios atos de ensinar e aprender digitalmente mediados. 
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4 O FUTURO DA INTERAÇÃO NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA PÓS-PANDEMIA 
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Talvez a revelação mais importante da pandemia da COVID-19 seja o quão despre-
parado e mal equipado está o setor educacional em todo o mundo para a interrup-
ção de suas operações educacionais e seu principal modelo de negócios (NAIDU, 
2021, p. 327). 

Quando ocorre uma pandemia, ela muda abruptamente o que a maioria das pessoas 

faz e como elas fazem as coisas. O impacto na maioria das pessoas é significativo e todas 

são afetadas de alguma forma. Os sistemas de saúde e tratamento médico, os sistemas 

econômicos e de trabalho são alterados, a comunidade e a vida cotidiana são afetadas. A 

pandemia de covid-19 certamente afetou sociedades em todo o mundo com profundas mu-

danças nos sistemas educacionais em todos os lugares. Da noite para o dia, praticamente 

toda a educação formal, desde o jardim de infância até a pós-graduação, passando pela 

educação de adultos que trabalham, foi obrigada a passar da sala de aula presencial para 

o aprendizado online (WUT; XU, 2021), ou, como muitas pessoas preferiram chamar,  

“ensino remoto emergencial”. 

A interação dos alunos com o conteúdo a ser aprendido e suas interações interpes-

soais em sala de aula sempre foram fundamentais para as configurações formais de apren-

dizagem. Alguns educadores argumentam que um dos maiores desafios para o ensino e a 

aprendizagem online é a falta de oportunidades de interatividade disponíveis para os alu-

nos. Este capítulo explora a importância da interação na educação, como a pandemia mu-

dou o ambiente educacional e qual pode ser o futuro das interações na educação pós-

pandemia. 

4.1. Perspectiva Teórica 

Em 1989, Moore escreveu um editorial para o The American Journal of Distance 

Education em que identificou três tipos de interação: aluno-conteúdo, aluno-professor e in-

teração aluno-aluno. Moore afirma que a interação do aluno com o conteúdo é uma carac-

terística definidora da educação porque, sem ela, a educação não pode ocorrer. É a intera-

ção cognitiva do aluno com o conteúdo que “resulta na mudança da compreensão do aluno, 

da perspectiva do aluno ou da estrutura cognitiva na mente do aluno” (MOORE, 1989, p. 

2). O segundo tipo de interação, entre o aluno e o professor, é usado em grande parte para 
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promover o interesse do aluno pelo conteúdo, motivá-lo a aprender e avaliar qual aprendi-

zagem ocorreu. O terceiro tipo de interação que Moore aponta é entre os alunos. Depen-

dendo da idade e experiência dos alunos, esse tipo de interação pode estimular a motivação 

e servir de modelo para os colegas. Para os propósitos deste capítulo, quando os alunos 

estão “observando, fazendo, comunicando e refletindo, eles estão ativamente trabalhando 

com conceitos e pessoas”, com essas atividades sendo definidas como interações  

(INDIANA UNIVERSITY, parágrafo 1). Dado que a interação está no centro do processo de 

aprendizagem, existem várias teorias instrucionais que formam a base para o estudo da 

interação na educação a distância. Três que vou apontar aqui são: a teoria da aprendiza-

gem social de Bandura (1977), a teoria sociocultural do desenvolvimento cognitivo de 

Vygotsky (1978) e a teoria da aprendizagem situada de Lave (LAVE, 1988; LAVE;  

WENGER, 1991). 

4.1.1. Teoria da Aprendizagem Social de Bandura 

A teoria da aprendizagem social afirma que as pessoas podem aprender observando 

outras pessoas. Assim, essas observações ocorrem necessariamente em um contexto so-

cial (MERRIAM; CAFFARELLA; BAUMGARTNER, 2006). Bandura pesquisou processos 

cognitivos e interações para esclarecer como o aprendizado por meio da observação ajudou 

o aprendiz a adquirir conhecimento e a enxergar as consequências dos comportamentos 

dos outros. 

Aprender seria extremamente trabalhoso, para não dizer perigoso, se as pessoas 
tivessem que confiar apenas nos efeitos de suas próprias ações para informá-las 
sobre o que fazer. Felizmente, a maior parte do comportamento humano é apren-
dida de forma observacional por meio de modelagem: a partir da observação de 
outros, forma-se uma ideia de como novos comportamentos são efetivados e, em 
ocasiões posteriores, essa informação codificada serve como guia para a ação 
(BANDURA, 1977, p. 22). 

De acordo com a teoria da aprendizagem social, os humanos aprendem observando 

as ações dos outros e as consequências resultantes. Ao fazer isso, os indivíduos podem 

aprender a imitar o comportamento observado e, assim, colher as recompensas, ou podem 

aprender a não imitar determinada ação e, assim, evitar as consequências desagradáveis. 

Muitas vezes vista como uma ponte entre as teorias de aprendizagem behaviorista e cog-

nitiva, a teoria da aprendizagem social envolve a interação recíproca entre influências cog-

nitivas, comportamentais e ambientais (LYONS; BERGE, 2012). 
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4.1.2. Teoria Sociocultural do Desenvolvimento Cognitivo de Vygotsky 

Vygotsky vê o desenvolvimento humano como um processo socialmente mediado 

no qual valores culturais, crenças e estratégias de resolução de problemas são adquiridos 

de forma colaborativa com membros mais competentes de sua sociedade (VYGOTSKY, 

1978). Vygotsky argumenta que a aprendizagem ocorre por meio de interações com as 

comunidades do aluno, incluindo professores e colegas. Qualquer que seja a aprendizagem 

autodirigida que os alunos possam fazer por conta própria, a interação com o professor ou 

com um colega mais habilidoso aumenta sua eficiência e ajuda o aluno a saber se o novo 

conhecimento está sendo aplicado corretamente. Foi isso que Vygotsky quis dizer ao falar 

sobre a zona de desenvolvimento proximal (ZDP). A ZDP refere-se à diferença entre o que 

um aluno pode alcançar por conta própria e o que esse aluno pode fazer com a ajuda de 

uma pessoa qualificada como guia. 

4.1.3. Teoria da Aprendizagem Situada de Lave 

A aprendizagem situada é definida por Collins (1988, p. 2) como “a noção de que 

aprender conhecimentos e habilidades em contextos reflete a forma como o conhecimento 

será útil na vida real”. Isso sugere que a aprendizagem situada é essencial para a criação 

de oportunidades autênticas de aprendizagem e atividades da vida real nas quais o conhe-

cimento que está sendo aprendido será vivenciado. 

O conhecimento precisa ser apresentado em contextos autênticos — configurações 
e situações que normalmente envolvem esse conhecimento. A interação social e a 
colaboração são componentes essenciais da aprendizagem situada — os alunos se 
envolvem em uma “comunidade de prática” que incorpora certas crenças e compor-
tamentos a serem adquiridos. À medida que o iniciante ou novato se move da peri-
feria de uma comunidade para o seu centro, ele se torna mais ativo e engajado na 
cultura e, eventualmente, assume o papel de um especialista (TEORIAS DE 
APRENDIZAGEM, parágrafo 2). 

4.1.4. Resumo da Importância da Interação nos Resultados de Aprendizagem 

As atividades comumente usadas que promovem a interatividade na educação a dis-

tância incluem discussões, feedback e colaboração com outras pessoas. Foi argumentado 

por Lave (1988) que a aprendizagem que ocorre normalmente é uma função das atividades, 

do contexto e da cultura em que ocorre. É responsabilidade da instituição e do professor 

fornecer um ambiente de aprendizagem no qual o aluno tenha a oportunidade de interação 

adequada com o conteúdo e com os outros. Não o fazer pode levar à perda de atenção do 
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aluno, sobrecarga de informações ou frustração, custando caro em relação ao tempo per-

dido (BERGE, 1996). 

Uma enorme quantidade de literatura tem sido escrita sobre a importância da intera-

ção para a aprendizagem e inúmeras pesquisas empíricas feitas sobre interações na edu-

cação a distância. Mas qual é a evidência de que tais interações são significativas para a 

aprendizagem? Ao invés de escrever uma revisão de literatura aqui, basta dizer que  

Bernard et al. (2009) realizaram uma meta-análise da literatura experimental de educação 

a distância que comparou diferentes tipos de tratamentos de interação com outros trata-

mentos instrucionais da educação a distância. Após revisar 74 estudos com efeitos de de-

sempenho, a principal conclusão dessa revisão “é que projetar tratamentos de interação 

em cursos de educação a distância, seja para aumentar a interação com o material a ser 

aprendido, com o professor do curso ou com os colegas, afeta positivamente o aprendizado 

do aluno” (BERNARD et al., 2009, p. 1264). 

4.2. Diferenças entre Interação Online e Interação Presencial 

Existem princípios e elementos que são conhecidos por promover uma boa experi-

ência de aprendizagem. Os alunos precisam interagir e se envolver com o conteúdo por 

conta própria. É trabalho do designer ou do professor tornar esse conteúdo relevante e 

interessante para o aluno. Mas o aluno também precisa ter a oportunidade de fazer pergun-

tas sobre o conteúdo e discuti-lo com outras pessoas que muitas vezes esclarecem, desen-

volvem uma compreensão mais profunda e os ajudam a lembrá-lo. O professor precisa 

fornecer oportunidades para interações significativas e sustentadas e desenvolver uma  

comunidade de investigação. 

A interação online geralmente não oferece a mesma quantidade de contato humano 

que a interação presencial. Mesmo as conversas que usam videochamadas ficam aquém 

quando comparadas com as conversas presenciais. Isso geralmente se deve à falta da 

linguagem corporal e da atmosfera que estão presentes em uma conversa ao vivo. Outras 

desvantagens geralmente incluem menos oportunidades de fazer amigos ou desenvolver 

redes por meio do aprendizado remoto em comparação com as salas de aula presenciais. 

A aprendizagem presencial é geralmente mais interativa e orientada para o grupo. Nas au-

las assíncronas, as respostas a uma pergunta ou a uma discussão podem demorar um 

pouco ou nunca acontecer. Por outro lado, as conversas online podem ser bem pensadas 

e bem escritas em comparação com a comunicação presencial em sala de aula. Observe 
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também que existem técnicas de comunicação que são eficazes pessoalmente, como sar-

casmo, humor e raciocínio rápido, que não funcionam bem na interação online e assín-

crona. 

Existem aspectos das interações presenciais em sala de aula que são deficientes ou 

estão ausentes nas salas de aula online — a amizade e as atividades na sala de aula pre-

sencial. Talvez o mais importante seja que o aprendizado online não tem o professor se 

movendo pela sala de aula para observar como cada aluno está trabalhando. É nesse mo-

mento em que uma mudança para o ensino individual costuma ser feito para “solucionar 

problemas individuais, desafiar alunos avançados e fornecer orientação personalizada” 

(THORNETT, 2021, parágrafo 11). Em outras palavras, é um momento em que pode  

ocorrer ensino diferenciado. 

Embora o aprendizado online possa depender menos de interações diretas e pesso-

ais com outras pessoas do que as salas de aula presenciais, permite que professores e 

outros tenham a oportunidade de desenvolver ou selecionar conteúdo (BERGE, 2018) 

usando mídias (por exemplo, vídeo, imagens, áudio etc.). Um bom conteúdo ajuda na efi-

cácia do ensino e aumenta a satisfação do aluno (KUMAR; SAXENA; BABER, 2021). Claro, 

com isso vem a obrigação de garantir que os alunos, especialmente os mais jovens, saibam 

como usar e “ler” todos os tipos de mídia e, provavelmente, uma confiança em alunos que 

trabalham de forma mais autônoma em seu envolvimento com o conteúdo. Isso também 

reforça a necessidade de que o ensino seja cuidadoso e muito claramente explicado  

(RAPANTA et al., 2020), pois o ambiente online é um território desconhecido para a maioria 

dos alunos. Muitas vezes, é necessário fazer ajustes nos métodos e abordagens do curso. 

Por exemplo, com aulas presenciais na faculdade, uma tarefa em grupo típica pode funci-

onar bem com uma equipe de quatro a seis alunos trabalhando em conjunto com pouca 

orientação direta sobre como as interações devem ocorrer. Nas salas de aula online, esses 

mesmos alunos geralmente funcionam melhor com dois ou três componentes por equipe, 

com atividades em grupo, processos e papéis definidos e explicados com mais clareza do 

que geralmente é necessário na sala de aula presencial. 

4.3. Impacto da Covid-19 na Educação 

Estima-se que mais de 1,5 bilhão de estudantes em todo o mundo tenham sido afe-

tados pelo fechamento de escolas e universidades devido à pandemia de covid-19 

(UNESCO, 2021, parágrafo 1). Professores e alunos viram-se tentando ensinar e aprender 

usando educação online, híbrida ou alguma forma de emergência tecnológica em resposta 



 

Educação a distância pós-pandemia: uma visão do futuro   49 

à pandemia de covid-19. Literalmente da noite para o dia, em muitos casos, a infraestrutura 

que suporta o acesso e a oferta teve que se adaptar rapidamente para que os materiais e 

as tecnologias de comunicação pudessem ser usados por alunos e professores. Como as 

experiências de alunos e professores durante a pandemia de covid-19 podem ser úteis na 

concepção da aprendizagem online? A covid-19 lançou alunos e professores em uma es-

pécie de “experiência” global, um teste do potencial do ensino e da aprendizagem online e, 

em alguns casos, aprendizagem híbrida — tanto seu potencial quanto suas limitações  

(GOVINDARAJAN; SRIVASTAVA, 2020). Poucos alunos, e ainda menos professores, gos-

taram do contexto e das circunstâncias que os colocaram no ensino e aprendizagem remo-

tos e têm perspectivas diferentes sobre o que foi bom e ruim em suas experiências (ver, 

por exemplo, MUTHUPRASAD et al., 2021). A oportunidade de aprender com essas expe-

riências a respeito de quais cursos funcionam, quais não funcionam e por que, precisará 

ser analisada para que saia algo de valor do evento. 

Deve-se reconhecer, no entanto, que há uma diferença significativa entre o ensino 

remoto emergencial feito durante a pandemia de covid-19 e a aprendizagem online, quando 

se trata de um processo de aprendizagem. Para que a interação online seja eficaz, devem 

ser feitos planejamento e design cuidadosos, na maioria das vezes antes do início da aula 

online. 

[...] um planejamento cuidadoso para o aprendizado online inclui não apenas iden-
tificar o conteúdo a ser coberto, mas também cuidar atenciosamente de como você 
apoiará os diferentes tipos de interações que são importantes para o processo de 
aprendizado. Essa abordagem reconhece a aprendizagem como um processo so-
cial e cognitivo, não apenas uma questão de transmissão de informações (HODGES 
et al., 2020, p. 5). 

Claramente, um planejamento cuidadoso não foi possível antes e durante a pande-

mia. Isso, por si só, dificulta relacionar as experiências de alunos e professores durante a 

pandemia ao aprendizado formal online. A outra diferença significativa parece ser que os 

alunos geralmente se sentiam especialmente isolados socialmente pelo design, durante a 

pandemia, e sentiam falta das experiências sociais nas escolas e nos campi, o que, por sua 

vez, afetou sua falta de engajamento e motivação com o ensino remoto (por exemplo, 

NGUYEN et al., 2021). 

Proporcionar oportunidades de interação entre os alunos e interação aluno-professor 

sempre foi um desafio em educação a distância (SCHRUM; BERGE, 1997). Formar profes-

sores para fornecer ensino online e formar alunos para navegar pelo conteúdo e pela pla-

taforma em cursos online é fundamental para uma educação eficaz para pessoas em todos 

os níveis educacionais (OCDE, 2020; ROACH; ATTARDI, 2021). Com a falta de formação, 

planejamento e experiência para milhões de professores empurrados para o ensino remoto 
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durante a pandemia, não é de admirar que esse desafio tenha sido ainda mais pronunciado 

do que nas salas de aula normais de aprendizagem online (veja, por exemplo, BABER, 

2021; DOLENC; ŠO  O; PLOJ VIRTIC, 2021). As habilidades necessárias para ensinar 

online foram subestimadas e em grande parte ausentes no início da pandemia. Acrescente-

se a isso que muitos alunos acham o aprendizado online menos envolvente do que o apren-

dizado presencial e que é mais fácil se distrair ao aprender online. Especialmente com os 

alunos mais jovens, o aprendizado durante a pandemia foi realizado principalmente em 

casa com pais muitas vezes ressentidos e totalmente despreparados academicamente para 

assumir o papel de “professor”. Pais que tinham suas próprias preocupações com seus 

empregos ou desemprego, doenças e as preocupações diárias de pagar por moradia e 

alimentação. 

4.4. O Futuro, Pós-Covid-19 

Antes da pandemia, a principal razão para a aprendizagem online e a educação a 

distância em geral era permitir o acesso à educação para aquelas pessoas que, de outra 

forma, não poderiam participar do ensino tradicional presencial. Dada a sua flexibilidade, a 

educação online encontrará novos públicos em seu desenvolvimento (HODGES, 2021; 

LOCKEE, 2021). O acesso ainda é um problema para alguns alunos e professores em todo 

o mundo. Na maioria dos casos, foram desenvolvidos novos caminhos para a comunicação 

entre os alunos, entre alunos e professores, bem como para a oferta de materiais do curso 

aos alunos. À medida que a pandemia diminui, Hanson (2021) faz a grande pergunta: o 

futuro incluirá a educação online e híbrida como o novo normal? 

Alguns estudiosos acreditam que a resposta a essa pergunta é um simples não: “[...] 

aprendizagem online não é o futuro. Nunca foi. Nunca será. Não é o que os alunos querem” 

(HERMAN, 2020, parágrafo 27). Outros estudiosos (por exemplo, ANDERSON; RAINIE; 

VOGELS, 2021) acreditam que os modelos de educação online e híbridos se tornarão mais 

comuns e que deve haver um novo normal. Escolas em todos os níveis estão longe de 

enxergar as possibilidades para a educação usando coisas como sistemas de mídia social 

3D, ambientes de aprendizagem adaptativos usando realidade virtual e inteligência artificial 

e melhorias no processamento de linguagem natural. Tudo isso é muito atraente (por exem-

plo, ELAYYAN, 2021), mas a programação necessária para cenários de realidade virtual 

está muito além dos orçamentos dos distritos escolares e da maioria dos sistemas  

universitários. 
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O uso diário dessas tecnologias na educação e formação provavelmente está muito 

distante no futuro (por exemplo, CIPRESSO et al., 2018). Sua promessa de feedback ime-

diato com base no nível de conhecimentos e habilidades do aluno, envolvimento emocional 

com o conteúdo e tomada de decisão realista é fascinante, com certeza. Se e quando esses 

ambientes imersivos forem usados, os educadores precisariam adicionar elementos de de-

sign ao ensino que abordassem a interação entre os alunos e as interfaces de computador. 

As tecnologias que são mais relevantes no futuro próximo incluem vídeo, mobile, aprendi-

zagem híbrida, conteúdo gerado por usuários, microaprendizagem e curadoria de conteúdo 

(CIPD, 2021). Designers e professores podem planejar interações usando essas mídias 

com métodos e abordagens que são eficazes hoje. 

4.5. Conclusões 

A interação é um componente crítico de qualquer aprendizado. O aprendiz deve in-

teragir com o conteúdo a ser aprendido e, na maioria dos casos na educação formal, os 

aprendizes devem interagir com o professor e seus pares (MOORE, 1989). O objetivo é 

uma aprendizagem eficaz e satisfatória para o aluno. Para ter algum valor, a interação deve 

ser programada no curso e os alunos devem receber formação e orientações explícitas 

sobre como usar e se comunicar com a plataforma de aprendizagem e outros sistemas 

online que estão sendo usados. A forma como o aluno interage com o conteúdo do curso, 

seus colegas e o professor não pode ser deixada ao acaso. 

É responsabilidade do designer e do professor criar oportunidades para todos os 

tipos de interação na educação e no treinamento formais. A sala de aula online tem opor-

tunidades de interação e desafios diferentes da sala de aula presencial. Posso dizer cate-

goricamente que todos os modelos e abordagens de design que explicam vários aspectos 

do ensino e da aprendizagem se concentram em vários componentes da interação — sejam 

eles focados no ensino presencial, online ou híbrido. Não vejo isso mudando no futuro, 

independentemente do sistema de oferta ou das tecnologias usadas. 

É difícil comparar o ensino remoto emergencial durante a pandemia com a aprendi-

zagem online bem planejada, bem apoiada e bem executada. Professores, alunos, equipes 

de apoio e administradores, em todos os níveis de ensino e em todas as partes do mundo, 

estavam mal preparados e careciam de habilidades e recursos para lidar com o isolamento 

social, falta de acesso e inúmeras outras questões envolvendo o ensino devido à covid-19. 

Qualquer que seja o “novo normal”, o foco na interação não mudará ao criar e modificar a 
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educação e o treinamento online. Agora é a hora de coletar dados e refletir sobre as expe-

riências educacionais dos últimos dois anos. Se a oportunidade for aproveitada, há muito 

que pode ajudar a criar melhores interações, mudar os papéis de alunos e professores e o 

futuro da educação online. 
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5 O FRAMEWORK COMUNIDADE DE INVESTIGAÇÃO: ORIENTAÇÕES FUTURAS 

NA ERA DA COVID-19 

Norman Vaughan 

nvaughan@mtroyal.ca 

5.1. Introdução 

A realidade da pandemia de covid-19 e a consequente adoção generalizada da 

aprendizagem híbrida e online exigiram uma reformulação rápida e radical da transação 

ensino-aprendizagem. A pandemia resultou em um teste forçado do potencial da aprendi-

zagem híbrida e online. As possibilidades e restrições associadas a essas abordagens à 

aprendizagem foram, em muitos aspectos, injustamente colocadas à prova, pois muitos 

educadores não tinham um framework baseado em pesquisa para orientar o redesenho de 

suas disciplinas e seus cursos. 

A chave foi oferecer orientação e apoio aos educadores para migrarem seu currículo 

e suas atividades para um ambiente de aprendizagem online. A grandeza do desafio mi-

gratório e as restrições de tempo associadas rapidamente se tornaram aparentes. A tragé-

dia foi que os professores eram muitas vezes deixados com seus próprios dispositivos ou 

simplesmente ofereciam dicas de ensino superficiais sem uma compreensão coerente das 

possibilidades de uma transação eficaz de ensino-aprendizagem online. Oportunidades de 

presença social e cognitiva precisavam ser desenvolvidas para facilitar efetivamente as  

relações interpessoais e o discurso intelectual. 

Nessa confusão, o framework Comunidade de Investigação (Community of  

Inquiry — CoI) (GARRISON, 2017) atraiu considerável atenção. Esse framework ofereceu 

uma representação e uma abordagem coerentes com a aprendizagem online. É por essa 

razão que os educadores recorreram ao framework para fornecer perspectiva e orientação. 

O CoI tem se mostrado um framework amplamente estudado e adotado para a educação 

híbrida e online (GOOGLE SCHOLAR, 2021). Considerando os rápidos desenvolvimentos 

na aprendizagem online, há uma necessidade crescente de uma fundamentação teórica 

para abordagens e práticas. Nesse sentido, o CoI fornece um mapa e uma fundamentação 

para repensar e migrar o ensino e a aprendizagem para o ambiente online. Precisamos 

olhar além da tecnologia e focar nos pressupostos e princípios pedagógicos de práticas 

associadas à aprendizagem colaborativa online. 
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Além disso, um foco contínuo no ensino superior tem sido o tema do engajamento 

dos alunos, e isso tornou-se particularmente crítico na era da covid-19 e o aumento da 

aprendizagem remota ou emergencial (GIERDOWSK et al., 2020). Para abordar essa ques-

tão, muitos, ao longo dos anos, vêm defendendo a importância do redesenho dos cursos 

para reengajar os alunos (TWIGG, 2013). Littky e Grabelle (2004) apontam para um rede-

senho que enfatize relevância, relacionamento e rigor (3 Rs do engajamento). Foi sugerido 

que tal reformulação permitiria que os alunos se envolvessem significativamente em expe-

riências de aprendizagem fundamentadas que podem levar a um estado de fluxo ideal. 

Csíkszentmihályi (1997, p. 9) define o fluxo ideal como “o estado mental de operação em 

que a pessoa está totalmente imersa no que está fazendo por um sentimento de foco  

energizado, envolvimento total e sucesso no processo da atividade”. 

No cerne do engajamento significativo dos alunos está o conceito de metacognição, 

que é simplesmente “pensar sobre o próprio pensamento” (CHICK, 2013). Metacognição é 

a chave para aprender a aprender. Metacognição significa aumentar a conscientização so-

bre o processo de aprendizagem e assumir a responsabilidade de controlá-lo (GARRISON, 

2017). As abordagens metacognitivas para o aprendizado começam com o design e plane-

jamento da experiência de aprendizagem. 

Recentemente, o foco no ensino superior passou de uma abordagem individualista 

para uma abordagem mais colaborativa para a aprendizagem (KROMYDAS, 2017). Con-

sistente com isso, Garrison e Akyol (2015a) desenvolveram uma construção de metacogni-

ção compartilhada, que se baseia no framework Comunidade de Investigação (GARRISON; 

ANDERSON; ARCHER, 2000). 

Este capítulo documentará um estudo que utilizou o framework CoI e a construção 

de metacognição compartilhada para comparar e contrastar duas versões de um curso de 

tecnologia educacional do terceiro ano. A primeira versão do curso foi oferecida durante o 

outono de 2019 em formato híbrido (pré-pandemia covid-19), enquanto a segunda versão 

foi oferecida durante o outono de 2020 em um formato remoto (online) (durante a pandemia 

de covid-19). O objetivo da pesquisa foi investigar as semelhanças e diferenças nas pre-

senças de ensino, social e cognitiva entre as duas versões do curso, a fim de ajudar outros 

professores a planejar, facilitar e direcionar cursos de ensino superior que auxiliem os  

alunos a desenvolver sua capacidade de metacognição compartilhada. 
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5.2. Framework Comunidade de Investigação 

Garrison (2017, p. 62) afirma que o framework teórico Comunidade de investigação 

(CoI) pode fornecer o “contexto para definir e operacionalizar a metacognição conceitual e 

operacional em um ambiente socialmente compartilhado”. Os três elementos-chave ou di-

mensões do framework são: presença social, cognitiva e de ensino (Figura 1). É na conver-

gência desses três elementos que se reforçam mutuamente que se efetiva uma experiência 

educacional construtivista colaborativa. A presença social cria um ambiente de confiança, 

comunicação aberta e coesão de grupo. A presença cognitiva foi definida “como a medida 

em que os alunos são capazes de construir e confirmar o significado por meio da reflexão 

sustentada e do discurso em uma comunidade crítica de investigação” (GARRISON;  

ANDERSON; ARCHER, 2001, p. 11). Tem sido operacionalizada por meio das fases de 

desenvolvimento da investigação — eventos desencadeadores, exploração, integração e 

resolução. O terceiro e coeso elemento, a presença de ensino, está associado ao design, 

à facilitação e à direção de uma comunidade de investigação. É a força unificadora que 

reúne os processos sociais e cognitivos direcionados a resultados pessoalmente  

significativos e educativos. 

A Figura 1 apresenta os três tipos de presença (social presence = presença social, 

cognitive presence = presença cognitiva e teaching presence = presença de ensino), três 

tipos de engajamento (engagement with participants = engajamento com participantes,  

engagement with content = engajamento com conteúdo e engagement Re Goals/Direction 

= engajamento com objetivos/direção), três espaços de interseção entre esses engajamen-

tos (supporting discourse = suporte ao discurso, regulating learning = regulação da apren-

dizagem e setting climate = definição do clima), envolvidos pelos seguintes elementos:  

applications (aplicações), communication medium (meio de comunicação), educational  

context (contexto educacional) e discipline standards (padrões das disciplinas). 
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Figura 1 — Framework Comunidade de Investigação 

 

Fonte: Garrison (2017). 

A metacognição compartilhada existe na intersecção dos constructos de presença 

cognitiva e de ensino e penetra no centro de uma profunda e significativa experiência de 

aprendizagem educacional (Quadro 1). Assim, é importante compreender a metacognição 

compartilhada e seu papel em uma comunidade de investigação. 
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Quadro 1 — Comunidade de elementos de investigação, categorias e indicadores 

ELEMENTOS CATEGORIAS INDICADORES 
(apenas exemplos) 

Presença Social Comunicação Aberta 
Coesão do Grupo 
Expressão Afetiva 

Expressão livre de riscos 
Encorajar a colaboração 
Emoticons 

Presença Cognitiva Evento Desencadeador 
Exploração 
Resolução 

Sensação de confusão 
Troca de informações 
Conectar ideias 
Aplicar ideias novas 

Presença de Ensino Design & Organização 
Discurso de Facilitação 
Ensino Direto 

Definir currículo & métodos 
Compartilhar significados pessoais 
Focar a discussão 

Fonte: o autor. 

Em termos de compreensão da metacognição compartilhada e seu papel em uma 

comunidade de investigação, a premissa é que desenvolver consciência e habilidade me-

tacognitiva é fundamental para se tornar um investigador eficaz. A metacognição tem sido 

geralmente aceita como constituída por dois componentes — a conscientização do pro-

cesso de investigação (monitoração) e as estratégias de implementação (regulação). A 

conscientização permite que o aluno monitore e gerencie/regule ativamente o processo de 

investigação. Em suma, as habilidades de conscientização e implementação da metacog-

nição fornecem os conhecimentos e as estratégias para monitorar e gerenciar investigações 

eficazes. Mais importante, em um ambiente de aprendizagem colaborativo, estratégias de 

conscientização e implementação são desenvolvidas por meio do discurso crítico e da exi-

gência dos participantes de explicar e justificar seu próprio pensamento e o dos outros. A 

abordagem para desenvolver um constructo viável de metacognição para ambientes de 

aprendizagem colaborativos é subsumir funções de autorregulação e regulação comparti-

lhada em um único constructo. Esse constructo de metacognição compartilhada  

(GARRISON, 2017; GARRISON; AKYOL, 2015a, 2015b) reflete as dimensões dinâmicas 

da auto regulação e corregulação, cada uma exibindo uma função de monitoramento  

(conscientização) e uma função de gestão (ação estratégica) (Figura 2). 

A Figura 2 apresenta duas partes: self regulation (autorregulação) e co regulation 

(corregulação), que envolvem monitoring (monitoração) e managing (gestão). 
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Figura 2 — Construção da Metacognição Compartilhada 

 

Fonte: o autor. 

Para explorar as implicações práticas da metacognição compartilhada, é importante 

focar na intersecção da presença cognitiva e presença de ensino. Isso começa com uma 

consideração das categorias da presença de ensino (planejamento e organização, facilita-

ção e direção) à medida que se sobrepõem à presença cognitiva operacionalizada por meio 

das fases da investigação prática (evento desencadeador, exploração, integração e resolu-

ção). Embora tenha havido progressos na definição e medição da construção da metacog-

nição compartilhada, houve ausência de pesquisas que investiguem a implementação e o 

suporte efetivos para esse processo em diferentes formatos (por exemplo, híbrido e  

remoto), que é o foco deste estudo (GARRISON; AKYOL, 2015a). 
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5.3. Contexto de Pesquisa 

A Universidade Mount Royal em Calgary, Alberta, Canadá, oferece um programa de 

bacharelado de quatro anos. No outono do terceiro ano, os candidatos a professores estão 

engajados em uma série de experiências presenciais, locais e práticas que se concentram 

na integração da educação em Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes, Matemática e Es-

tudos Indígenas (Science, Technology, Engineering, Arts, Mathematics and Indigenous — 

STEAMI). 

Normalmente, o semestre começa com os candidatos a professores passando a pri-

meira semana em seus estágios, ajudando seus professores mentores a iniciar o novo ano 

letivo com seus alunos da educação básica. Os candidatos a professores passam um dia 

por semana na sala de aula de seu professor mentor, culminando em uma experiência 

prática de cinco semanas. Durante o outono de 2019, os candidatos a professores puderam 

completar todas essas atividades presenciais, mas durante o outono de 2020, só puderam 

participar da prática de cinco semanas devido ao covid-19. 

Para o outono de 2019, os candidatos a professores estiveram engajados em uma 

série de cursos de educação STEAMI no campus, envolvendo atividades semanais de 

campo. Essas atividades incluíram trabalhos de campo na Ann and Sandy Cross  

Conservation Area (2021), no Tim Hortons Children’s  anch (THE COMPASS, 2021) e no 

Telus SPARK Science Centre (2021). Os candidatos a professores também puderam pas-

sar um dia inteiro ensinando aulas de STEAMI para crianças na Nakoda Elementary School 

(2021) e na Stoney Nakoda First Nations Reserve. 

Infelizmente, durante o outono de 2020, os alunos não puderam participar de ne-

nhuma aula no campus ou de atividades presenciais. Todos os cursos foram oferecidos 

remotamente (online) e foi feito um esforço para realizar virtualmente as atividades de 

campo. 

Este estudo foca nas versões do outono 2019 (híbrida, pré-pandemia) e do outono 

de 2020 (online, pandemia) do curso de tecnologia educacional, que faz parte do semestre 

do STEAMI. O objetivo desse curso é fornecer uma visão geral das influências tecnológicas 

na educação; destina-se a auxiliar os futuros professores a examinar criticamente as apli-

cações atuais e em evolução de tecnologia relevantes para o processo de ensino e  

aprendizagem. 
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5.4. Objetivo da Pesquisa 

O objetivo principal deste estudo foi utilizar o framework CoI e a construção da me-

tacognição compartilhada para investigar as semelhanças e diferenças nas presenças de 

ensino, social e cognitiva entre as duas versões do curso de tecnologia educacional (híbrida 

pré-pandemia e online pandemia). A esperança é que, apesar do formato do curso, possa 

ser elaborado um conjunto de recomendações para ajudar os professores do ensino supe-

rior planejarem, facilitarem e direcionarem seus cursos para auxiliar os alunos a desenvol-

verem sua capacidade de metacognição compartilhada por meio do uso de tecnologias 

digitais. 

5.5. Metodologia 

Para este estudo, utilizou-se uma metodologia de pesquisa-ação. Essa abordagem 

envolveu candidatos a professores refletindo sobre como a construção da metacognição 

compartilhada poderia ser desenvolvida em duas versões de um curso superior. A intenção 

dessa metodologia de pesquisa foi gerar algum desfecho prático relacionado à vida ou ao 

trabalho dos participantes, que, neste caso, foi o crescimento e desenvolvimento da meta-

cognição compartilhada para estudantes de ensino superior (STRINGER, 2014). 

Uma abordagem de pesquisa de métodos mistos orientou a coleta e análise dos 

dados do estudo. Três seções do curso de tecnologia educacional foram oferecidas nos 

semestres de outono de 2019 e 2020, e o copesquisador convidou os candidatos do terceiro 

ano a participar deste estudo. 

Para o semestre de 2019, houve 79 alunos matriculados no curso, 70 do sexo femi-

nino (89%) e nove do sexo masculino (11%). Noventa e um por cento dos alunos (n=72) 

concordaram em participar do estudo. No semestre de 2020, houve 89 alunos matriculados 

no curso, sendo 81 do sexo feminino (91%) e oito do sexo masculino (9%). Sessenta e 

quatro por cento dos estudantes (n=64) concordaram em participar do estudo, que recebeu 

a aprovação do Mount Royal University Human Research Ethics Board (HREB). 

Em termos de métodos quantitativos, os surveys validados de metacognição com-

partilhada (Apêndice A) e CoI (Apêndice B) foram ambos aplicados em formato online 

usando formulários do Google. O survey de metacognição compartilhada (n=72 para o ou-

tono de 2019, n=64 para o outono de 2020) foi implantado no final de outubro em ambos 

os semestres, pouco antes de os candidatos a professores iniciarem seus estágios de cinco 

semanas, para determinar como aprenderam de cada um durante o componente efetivo do 
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curso. O survey de CoI foi aplicado no final dos semestres de 2019 e 2020, a fim de observar 

como os candidatos a professor integraram suas experiências de curso com seus estágios 

(n=56 para o outono de 2019 e n=65 para o outono de 2020). Estatísticas descritivas (fre-

quência, média e desvio padrão) foram calculadas para itens individuais do survey usando 

planilhas do Google. 

No que diz respeito aos métodos qualitativos, no final do outono de 2019 e outono 

de 2020, os candidatos a professores criaram uma postagem final no blog, onde refletiram 

sobre como contribuíram para a aprendizagem dos outros no curso, bem como o que ha-

viam aprendido com seus pares. Esses dados foram copiados e colados em um Documento 

do Google e os pesquisadores utilizaram uma abordagem de comparação constante ao 

revisar os posts do blog para identificar padrões, temas e categorias de análise que “emer-

giram dos dados, em vez de serem impostos a eles antes da coleta e análise de dados” 

(PATTON, 1990, p. 390). 

5.6. Resultados 

Os achados do estudo sobre a metacognição compartilhada são relatados utilizando 

os três subelementos ou categorias da esfera de ensino da CoI — design, facilitação e 

direção. 

5.6.1. Design e organização 

O design de um curso é um processo de planejamento que inclui a consideração de 

muitos problemas de conteúdo e processos. O foco do processo de planejamento deste 

estudo foi especificamente o monitoramento e o gerenciamento da metacognição  

compartilhada. 

No início do semestre, o professor de tecnologia educacional fez com que os alunos 

de ambas as versões do curso criassem uma postagem inicial no blog, em que descreves-

sem e compartilhassem suas metas de aprendizagem pessoal para o curso, pois se refe-

riam às cinco competências de ensino do programa de bacharelado em educação MRU 

(planejamento, facilitação, avaliação, ambiente da sala de aula, funções e responsabilida-

des profissionais). Ao final do semestre, os alunos foram obrigados a demonstrar e descre-

ver como atingiram esses objetivos de aprendizagem, apresentando as páginas de  

competência docente de seu plano de aprendizagem profissional ou e-Portfólio (Figura 3). 
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Figura 3 — Planejamento para a página de aprendizagem: Plano de Aprendizagem Profissional 

 

Fonte: página do curso. 

Os resultados do survey e as postagens finais do blog sugerem um nível diferente 

de presença de ensino nas duas versões do curso. Para a versão do curso híbrido no ou-

tono de 2019, os participantes do estudo indicaram que essas atividades foram úteis em 

nível pessoal, mas vários comentaram sobre a importância de o professor “passar por todas 

as atividades no início do semestre para permitir que os alunos façam perguntas e nos dar 

tempo de nos envolvermos com os principais conceitos e metas do curso” (Pesquisa Meta-

cognição Compartilhada, outono 2019, Participante 25). Esse comentário também se refle-

tiu nos resultados da segunda pergunta da versão de outono de 2019 do survey Comuni-

dade de Investigação (CoI), que perguntou aos alunos se seu professor comunicava  

claramente importantes metas de curso (Figura 4). 
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Figura 4 — O professor comunicou claramente importantes metas de curso? 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2019). 

A escala de Likert de 5 pontos para essa figura varia de discordar fortemente (1) a 

concordar fortemente (5). A Figura 4 indica que a maioria dos alunos considerou que o 

professor comunicava claramente as metas do curso, mas com 14% dos participantes am-

bivalentes (em cima do muro). Curiosamente, na postagem final do blog, vários alunos iden-

tificaram o benefício do trabalho em grupo para alcançar uma compreensão mais clara das 

expectativas do curso e da atividade. “Facilitou a compreensão das expectativas do curso 

e adicionou mais perspectivas sobre como abordar tarefas quando trabalhamos em grupo” 

(Blog do Aluno 59, outono 2019). Outro aluno comentou que o trabalho em grupo “garante 

que todos estejam alinhados em relação às expectativas da atividade” (Blog do Aluno 23, 

outono de 2019). 

Para o outono de 2020, na versão remota (online) do curso, os resultados do survey 

CoI indicaram que os alunos perceberam um maior nível de presença de ensino para todas 

as questões relacionadas, incluindo comunicação dos tópicos do curso, objetivos, instru-

ções para as atividades e prazos. Isso pode ter ocorrido devido ao aumento da comunica-

ção digital. Todas as gravações das sessões síncronas (por exemplo, Google Meet) foram 

compartilhadas com os alunos e havia um e-mail semanal “a fazer” do professor. 

Os alunos do semestre de 2020 destacaram especificamente a qualidade e a pontu-

alidade do feedback do professor. As Figuras 5 e 6 proporcionam uma comparação dos 

resultados para as respostas dos alunos à questão da presença de ensino sobre a  

qualidade do feedback do professor. 
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Figura 5 — O professor forneceu feedback que me ajudou a entender meus pontos fortes e fracos em 
relação aos objetivos e metas do curso 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2019). 

Figura 6 — O professor forneceu feedback que me ajudou a entender meus pontos fortes e fracos em 
relação aos objetivos e metas do curso. 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2020). 

Em suas postagens finais no blog, vários alunos também comentaram sobre o 

quanto apreciaram o feedback oportuno na versão remota do curso durante a pandemia 

covid-19. 

Eu realmente valorizei como o professor forneceu feedback semanal sobre minhas 
atividades no curso. Isso realmente ajudou a reduzir meu estresse e minha ansie-
dade com esse curso online, já que eu sempre sabia se eu estava no caminho certo 
e seguindo em frente com meu aprendizado. (Blog do Aluno 44, outono 2020). 

5.6.2. Facilitação 

A facilitação é a atividade central em uma comunidade de investigação educacional 

para o desenvolvimento da metacognição compartilhada por meio das interações entre os 

alunos e o professor. Ações facilitadoras, 

por parte dos alunos e do professor, criam o clima, apoiam o discurso e monitoram 
a aprendizagem. No ato de facilitação, os alunos se conectam uns com os outros, 
se envolvem com o conteúdo, estão cognitivamente presentes como agentes inte-
lectuais e realizam todas as ações centrais para o desenvolvimento e a manutenção 
da comunidade de aprendizagem (VAUGHAN; CLEVELAND-INNES; GARRISON, 
2013, p. 46). 
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Em essência, o professor é responsável por modelar o crescimento e o desenvolvi-

mento da metacognição compartilhada em um curso. 

Para o curso de tecnologia educacional, os alunos selecionaram amigos críticos no 

início do semestre. O papel do amigo crítico era fornecer feedback construtivo e apoio para 

todas as atividades do curso. Além disso, cada uma das atividades tinha um componente 

de grupo, em que os alunos eram obrigados a trabalhar juntos para resolver problemas e 

testar soluções relacionadas ao ensino com tecnologias 

Para o semestre de 2019, a maioria dos participantes da pesquisa indicou que essas 

atividades colaborativas os ajudaram a conhecer os outros alunos, o que lhes deu uma 

sensação de pertencimento (Figura 7) e permitiu que eles se sentissem confortáveis  

interagindo com seus pares (Figura 8). 

Figura 7 — Conhecer os alunos deste curso me deu uma sensação de pertencimento 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2019). 

Destacando os resultados da Figura 8, um aluno comentou em seu blog final que, 

por meio do trabalho em grupo, “conseguimos ganhar confiança em nossas ideias  

individuais com apoio de nossos pares” (Blog do Aluno 71, outono 2019). 

Figura 8 — Confortável interagindo com os outros alunos do meu curso 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2019). 

Outro aluno indicou que o conforto de nível elevado no trabalho em grupo contribuiu 

para “criar conexões de trabalho mais fortes com os pares, compartilhar ideias e recursos 
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e receber feedback crítico e estratégias para melhorar o ensino e o planejamento” (Blog do 

Aluno 13, outono 2019). 

Por sua vez, ao longo do semestre de 2019, esse sentido de um ambiente de apren-

dizagem seguro e híbrido permitiu que os alunos estivessem mais dispostos a ouvir os 

comentários dos outros (Figura 9), além de considerar o feedback de seus pares (Figura 

10). 

Figura 9 — Escuto os comentários de outros alunos 

 

Fonte: Survey Metacognição Compartilhada (outono 2019). 

Uma participante enfatizou que não só ouviu os outros no curso: “Eu tenho que 

aprender com os outros. Também consegui novas ideias e pude compartilhar minhas ideias 

com outras pessoas do meu grupo” (Blog do Aluno 27, outono 2019). 

Figura 10 — Considero o feedback dos meus pares 

 

Fonte: Survey Metacognição Compartilhada (outono 2019). 

Muitos dos participantes deste estudo indicaram que tinham pouca experiência com 

feedback de pares sobre atividades. Para alguns, esse requisito para todas as atividades 

do curso foi uma revelação. 

Trabalhar em uma tarefa e submetê-la sem feedback é uma fonte de ansiedade 
para mim. No entanto, ter membros do grupo para me dar um feedback construtivo 
sobre minhas atividades foi a maior vantagem para mim com o trabalho em grupo. 
(Blog do Aluno 36, outono 2019). 

Os alunos que vivenciaram a versão remota (online) do curso durante o outono de 

2020 relataram menor sensação de presença social no curso do que a versão híbrida de 
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outono de 2019. Por exemplo, os alunos do outono de 2019 tiveram uma resposta mais 

positiva à afirmação de que a capacidade da comunicação online ou web é um excelente 

meio de interação social, do que os estudantes no semestre de 2020 (Figuras 11 e 12). 

Figura 11 — A comunicação online ou a web é um excelente meio de interação social 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2019). 

Figura 12 — A comunicação online ou a web é um excelente meio de interação social 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2020). 

Em suas postagens finais no blog, os alunos da versão do curso remoto de outono 

de 2020 escreveram extensivamente sobre os desafios e as limitações da presença social 

no curso online. Por exemplo: “Ter o curso completamente online foi um desafio para eu 

desenvolver relacionamentos significativos e me envolver em discussões fortes e apaixo-

nadas” (Blog do Aluno 14, outono 2020). Outro aluno comentou: “Naturalmente, não ter 

essas interações presenciais diminuiu a presença social neste curso. Havia tantas oportu-

nidades perdidas para explorar, como os workshops e as atividades de campo com nossos 

pares” (Blog do Aluno 27, outono 2020). 

Além disso, as postagens do blog dos alunos no semestre de 2020 identificaram os 

desafios de colaborar com seus pares no ambiente online. Um aluno afirmou: “Nós só con-

seguimos nos reunir e colaborar nas salas dos grupos online durante o tempo da aula, e na 

maioria das vezes é difícil se envolver online quando os indivíduos não estão ativamente 

envolvidos na conversa” (Blog do Aluno 35, outono 2020). Além disso: 
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Alguns desafios de trabalhar com um amigo construtivo ou em grupo são que eu 
acho difícil ser ouvido em um ambiente virtual. Pessoalmente, sou capaz de dizer 
meus pensamentos e me conectar por meio da linguagem corporal; no entanto, 
online eu acho que algumas pessoas simplesmente não escutam as outras. (Blog 
do Aluno 51, outono 2020). 

5.6.3. Ensino direto 

Ensino direto não significa dar aulas expositivas. O ensino direto significa garantir 

que os alunos alcancem os resultados de aprendizagem pretendidos de um curso ou pro-

grama. É um ingrediente essencial em qualquer experiência educacional formal, a fim de 

ajudar os alunos a aprender a gerenciar e assumir a responsabilidade por sua aprendiza-

gem (metacognição compartilhada). Foi demonstrado que os alunos esperam estrutura e 

liderança em cursos de ensino superior, e os papéis e responsabilidades para a ensino 

direto devem ser compartilhados por todos os membros de uma comunidade de  

investigação (GARRISON; CLEVELAND-INNES, 2005). 

É interessante notar que os resultados do survey de metacognição compartilhada 

foram quase idênticos, tanto para a versão do outono híbrido de 2019, quanto para a versão 

remota do curso no outono de 2020. Em relação à metacognição compartilhada, alguns 

participantes do estudo em ambas as versões do curso indicaram que tiveram dificuldade 

em questionar as estratégias e perspectivas de seus pares (Figuras 13, 14, 15 e 16). 

Figura 13 — Questionar as estratégias dos meus pares 

 

Fonte: Survey Metacognição Compartilhada (outono 2019). 
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Figura 14 — Questionar as estratégias dos meus pares 

 

Fonte: Survey Metacognição Compartilhada (outono 2020). 

Em termos de estratégias, os participantes comentaram especificamente sobre a 

ética e a qualidade do trabalho. Vários alunos citaram o princípio Pareto (AZAD, 2013), que 

sugere que 20% do grupo faz 80% do trabalho: “geralmente uma ou duas pessoas acaba-

ram fazendo o trabalho, enquanto os outros membros do grupo não fizeram nada” (Blog do 

Aluno 11, outono 2019). E, em termos de qualidade, um participante comentou que 

confiar nos outros e seu nível de trabalho é algo que eu achei difícil. Eu sempre 
quero tentar lutar pela perfeição (mesmo quando inatingível), então se eu sinto que 
os outros não estão tão envolvidos ou não fazem tanto trabalho/esforço, isso me 
deixa chateado. (Blog do Aluno 52, outono 2019). 

Figura 15 — Desafiando as perspectivas dos meus pares 

 

Fonte: Survey Metacognição Compartilhada (outono 2019). 

Figura 16 — Desafiando as perspectivas dos meus pares 

 

Fonte: Survey Metacognição Compartilhada (outono 2020). 
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Houve vários comentários sobre o desafio de negociar diferentes perspectivas du-

rante o trabalho em grupo. Por exemplo, um participante afirmou: “às vezes pode ser difícil 

cooperar com outros que têm ideias e valores diferentes. No entanto, essa ainda é uma 

experiência valiosa” (Blog do Aluno 13, outono 2019). Outro aluno explicou como superar 

esse tipo de desafio pode ser uma importante experiência de aprendizagem. “Tinha alguns 

membros do grupo que eram rápidos em desqualificar as ideias dos outros sem explicar 

por quê. Isso foi frustrante e às vezes difícil de lidar, mas me ensinou a falar com clareza e 

habilidades para trabalhar positivamente uma situação desconfortável.” (Blog do Aluno 33, 

outono 2019). 

Por fim, os alunos muitas vezes não estão dispostos a discordar ou questionar uns 

aos outros em um curso de ensino superior, especialmente em fóruns de discussão online, 

pois não querem ofender ou ferir os sentimentos de ninguém, um senso de “polidez patoló-

gica” (GARRISON, 2017, p. 53). A partir dos resultados do survey CoI e das postagens 

finais do blog, parece que os alunos da versão híbrida do curso do outono de 2019 sentiram-

se mais confortáveis em fornecer ensino direto uns aos outros do que aqueles na versão 

remota de outono de 2020 (Figuras 17 e 18). 

Figura 17 — Eu me senti confortável discordando de outros alunos neste curso embora ainda mantendo um 
senso de confiança 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2019). 

Figura 18 — Eu me senti confortável discordando de outros alunos neste curso embora ainda mantendo um 
senso de confiança 

 

Fonte: Survey CoI (outono 2020). 
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Um aluno da versão híbrida do curso no outono de 2019 afirmou: 

Eu conheci mais alunos no meu programa e fiz novas amizades. Essas amizades 
me ajudaram com pessoas em quem confio para procurar informações. São pes-
soas com quem me sinto à vontade compartilhando minhas ideias e assumindo ris-
cos em termos de desacordos. (Blog do Aluno 47, outono 2019). 

Outro aluno comentou: 

Este curso me ajudou a formular minha filosofia de ensino de que o conhecimento 
é coconstruído por meio de experiências de aprendizagem compartilhadas. Traba-
lhando em grupo, não senti que estava trabalhando para construir compreensão 
sozinho. (Blog do Aluno 63, outono 2019). 

Por outro lado, os alunos da versão remota de outono de 2020 foram um pouco mais 

ambivalentes sobre seu nível de conforto em fornecer orientações diretas uns aos outros, 

mas comentaram sobre como o trabalho em grupo colaborativo lhes proporcionou suporte 

virtual e incentivo ao longo do semestre. “Gostei muito do trabalho em grupo, porque me 

deu uma possibilidade de alguma interação social virtual e apoio, o que foi bom, pois não 

recebemos isso com muita frequência em aulas virtuais.” (Blog do Aluno 41, outono 2020). 

Além disso, outra aluna enfatizou como seus colegas “forneceram feedback sobre todo o 

meu trabalho, verificaram meu estado mental e me incentivaram ao longo do semestre” 

(Blog do Aluno 17, outono de 2020). 

5.7. Recomendações 

Com base nos resultados deste estudo, são feitas a seguir diversas recomendações 

sobre como o framework CoI e as aplicações de tecnologia digital podem ser usadas para 

projetar, facilitar e gerir uma versão híbrida e remota (online) de um curso de ensino supe-

rior, a fim de ajudar os alunos a desenvolver sua capacidade de metacognição  

compartilhada. 

5.7.1. Design e organização 

Em termos de engajamento estudantil, Littky e Grabelle (2004) enfatizam a impor-

tância de estabelecer relevância no início de um curso (o 1º R de engajamento). Eles indi-

cam que os alunos devem ter um senso de curiosidade e conexão com os objetivos de 

aprendizagem do curso. Isso pode ser alcançado fazendo com que os alunos completem 

uma pesquisa online de avaliação de necessidades, compartilhem suas experiências rele-

vantes em um fórum de discussão online e criem seus próprios objetivos de aprendizagem 

para o curso em um blog. 
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Antes do início do curso, o professor pode fazer com que os alunos completem uma 

pesquisa anônima de avaliação de necessidades em que são questionados sobre suas 

expectativas para o curso. As perguntas podem incluir o seguinte: 

a) Quais são seus objetivos para este curso; resumindo — o que você quer ‘tirar’ da sua e periência 

no curso? 

b) O que você espera que aconteça durante as aulas? O que o professor vai fazer 

na aula e o que você vai fazer? 

c) Que tipo de trabalho você espera fazer fora da sala de aula para este curso, se 

houver? 

d) Como você acha que seu aprendizado neste curso será avaliado? 

e) Que tipo de assistência com seu aprendizado você espera receber neste curso 

e de quem? 

Essa pesquisa online pode ser construída usando aplicativos como Google Forms e 

SurveyMonkey. A chave é compartilhar e discutir os resultados da pesquisa com os alunos 

durante a primeira aula. O professor pode dividir os alunos em pequenos grupos para dis-

cutir os resultados e, em seguida, compartilhar os resultados importantes com toda a 

classe. 

Além disso, durante a primeira semana do curso, os alunos podem se engajar em 

um exercício em que cada um deles reflita sobre um evento que foi uma experiência de 

aprendizagem marcante para eles, que pode ou não ter sido relacionada à escola. O pro-

fessor pode criar uma série de fóruns de discussão online no ambiente virtual de aprendi-

zagem e, em seguida, indicar aleatoriamente cinco a seis alunos para cada fórum. Primeiro, 

faça com que os alunos compartilhem suas experiências de aprendizagem em seus peque-

nos grupos e discutam por que foram importantes. Em segundo lugar, discuta com a classe 

inteira sobre o que torna as experiências de aprendizagem marcantes e, em seguida, 

usando o framework, cocrie um conjunto de diretrizes de engajamento para o curso. 

Por fim, os alunos podem usar aplicativos como o Blogger do Google e o WordPress 

para criar blogs de aprendizagem reflexiva para o curso. Em seu primeiro post, os alunos 

podem identificar seus objetivos de aprendizagem pessoais para o curso ou programa  

(Figura 19). 
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Figura 19 — Metas de aprendizagem pessoal para uma prática de ensino 

 

Fonte: blog do curso. 

Os alunos podem então selecionar amigos críticos, que são responsáveis por 

fornecer-lhes feedback construtivo e suporte nas atividades do curso, como responder a 

postagens no blog (Figura 20). 

Figura 20 — Feedback crítico de amigos na postagem do blog 

 

Fonte: blog do curso. 
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5.7.2. Facilitação 

O segundo R de engajamento que Littky e Grabelle (2004) defendem são os relaci-

onamentos. Criar um senso de comunidade e colaboração são fundamentais para ajudar 

os alunos a desenvolverem sua capacidade de metacognição compartilhada. Infelizmente, 

estudos indicam que muitos estudantes do ensino superior têm pouca experiência formal 

em trabalhar de forma colaborativa em grupos (CHANG; BRICKMAN, 2018). Assim, o pro-

fessor deve modelar o tipo de comportamento de engajamento que espera dos alunos e 

oferecer oportunidades para que os alunos aprendam a trabalhar com sucesso em grupo. 

Por exemplo, atividades colaborativas podem ser projetadas de forma a permitir aos 

alunos experimentarem as cinco etapas do modelo de desenvolvimento de grupo de  

Tuckman (1965) (formação, tempestade, normatização, performance e fechamento). Ideal-

mente, essa deve ser uma atividade de baixo risco, que ocorre no início do semestre, para 

que os alunos possam obter uma primeira tentativa de experiência de aprendizagem. No 

caso de um curso de tecnologia educacional, isso poderia envolver os alunos trabalhando 

em conjunto em um estudo de caso, a fim de chegar a uma solução para um problema 

relacionado à escola (SCHOOLOGY EXCHANGE, 2017). 

Além disso, os participantes deste estudo indicaram que tinham pouca experiência 

com o processo de revisão por pares. A Universidade da Califórnia em Los Angeles (2019) 

desenvolveu uma Ferramenta Calibrada de Revisão por Pares. Esse aplicativo baseado na 

web permite que os alunos aprendam a fornecer feedback construtivo para seus pares. 

Existem três componentes para o processo: escrita dos alunos, treinamento de calibração 

e revisão por pares. A primeira fase envolve os alunos criando uma obra escrita baseada 

em um tema e com um formato especificado pelo professor. A segunda fase envolve o 

treinamento de calibração. Os alunos avaliam três submissões de “calibração” contra um 

conjunto detalhado de perguntas que abordam os critérios nos quais a atividade se baseia. 

Os alunos avaliam individualmente cada uma dessas submissões de calibração de acordo 

com as perguntas especificadas pela rubrica e, em seguida, atribuem uma classificação 

holística de até 10 pontos. O feedback nessa fase é vital. Se as avaliações são mal feitas 

e não atendem às expectativas do professor, os alunos têm uma segunda tentativa. A qua-

lidade das avaliações é levada em conta na próxima etapa, que envolve a avaliação de 

submissões reais de outros alunos. Passado o prazo para o treinamento de calibração, 

cada aluno recebe submissões anônimas de três outros alunos. Eles usam a mesma rubrica 

para avaliar o trabalho de seus pares, desta vez fornecendo comentários para justificar sua 
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avaliação e classificação. Depois de completarem as três, eles então avaliam sua própria 

submissão (LIKKEL, 2012). 

5.7.3. Ensino direto 

O terceiro R de engajamento de Littky e Grabelle (2004) é o rigor. Em um curso 

superior, pode envolver os alunos concluírem um problema, uma tarefa ou uma atividade 

desafiadora, que os force a enfrentar diferentes perspectivas e novas formas de pensar. 

Esse processo envolve o professor ‘cutucar’ os alunos em seus estudos (THALER;  

SUNSTEIN, 2008). Por exemplo, os alunos geralmente se contentam em compartilhar e 

discutir ideias uns com os outros, mas exigem um “empurrãozinho suave” para integrar e 

aplicar essas ideias em atividades do curso e na vida cotidiana. 

Uma recomendação para o ensino direto é o uso explícito do modelo de investigação 

prática de Garrison, Anderson e Archer (2001) para as atividades dos cursos. Esse modelo 

baseia-se na esfera de presença cognitiva do framework da Comunidade de Investigação 

e envolve quatro fases de investigação: evento desencadeador (triggering event), explora-

ção (exploration), integração (integration) e resolução (resolution). A Figura 21 apresenta 

essas fases envolvidas pelos seguintes elementos: concepção — ideias (conception — 

ideas), ação — prática (action — practice), percepção — consciência (perception —  

awareness) e deliberação – aplicabilidade (deliberation — applicability), tendo ao centro a 

experiência (experience). 
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Figura 21 — Modelo de investigação prática 

 

Fonte: Garrison, Anderson e Archer (2001). 

Em atividades que envolvam discussão online, os alunos podem usar o modelo de 

investigação prática para autocodificar seus posts no fórum, a fim de ajudá-los a desenvol-

ver sua consciência e suas habilidades metacognitivas. Por exemplo, eles podem rotular 

suas postagens como sendo um comentário sobre um evento desencadeador, de  

exploração, integração ou resolução. 

Outra recomendação envolve o uso de contratos de aprendizagem para o trabalho 

em grupo. Essa pode ser uma ferramenta útil para ajudar os alunos a planejar e concluir o 

trabalho de projetos baseados em investigações colaborativas. Esses contratos devem ser 

elaborados pelos alunos e revisados pelo professor para feedback construtivo e sugestões 

de modificação. Tanto os alunos quanto o professor devem assinar a versão final do con-

trato de aprendizagem. O contrato, então, serve como um esboço para o projeto e uma 

ferramenta para auxiliar no processo de avaliação. A modificação do contrato de aprendi-

zagem pode se tornar necessária à medida que a experiência de aprendizagem progride. 

Os contratos modificados devem ser aprovados e assinados tanto pelos alunos quanto pelo 

professor. O não cumprimento de suas obrigações contratuais pode resultar na expulsão 

da equipe. O Quadro 2 é um exemplo de um contrato de aprendizagem, adaptado do  

trabalho de Knowles (1986). 
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Quadro 2 — Exemplo de contrato de aprendizagem 

O que você 

vai aprender? 

(Objetivos) 

Como você 

vai 

aprender? 

(Recursos e 

Estratégias) 

Data-alvo 

para 

conclusão 

Como você vai 

saber que 

você 

mereceu? 

(Evidências) 

Como vai provar 

que aprendeu? 

(Verificação) 

 

Feedback do 

professor 

(Avaliação) 

Liste o que 

você deseja 

ser capaz de 

FAZER ou 

SABER 

quando 

concluído. 

O que você 

tem que 

fazer para 

atender a 

cada um dos 

objetivos 

definidos? 

Quando você 

planeja 

concluir cada 

tarefa? 

Qual é a tarefa 

específica que 

você deve 

completar 

para 

demonstrar 

aprendizado? 

Quem receberá 

o produto de 

seus 

aprendizados e 

como eles vão 

avaliá-lo? 

Quão bem a 

tarefa foi 

concluída? 

Providencie 

uma decisão de 

avaliação. 

Eu revisei e acho aceitável este contrato de aprendizagem. 

Data: Alunos: Professor: 

5.8. Conclusão 

A era covid-19 demonstrou a nós, humanos, que quando colaboramos em nível in-

ternacional, podemos resolver problemas globais. A esperança é que, agora, possamos 

aplicar essas estratégias de colaboração global para começar a resolver a crise climática. 

No contexto do ensino superior, o ideal histórico da educação tem sido aprender em comu-

nidades colaborativas de investigação, o que pode fomentar o crescimento e o  

desenvolvimento da metacognição compartilhada (LIPMAN, 1991). 

O Mundo tem se voltado para as formas indígenas de conhecimento visando solu-

ções para as mudanças climáticas, e nosso conceito de metacognição compartilhada está 

alinhado com muitas abordagens indígenas para a aprendizagem ao redor do Mundo. Por 

exemplo, os Maori da Nova Zelândia referem-se a isso com o conceito de ako, que significa 

ensinar e aprender (ALTON-LEE, 2003). Ako reconhece o conhecimento que tanto profes-

sores quanto alunos trazem para as interações de aprendizagem, e reconhece a maneira 

como novos conhecimentos e compreensões podem se desenvolver a partir de experiên-

cias de aprendizagem compartilhadas. Hattie e Yates (2014, p. 14) referem-se a esse pro-

cesso como ensino e aprendizagem visíveis: “Quando os professores ENXERGAM a apren-

dizagem por meio dos olhos de seus alunos, e quando os alunos se ENXERGAM como 

seus próprios professores”. 

No contexto canadense, a Nação Mi’kmaw da Nova Escócia desenvolveu um pro-

cesso de “visão por dois olhos” a fim de tecer, de maneira colaborativa, formas indígenas e 
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ocidentais de conhecer. “Enxergar por um olho com os pontos fortes das formas de conhe-

cer indígenas, e enxergar pelo outro o olho com as forças das formas de conhecer euro-

peias, e usar ambos os olhos conjuntamente” (BARTLETT et al., 2012, p. 335). Indicam 

ainda que a mente é como um paraquedas, pois só funciona quando está aberta a novas 

ideias e formas de conhecimento. 

Em conclusão, o estudo destacado neste capítulo demonstrou o potencial do uso de 

tecnologias digitais e do framework Comunidade de Investigação (GARRISON, 2017) para 

recapturar essa visão colaborativa para cursos híbridos e online no ensino superior. A chave 

é usar aplicações de tecnologia digital para redesenhar nossos cursos para experiências 

de aprendizagem ativas e colaborativas que permitam aos alunos assumirem a responsa-

bilidade por sua aprendizagem e validarem, de forma colaborativa, sua compreensão por 

meio do discurso e do debate com seus pares. 
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Apêndice A: Questionário de Metacognição Compartilhada 

Quando estou engajado no processo de aprendizagem como indivíduo:  

AUTORREGULAÇÃO 

I1: Estou consciente do meu esforço 

I2: Estou consciente do meu pensamento 

I3: Conheço meu nível de motivação 

I4: Questiono meus pensamentos 

I5: Faço julgamentos sobre as dificuldades de um problema 

I6: Estou consciente do meu conhecimento existente 

I7: Avalio minha compreensão 

I8: Mudo minha estratégia quando preciso 

I9: Estou consciente do meu nível de aprendizado 

I10: Procuro novas estratégias quando necessário 

I11: Aplico estratégias 

I12: Avalio como abordo o problema 

I13: Avalio minhas estratégias 

Quando estou engajado no processo de aprendizagem como membro de um grupo:  

CORREGULAÇÃO 

G1: presto atenção nas ideias dos outros 

G2: Escuto os comentários dos outros 

G3: Considero o feedback dos outros 

G4: Reflito sobre os comentários dos outros 

G5: Observo as estratégias dos outros 

G6: Observo como os outros estão indo 

G7: Procuro a confirmação do meu entendimento dos outros 

G8: Peço informações a outros 

G9: Reajo às contribuições que outros fazem 

G10: Questiono as estratégias dos outros 

G11: Questiono as perspectivas dos outros 

G12: Contribuo com o aprendizado dos outros 

G13: Monitoro o aprendizado dos outros 

Escala de Likert de 5 pontos 

1 = discordo fortemente, 2 = discordo, 3 = neutro, 4 = concordo, 5 = concordo fortemente  
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Apêndice B: Instrumento de Pesquisa da Comunidade de Investigação 

Presença Docente 

Design & Organização 

1. O professor comunicou claramente temas importantes do curso. 

2. O professor comunicou claramente objetivos importantes do curso. 

3. O professor forneceu orientações claras sobre como participar das atividades de 

aprendizagem do curso. 

4. O professor comunicou claramente datas/prazos importantes para as atividades de 

aprendizagem. 

Facilitação 

5. O professor foi útil na identificação de áreas de concordância e discordância sobre 

temas do curso que me ajudaram a aprender. 

6. O professor foi útil na orientação da turma para entender os temas do curso de 

uma forma que me ajudou a esclarecer meu pensamento. 

7. O professor ajudou a manter os participantes do curso engajados e participando do 

diálogo produtivo. 

8. O professor ajudou a manter os participantes do curso nas atividades de uma 

forma que me ajudou a aprender. 

9. O professor incentivou os participantes do curso a explorar novos conceitos neste 

curso. 

10. As ações do professor reforçaram o desenvolvimento de um senso de comunidade 

entre os participantes do curso. 

Instrução Direta 

11. O professor ajudou a focar a discussão sobre questões relevantes de uma forma 

que me ajudou a aprender. 

12. O professor forneceu feedback que me ajudou a entender meus pontos fortes e 

fracos em relação aos objetivos do curso. 

13. O professor forneceu feedback em tempo hábil. 
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Presença Social 

Expressão afetiva 

14. Conhecer outros participantes do curso me deu uma sensação de pertencimento 

ao curso. 

15. Fui capaz de formar impressões distintas de alguns participantes do curso. 

16. A comunicação online ou baseada na web é um excelente meio de interação 

social. 

Comunicação aberta 

17. Eu me senti confortável conversando no meio online. 

18. Eu me senti confortável participando das discussões do curso. 

19. Eu me senti confortável interagindo com outros participantes do curso. 

Coesão do grupo 

20. Eu me senti confortável discordando de outros participantes do curso enquanto 

ainda mantinha um senso de confiança. 

21. Senti que meu ponto de vista foi reconhecido por outros participantes do curso. 

22. Discussões online me ajudam a desenvolver um senso de colaboração. 

Presença Cognitiva 

Evento desencadeadores 

23. Problemas aumentaram meu interesse em questões de curso. 

24. As atividades do curso despertaram minha curiosidade. 

25. Senti-me motivado a explorar questões relacionadas ao conteúdo. 

Exploração 

26. Usei uma variedade de fontes de informação para explorar problemas propostos 

neste curso. 

27. Brainstorming e encontrar informações relevantes me ajudaram a resolver 

questões relacionadas ao conteúdo. 

28. Discussões online foram valiosas para me ajudar a apreciar diferentes 

perspectivas. 

Integração 

29. A combinação de novas informações me ajudou a responder perguntas levantadas 

nas atividades do curso. 
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30. Atividades de aprendizagem me ajudaram a construir explicações/soluções. 

31. A reflexão sobre conteúdos e discussões do curso me ajudou a entender conceitos 

fundamentais nesta aula. 

Resolução 

32. Posso descrever formas de testar e aplicar os conhecimentos criados neste curso. 

33. Desenvolvi soluções para problemas de curso que podem ser aplicados na prática. 

34. Posso aplicar os conhecimentos criados neste curso ao meu trabalho ou outras 

atividades não relacionadas à classe. 

Escala de Likert de 5 pontos 

1 = discordo fortemente, 2 = discordo, 3 = neutro, 4 = concordo, 5 = concordo fortemente 
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6 METAVERSOS, REALIDADE VIRTUAL E REALIDADE AUMENTADA EM EAD 

PÓS-PANDEMIA 

Romero Tori 

romero.tori@gmail.com 

As mídias imersivas têm como principal representante a Realidade Virtual (RV), 

mas também englobam a Realidade Aumentada (RA), a Virtualidade Aumentada (VA), 

a Realidade Misturada (RM) e Metaversos (MV), este último sendo um caso particular de 

RV. O que essas tecnologias possuem em comum é a capacidade de alterar a percepção 

da realidade, seja fazendo com que o usuário se sinta transportado a uma realidade sinté-

tica, seja sintetizando novos elementos virtuais integrados ao ambiente físico, no qual o 

usuário de fato se encontra, ou apenas produzindo alterações na percepção de elementos 

físicos desse espaço. A característica comum a essas mídias é, como informa a sua própria 

denominação, a “imersão”. Mídias imersivas possuem a capacidade de simular realidades 

existentes ou imaginadas e transportar nossas mentes para dentro dessas realidades (imer-

são), permitindo-nos vivenciá-las com o realismo necessário aos objetivos das  

experiências. 

Neste ponto, leitores imaginários me ajudam com questionamentos do tipo: 

“Qual a vantagem de se vivenciar uma realidade sintética em vez da própria 

realidade que sintetiza?” 

“Não é mais saudável pedalar por aí com uma bicicleta de verdade, em vez de 

sentado em uma cadeira com a cabeça dentro de um capacete de realidade virtual?” 

“RV não resolve tudo. Não dá para, por exemplo, ensinar alguém a nadar usando 

mídias imersivas.” 

“Nossas escolas não têm nem internet direito, como é que vamos querer que 

realidade virtual?” 

“Boas perguntas e colocações!”, eu prontamente respondo. Vou tentar respondê-las 

em conjunto. 

“Bem, nem sempre é vantajoso, ou possível, utilizar mídias imersivas. Essa é a pri-

meira lição que se deve aprender antes de pensar em usá-las em atividades educacionais. 

A mídia deve atender aos objetivos de aprendizagem e às condições impostas pelo público-

alvo e contexto em que se insere. Não seria adequado aprender a nadar dentro de uma 

sala de aula ou lendo um livro, por exemplo. Mas, quando é aplicável, pode haver, sim, 

muitas vantagens em se utilizar realidade virtual. Então a pergunta que devemos fazer não 

mailto:romero.tori@gmail.com
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é ‘Qual a vantagem de usar mídia imersiva na educação?’, mas ‘Há vantagens em se usar 

alguma mídia imersiva para a realização de determinada atividade pedagógica (ou para 

ensinar determinado conteúdo, ou para desenvolver determinada habilidade)?’ Em geral, 

existem benefícios na adoção de uma mídia imersiva na realização de determinada ativi-

dade educacional quando possibilitar trabalhar conteúdos cognitivos e/ou desenvolver ha-

bilidades, de forma similar ao que seria trabalhado no espaço físico convencional, desde 

que realizá-lo em contextos reais seja perigoso, inviável e/ou de alto custo. Se for viável, 

prático, barato e não representar qualquer risco, pode ser indiferente, ou mesmo melhor, 

realizar a atividade em espaços físicos de verdade e/ou em situações reais.” 

“Espero ter respondido às perguntas”. Retomo, então, no ponto em que me 

encontrava antes da “interrupção”. 

Mídias imersivas são a segunda melhor forma de expor nossos alunos a situações 

do mundo real (a primeira, claro, é o próprio mundo real). Mas passam a ser a melhor opção 

quando a realidade à qual desejamos que nossos alunos sejam expostos não for viável de 

ser reproduzida no mundo físico (por questões de custo, espaço, tempo e/ou física) ou 

trouxer riscos (aos alunos, a terceiros, ao meio ambiente e/ou ao patrimônio). Pilotos de 

avião aprenderam a pilotar em simuladores de RV. A capacitação de cirurgiões tende a 

seguir o mesmo caminho, assim como de outros profissionais da saúde e profissões que 

envolvam atividades de risco. 

Com a pandemia, muitas atividades que antes eram totalmente viáveis de realizar 

em espaços físicos, simplesmente deixaram de ser. Dessa forma, as mídias imersivas pas-

saram a ser a melhor opção, mesmo para situações em que, anteriormente, não seriam 

justificáveis por não representarem perigo, nem custos, muito menos dificuldade de reali-

zação em espaços físicos. Isso impulsionou as buscas por soluções educacionais basea-

das em mídias imersivas, e o conceito de “educação imersiva”, que já existia, mas era pouco 

difundido, passou a ser mais conhecido, pesquisado e discutido. No “pós-pandemia”, a vi-

abilidade da realização de atividades em espaços físicos retorna, mas ficam as experiências 

adquiridas, os conteúdos, ambientes e ferramentas imersivas desenvolvidos e a descoberta 

de que “Sim! É possível e eficaz o aprendizado remoto em ambientes virtuais”. 

Se para cursos integral e fisicamente presenciais a opção das mídias imersivas pro-

vavelmente volte a ficar em segundo plano, para cursos híbridos e da modalidade “educa-

ção a distância” (EaD), com toda a experiência, recursos, ferramentas e ambientes imersi-

vos desenvolvidos no período, essa passa a ser mais uma excelente opção para levar a 

seus alunos experiências de aprendizado em ambientes que simulam espaços e interações 

físicas e presenciais. 
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O fenômeno “pós-pandemia” se junta a outro, que já vinha ganhando força: barate-

amento e popularização da tecnologia que dá suporte às mídias imersivas, impulsionados 

por smartphones e placas gráficas cada vez mais potentes. Essa expansão ganhará um 

grande impulso com a tecnologia móvel de quinta geração (5G). Quando os smartphones 

começaram a se popularizar (tecnologia 3G), as grandes empresas da internet, bem como 

startups, investiram muitos recursos para criar soluções e inovações para essa plataforma. 

O resultado foi a adoção massiva de aplicativos móveis, que acabaram impactando e revo-

lucionando muitas atividades, como transporte, alimentação e serviços bancários. Mirando 

ocupar espaços que serão abertos pela tecnologia 5G, que deve possibilitar conexões 

banda larga de internet móvel confiáveis e velozes (podendo chegar a 50 Gbps, ou seja,100 

vezes a máxima velocidade encontrada na 4G), as empresas e os laboratórios de pesquisa 

correm para desenvolver ferramentas e aplicações de robótica, inteligência artificial, veícu-

los autônomos, internet das coisas e, claro, mídias imersivas. Em relação a essas últimas, 

devem ser destacados movimentos de empresas que dominam os mercados de redes so-

ciais, games e serviços de internet, no sentido de desenvolver produtos como games imer-

sivos, ambientes de metaversos e equipamentos de realidade virtual e realidade  

aumentada. 

O relatório State of XR & Immersive Learning 2021 Outlook Report (LEE et al., 2021) 

apresenta uma lista de oportunidades de uso das mídias imersivas na educação. Mais cedo 

ou mais tarde, portanto, as mídias imersivas devem atingir um nível de maturidade e dispo-

nibilidade que não poderão ser ignoradas no âmbito educacional, principalmente na EaD e 

no ensino híbrido. Com o efeito “pós-pandemia”, é muito provável que essa maturidade seja 

atingida “mais cedo” do que o esperado. 

Neste momento, outro leitor imaginário levanta a mão e pergunta: 

“Como educadores, pesquisadores, empreendedores e designers instrucionais 

devem se preparar para melhor aproveitar esse potencial das mídias imersivas na EaD?” 

“Obrigado pela pergunta”, respondo. “Era exatamente o que eu iria falar em seguida”. 

E prossigo. 

O primeiro passo é compreender as tecnologias e os conceitos envolvidos. Em se-

guida, conhecer o potencial das mídias imersivas, bem como suas limitações. Uma vez 

familiarizado com tais fundamentos, devem ser buscadas iniciativas de aplicação de mídias 

imersivas na área de interesse, bem como ferramentas e conteúdos voltados para essa 

área, que possam estar disponíveis. Neste capítulo, pretendo ajudá-lo(a) a dar os primeiros 

passos, apresentando e discutindo conceitos, tecnologias, potenciais e limitações das mí-

dias imersivas. Apresentarei alguns exemplos, mas a busca por experiências, soluções e 
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conteúdos em sua própria área de interesse ficará como “lição de casa”. Serão abordados 

os conceitos de “presença”, “imersão” e “educação imersiva”, além das tecnologias e dos 

conceitos de “metaverso”, “avatar”, “realidade virtual'', “realidade aumentada”, “virtualidade 

aumentada” e “realidade misturada”. Encerrarei apontando os cuidados que devem ser  

tomados para se ter sucesso na adoção de mídias imersivas na EaD. 

6.1. Presença 

Uma característica importante das mídias imersivas é a de facilitar a percepção de 

se estar presente em outro lugar, com algo e/ou com outra pessoa, corporal e/ou social-

mente. Essa percepção subjetiva, ou seja, que é particular de cada pessoa, é denominada 

“presença” na literatura técnica da área de realidade virtual e tecnologias imersivas. De 

início denominada “telepresença” por Minsky (1980), a possibilidade de estar presente a 

distância passou a ser denominada simplesmente “presença” pela comunidade de pesqui-

sadores desse tema, o que foi consolidado no título do principal periódico científico da área, 

que é publicado desde 1992: Presence: Teleoperators & Virtual Environments. Em 2002, 

foi fundada a International Society for Presence Research (ISPR), que promove eventos 

científicos e publicações sobre o assunto. Na página dessa associação (ISPR, 2021), são 

listadas diversas definições encontradas na literatura. A definição que considero mais sin-

tética e elegante, apresentando a essência do conceito, sem incluir questões tecnológicas 

em sua formulação, é a seguinte: 

“Presença é a ilusão perceptiva de não mediação” (LOMBARD; DITTON, 1997). 

De fato, quanto mais nos sentimos presentes em uma atividade, seja uma aula, um 

trabalho colaborativo ou uma simples conversa telefônica, menos nos damos conta de que 

existe uma mediação. Uma evidência disso ocorre quando pessoas gesticulam em conver-

sas travadas por meio de canais de voz, simplesmente esquecendo que seus interlocutores 

não as estão vendo. Outro fato que reforça essa definição é que, quando nos encontramos 

fisicamente em determinado local, damos como certo que, por estarmos “sentindo” e “per-

cebendo” o nosso entorno sem intermediação de aparatos tecnológicos (eventualmente 

com apoio de um par de óculos ou de um aparelho de surdez, cujas presenças também 

costumam ser ignoradas), estamos presentes naquele local. O interessante é que até 

mesmo nessa situação prosaica, de uma pessoa se sentir presente em um lugar físico, está 

ocorrendo uma mediação, a qual costuma passar totalmente despercebida (“ilusão percep-

tiva de não mediação”): a mediação provida pelos nossos sistemas sensórios biológicos. 

Sabemos que aquilo que chamamos de “realidade” não é mais do que uma construção 
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imaginária, criada em nossa mente, a partir de sinais elétricos produzidos pelos sensores 

biológicos de nosso organismo. Mas, afora questionamentos levantados por filósofos desde 

a antiguidade e ainda hoje, tudo aquilo que vemos, ouvimos e percebemos sem o emprego 

de mediação tecnológica, ou que pelo menos nos pareça assim ser, é considerado real e 

presente. Logo, quanto menos for percebido o papel da mídia tecnológica em uma atividade 

“virtualmente presencial”, mais nos sentiremos “presentes”. 

É de se esperar que, por exemplo, uma hipotética projeção holográfica de uma ani-

mação tridimensional de uma pessoa, em um ambiente físico no qual nos encontremos, 

deveria nos provocar maior percepção de tal pessoa estar presente nesse ambiente do que 

se a víssemos em uma tela de celular. Mas, como mencionado, a percepção de presença 

é subjetiva e há outros fatores, além dos aparatos tecnológicos, que podem fazer uma pes-

soa se sentir “ausente”, como nos mostra a teoria da “distância transacional” de Moore 

(2002). 

É possível uma pessoa se sentir pouco presente, mesmo que nem exista mediação 

tecnológica, como em uma sala de aula física convencional, assim como, não raro, nos 

sentimos presentes até mesmo por meio de uma conversa telefônica de voz. Na literatura 

de “realidade virtual” e “presença mediada por tecnologia”, é bastante aceito e praticado 

subentender que quando se usa o termo “presença” (sem indicação se é “percepção de 

presença”, “potencial de presença”, “presença física” ou “presença virtual”), a referência é 

à percepção subjetiva de estar presente em ambiente virtual. (SLATER; WILBUR,1997; 

JERALD, 2015). 

6.1.1. Tipos de presença 

As pesquisas sobre presença levaram à classificação de “presença” em vários tipos, 

como os apresentados por Lombard e Jones (2015):Presença Espacial: sensação de estar 

em determinado lugar, mesmo que fisicamente se esteja em outro. É o tipo mais comum e 

aquele a que, em geral, nos referimos quando mencionamos apenas “presença”. 

a) Presença Social: percepção de se estar com outras pessoas, ou representações 

delas, como avatares. Em determinadas situações, é possível sentir presença 

social até na interação com máquinas, como relatam Reeves e Nass (1996). 

b) Autopresença: percepção que uma pessoa tem de uma representação sua, ou 

de parte de seu corpo, ser ela própria. Esse fenômeno ocorre quando, por 

exemplo, controlamos nosso avatar em um ambiente virtual ou quando 
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acionamos um braço robótico e o percebemos como uma extensão de nosso 

braço. 

c) Presença Cultural: sentimento de se estar em um ambiente sociocultural 

coerente e que faça sentido para o participante, não necessariamente o mesmo 

ambiente em que viva ou que já conheça. 

d) Parapresença: sentir-se presente, ou parte do corpo, em lugares que não faria 

muito sentido estar. Exemplos são as experiências extracorpóreas, a percepção 

de membros fantasmas, como em amputações, ou ver a si próprio como uma 

outra entidade. 

6.1.2. Avaliação do nível de presença 

Os níveis de intensidade com que uma pessoa sente estar presente não são valores 

absolutos. Diferentemente de grandezas físicas, como temperatura e pressão, não existe 

uma escala universal para o “nível de presença”. Mas é possível realizar experimentos ou 

análises que classifiquem diferentes situações em escalas comparativas. 

Por ser uma percepção subjetiva, é difícil avaliar “presença” de forma objetiva. Há 

estudos que tentam mensurar dados fisiológicos dos participantes, como batimentos cardí-

acos, resistividade da pele, pressão arterial, movimento dos olhos, entre outros, para esti-

mar o nível de atenção e “presença” (OBANA, 2015). Mas ainda não há métodos objetivos 

validados e aceitos pela comunidade científica para avaliação de “presença”. A forma hoje 

mais aceita é baseada em questionários. Há diversos questionários validados, mas há tam-

bém polêmicas quanto a suas efetividades. No artigo de Laarni et al. (2015), é apresentada 

uma compilação das principais formas de avaliação de “presença espacial”. 

Por mais sofisticada que seja a tecnologia utilizada para tornar a mídia imperceptível 

para o usuário, nunca será possível garantir que quem a utilize automaticamente se sinta 

presente em uma realidade diferente daquela em que de fato se encontre. No entanto, é 

fácil imaginar que quanto menos sentidos forem atingidos e quanto menores forem a fideli-

dade e a qualidade, mais difícil será causar a ilusão da presença. Limitações, ruídos e fa-

lhas chamam a atenção do usuário para o fato de que aquela experiência está sendo me-

diada. Em casos extremos, limitações e/ou falhas poderiam atrapalhar a ponto de inviabili-

zar a percepção de presença, como quando, por exemplo, a conexão fica instável ou o 

microfone falha durante uma videoconferência. 
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6.1.3. Fatores que influem na percepção de presença 

Segundo Moore (2002), há três fatores principais que influem na percepção de dis-

tanciamento: autonomia, estrutura e diálogo. Considerando que para uma pessoa se sentir 

presente é necessário que não se sinta distante, podemos adotar esses mesmos três fato-

res como referência para se facilitar a percepção de presença em ambientes de ensino e 

aprendizagem. Fiz, contudo, uma adaptação nos dois últimos fatores, que chamarei res-

pectivamente de “flexibilidade” (um programa ser estruturado e bem planejado é até dese-

jável; o problema é sua estrutura ser muito rígida) e “interatividade” (diálogo é interação, 

contudo, interatividade se refere à capacidade do sistema de propiciar interação, sendo 

mais abrangente). A seguir discuto cada fator. 

Autonomia: quando a pessoa não possui liberdade para interferir nos acontecimen-

tos e, portanto, não tem qualquer controle sobre a situação da qual participa, a tendência é 

se desconectar ou se colocar em uma postura passiva, de observador distante. Autonomia 

incentiva a participação e a presença efetiva nas atividades desenvolvidas; claro que ape-

nas dar autonomia ao aluno não é suficiente para garantir que ele participe de fato, mas 

“não dar autonomia” já é suficiente para fazê-lo se sentir distante. 

Interatividade: quando temos uma percepção de que podemos interagir com um 

sistema, ou com participantes desse sistema, inconscientemente já nos sentimos mais pró-

ximos (basta imaginar como os alunos se sentem distantes de um professor que não inte-

rage com a classe). Durante milênios, antes do desenvolvimento das telecomunicações, só 

era possível interagir com algo ou alguém que estivesse presente; isso ficou registrado em 

nosso DNA, de forma que podemos sentir a presença de alguém quando com ela podemos 

interagir, até mesmo remotamente. No livro Educação sem Distância (TORI, 2022), faço 

uma discussão mais aprofundada sobre “interação” e “interatividade”. 

Flexibilidade: vamos tomar como exemplo de estrutura muito rígida uma aula pela 

TV aberta; do horário de exibição ao tempo de cada tópico, além de uma forma padronizada 

de apresentação, estética e estilo, tudo é muito rígido em uma aula pela TV. Atividades com 

estruturas rígidas e previsíveis aumentam a distância transacional e, portanto, reduzem a 

percepção de presença; em uma atividade ao vivo em sala de aula, é possível ser mais 

flexível e, dessa forma, envolver mais os alunos. Em cursos a distância, existe um risco de 

se engessar a estrutura, com vistas a facilitar a produção e distribuição de conteúdos, ou 

mesmo com a falsa ideia de que uma estrutura rígida facilitaria ao aluno o acompanhamento 

do curso. 
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6.2. Imersão 

Assim como presença, o conceito de imersão é usado com diferentes sentidos, 

mesmo em textos científicos relacionados a telepresença e a realidade virtual. Alguns au-

tores utilizam apenas um dos dois termos, outros utilizam ambos, dando-lhes significados 

diferentes ou usando-os de forma intercambiável. As definições para esses termos variam 

muito, mas há consenso de que “imersão” e “presença” são conceitos bastante próximos e 

relacionados, com interferências mútuas. Cummings e Bailenson (2015), por exemplo, após 

analisar diversas pesquisas, concluíram que “um designer que queira maximizar a percep-

ção de presença deve construir um sistema que utilize a tecnologia imersiva mais avançada 

possível”. 

Há, de fato, muita semelhança entre os conceitos de presença e imersão. Vamos, 

primeiramente, avaliar esses conceitos quando aplicados no mundo real, sem mediação. 

Em geral, quando estamos conscientes, gozando de saúde mental e sem fazer uso de mí-

dias tecnológicas, percebemos claramente onde estamos, com quem e com o quê. Vamos 

chamar essa percepção de “presença de primeira ordem”, aquela mediada apenas pelo 

nosso sistema sensório biológico. Há situações em que, mesmo conscientes de estarmos 

presentes, podemos estar dispersos, sem qualquer envolvimento com o que acontece ao 

nosso redor. Nesse caso, não estamos nos sentindo imersos naquela situação. À medida 

que temos um propósito para estar presentes, que começamos a participar de alguma ati-

vidade, que aumentam nosso nível de atenção e envolvimento, passamos a nos sentir mais 

imersos. Chamarei a esse estado de “imersão psicológica”. Logo, para sentir a “imersão 

psicológica”, é necessário também nos sentirmos presentes, mas a recíproca nem sempre 

é verdadeira. “Presença” não implica automaticamente na “imersão psicológica”. Por isso 

prefiro não usar esses conceitos como sinônimos. 

A partir dessa conjectura, vamos extrapolar para “presença” e “imersão” em outras 

realidades, mediadas por tecnologia, definindo-as da seguinte forma: 

“Presença” é sentir-se em determinado lugar (ou realidade), com algo ou com 

alguém. Quanto menor a percepção de existência de mediação tecnológica, maior é 

a percepção de presença. 

Essa definição é, na essência, a mesma apresentada na seção anterior (ilusão de 

não mediação). Quando temos a ilusão de não mediação, temos uma experiência próxima 

à “presença de primeira ordem”, ou seja, é como estar no mundo real (máxima percepção 

de “presença” possível). 
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“Imersão (psicológica)” é estar engajado em alguma atividade e/ou propósito, 

em determinado lugar (ou realidade). Quanto maior a atenção e o envolvimento, maior 

é a percepção de imersão. 

Essa definição considera “presença” condição necessária, mas não suficiente, para 

se chegar ao estado psicológico de “imersão”. Vale tanto para a “presença de primeira or-

dem” quanto para a “presença” no sentido mais amplo, que inclui a existência de mediação 

tecnológica e a falha em se perceber tal mediação. 

Até o momento, abordei a “imersão” do ponto de vista da pessoa que a vivencia, ou 

seja, como uma percepção subjetiva. Mas quando trabalhamos com realidade virtual, cujo 

objetivo é fazer com que o usuário se sinta imerso em outra realidade (mais sobre isso nas 

próximas seções deste capítulo), surge a necessidade de analisar, e comparar, quão imer-

sivo determinado equipamento, ou ambiente de realidade virtual, seria. Ou seja, precisamos 

avaliar a capacidade objetiva que determinado sistema possui de propiciar imersão. Um 

“óculos” de RV, por exemplo, é mais imersivo que um monitor de vídeo. Um “óculos” de RV, 

cujo nome técnico é “Head-mounted Display” (HMD), que exibe imagem 4K, é mais imersivo 

que outro com as mesmas caraterísticas, exceto a de possuir resolução menor (digamos, 

HD). Na literatura de realidade virtual e presença mediada por tecnologia, é bastante aceito 

e praticado subentender que quando se usa o termo “imersão” (sem indicação se é “per-

cepção de imersão”, “imersão psicológica”, “potencial de imersão”, “imersão física” ou “imer-

são virtual”), a referência é aos fatores objetivos de imersão propiciados por determinado 

sistema (SLATER; WILBUR,1997; JERALD, 2015). Para diferenciar os dois usos do con-

ceito de imersão, chamarei a imersão objetiva de “imersão tecnológica”, diferenciando-a, 

assim, da “imersão psicológica”. 

6.2.1. Avaliação do nível de imersão 

6.2.1.1. Imersão psicológica 

Para avaliar a “imersão psicológica”, é preciso avaliar a presença, uma vez que se 

sentir presente é condição necessária para se sentir imerso, e também engajamento, en-

volvimento e atenção. Diferentemente das avaliações de “percepção de presença” por parte 

do usuário, baseadas em questionários padronizados (LAARNI et al., 2015), avaliações de 

percepções subjetivas de engajamento, envolvimento e atenção não possuem ferramentas 

consolidadas nas comunidades que pesquisam “presença” e “realidade virtual”. Mas é pos-

sível encontrar estudos na área de psicologia e adaptá-los. Um desses estudos, desenvol-

vido por Csikszentmihalyi, identificou um estado de máxima atenção e engajamento, que 
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ele denominou teoria do fluxo (flow) (CSIKSZENTMIHALYI et al., 2014), bastante aplicada 

na área de games. No livro Educação sem Distância (TORI, 2022), abordo a teoria do fluxo 

no contexto educacional. As condições principais para uma pessoa entrar em estado de 

fluxo são: equilíbrio entre desafio e habilidade, objetivos claros, feedback imediato, foco e 

significância. Podemos considerar que se uma pessoa está em estado de fluxo, equivale a 

estar em um estado de máxima imersão. Nesse estado, ela se desconecta de tudo o que 

não se relacione diretamente com a atividade na qual se encontra engajada. Se essa ativi-

dade se der em um espaço virtual, esse espaço é que será a sua realidade naquele mo-

mento. 

Como estar presente é condição necessária, ainda que não suficiente, para se ter 

imersão em atividades educacionais, os mesmos fatores que influem na percepção de pre-

sença (autonomia, interatividade e flexibilidade) também interferem na sensação de estar 

imerso. Além desses, acrescento os fatores apontados por Csikszentmihalyi et al. (2014), 

já mencionados no parágrafo anterior, bem como os trazidos por Decci e Flaste (1995), que 

são fundamentais para que as pessoas se motivem, que também contemplam a já menci-

onada autonomia, que não será repetida aqui. 

a) objetivos claros: ter objetivos claros a atingir contribui para que se tenha mais 

foco, que é essencial para o estado de máxima imersão; 

b) feedback: estar continuamente percebendo os efeitos de suas ações é condição 

para que uma pessoa permaneça em estado de máxima imersão; 

c) equilíbrio entre desafio e habilidade: se as habilidades da pessoa forem muito 

superiores aos desafios que lhe são passados, a tendência é que se sinta 

entediada; por outro lado, desafios muito acima de suas capacidades a farão ficar 

ansiosa; o perfeito equilíbrio entre desafios e habilidades é a chave para manter 

o envolvimento com a atividade; 

d) sentimento de competência: se uma pessoa não se sente competente para a 

realização de determinada atividade, não terá motivação para executá-la, o que 

provoca um sentimento de dispersão e perda de interesse, impedindo, dessa 

forma, que ocorra engajamento e imersão; 

e) potencial de reconhecimento: se os resultados a atingir não possuírem 

potencial para repercutir na rede de relacionamentos da pessoa, esta terá menos 

interesse em desenvolver a atividade, facilitando a dispersão. 

Vale ressaltar que o atendimento a todos os fatores aqui listados não garante a imer-

são. Porém, basta um desses fatores não ser atendido, para que a percepção de imersão 

e o engajamento sejam seriamente comprometidos. 
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6.2.1.2. Imersão tecnológica 

Quanto aos aspectos tecnológicos do sistema que impactam a percepção de 

imersão, temos que avaliar os seguintes fatores (JERALD, 2015): 

a) abrangência: diversidade de estímulos sensórios produzidos (exemplos: 

imagens, sons, retorno tátil e de força); 

b) envolvência: quão espacialmente envolvente são os estímulos (exemplos: campo 

de visão, áudio 3D, amplitude dos movimentos); 

c) nitidez: qualidade da reprodução dos estímulos sensórios (exemplos: resolução, 

velocidade, fidelidade); refere-se ao grau de similaridade percebida pelo 

participante entre a experiência mediada por tecnologia e a sua expectativa sobre 

como seria a mesma experiência caso não necessitasse de mediação 

tecnológica, ou seja, se fosse realizada no chamado “mundo real”; 

d) combinação: consistência espacial e temporal entre os diferentes tipos de 

estímulos sensórios (exemplos: sincronismo entre imagem e som, sensação tátil 

coerente com a textura visualizada, som espacial coerente com a posição da 

imagem da fonte sonora, movimentos do usuário reproduzidos com sincronia e 

coerência no espaço virtual); 

e) interatividade: potencial de interação oferecido pelo sistema; qualidade e 

naturalidade do feedback; capacidade de o usuário interferir de forma 

significativa; 

f) narrativa: enredo, consistência dos eventos, comportamento dos elementos e 

personagens; 

g) significância: quão significativa é a experiência para o usuário. 

6.3. O Continuum Real-Virtual 

Antes de discutirmos realidade virtual (RV) e realidade aumentada (RA), bem como 

seus impactos na educação, é importante entender que essas tecnologias estão conver-

gindo, sendo mais do que oportuno rever o conceito, proposto por Milgram (apud Azuma et 

al., 2001), do “continuum real-virtual” (ou “continuum de Milgram”). Traçando um paralelo 

com a discussão que faço (TORI, 2022) sobre haver muitas possibilidades de mistura de 

real e virtual na educação (na chamada “educação híbrida”, ou “ensino híbrido), entre os 

extremos “educação fisicamente presencial” e “educação a distância”, algo similar ocorre 

entre uma experiência totalmente realizada no espaço físico e outra que ocorre totalmente 

em uma realidade virtual. 
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Figura 1 — O contínuo de Milgram (AZUMA et al., 2001). 

 

Fonte: imagem adaptada de Azuma et al. (2001) por Tori (2022). 

O continuum real-virtual (Figura 1) representa, do lado esquerdo, um ambiente físico 

(chamado de “real”), e, do lado direito, um ambiente totalmente sintético e digital (chamado 

de “virtual”). O lado esquerdo, portanto, representa a realidade convencional, sem qualquer 

sintetização digital de elementos virtuais. Já o lado direito representa a RV. Entre esses 

dois extremos, encontramos a “realidade aumentada” (RA), que possibilita a percepção de 

elementos virtuais sobrepostos ao ambiente físico, e a “virtualidade aumentada” (VA), que 

é o conceito dual ao de RA, o qual possibilita a percepção de elementos reais sobrepostos 

ao “ambiente virtual”. Em uma experiência de RA, o participante percebe-se estando pre-

sente no seu próprio ambiente físico, ainda que eventualmente seja estimulado por um vo-

lume maior de elementos virtuais que reais. Não é a quantidade de elementos virtuais so-

brepostos que indica se é RA ou VA. Na RA, a pessoa se sente no seu próprio ambiente 

físico (e existe a percepção de elementos virtuais, em qualquer quantidade), enquanto na 

VA, a pessoa se sente imersa em outra realidade (e existe a percepção de elementos do 

mundo real, em qualquer quantidade). RA e VA também podem ser chamadas de Realidade 

Misturada (RM). 

É importante notar que quando menciono a “percepção de elementos”, sejam “virtu-

ais” ou pertencentes ao “mundo real”, não estou me referindo necessariamente ao sentido 

da “visão”, mas a qualquer sensação percebida pelo nosso corpo (visual, auditiva, olfativa, 

gustativa, tátil, háptica etc.). Devido à grande predominância de aplicações, tanto de RV 

quanto de RA e VA, que focam apenas no sentido da visão, há uma tendência de se con-

siderar que tais tecnologias trabalham apenas com imagens visuais. Essa vinculação ao 

sentido da visão chega a contaminar até algumas definições dos conceitos de RV e RA, 

como, por exemplo, afirmações de que a RA possibilita a “visualização” de elementos vir-

tuais sobrepostos ao mundo real. 

Outro ponto que merece ser ressaltado é o fato de que RV, RA ou VA não são asso-

ciadas a tecnologias específicas. Nem toda RV utiliza capacetes HMD. É possível  
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haver aplicações de RV que usem, por exemplo, as chamadas CAVE, que são salas com 

projeções nas paredes e, eventualmente, no chão e teto. Uma CAVE oferece imersão tec-

nológica sem precisar que o usuário utilize um HMD. Também é possível executar aplica-

ções de RV em monitores de computador ou tablets. Neste caso, a RV é conhecida como 

“RV não Imersiva” (TORI; HOUNSELL, 2020). Essa denominação parece contraditória, uma 

vez que “imersão” é um requisito importante da RV. Mas a “imersão” do monitor é a tecno-

lógica, enquanto a imersão necessária a uma experiência de RV é a psicológica. Da mesma 

forma, um sistema que utilize HMD não necessariamente é de RV, podendo ser de RA. Os 

HMD modernos permitem tanto o desenvolvimento de aplicações de RV, RA ou VA. Por 

isso, tais equipamentos e aplicações têm sido chamados de XR, do termo em inglês para 

realidade misturada: “miXed Reality”. A RA também pode ser implementada com tecnolo-

gias diferentes, por exemplo, usando óculos de realidade aumentada, por meio da visuali-

zação do ambiente físico através da tela do celular, por visão indireta via monitor de com-

putador, ou até mesmo por meio de projetores que lançam imagens sobre o ambiente físico 

(realidade aumentada espacial), de forma similar àquelas apresentações de “video  

mapping” que projetam imagens sobre edifícios e objetos. Isso para ficar apenas em  

exemplos de RA baseados no sentido da visão. 

Para se aprofundar mais sobre conceitos e tecnologias de RV e RA, recomendo os 

livros The VR Book (JERALD, 2015) e Introdução a Realidade Virtual e Aumentada (TORI; 

HOUNSELL, 2020), este último gratuito e em português. 

6.4. Educação Imersiva 

“Educação imersiva”, “aprendizagem imersiva” ou “immersive learning” referem-se 

ao uso de mídias imersivas na educação. Cabe ressaltar que “mídias imersivas” são “meios 

de comunicação”, da mesma forma que “slides”, “lousa”, “vídeos”, “videoconferência” ou 

“livros”, para citar algumas das mídias usadas em educação. Não é a mídia a responsável 

por ensinar. Essa responsabilidade cabe à metodologia — e ao(à) professor(a) que a aplica, 

claro. A mídia deve ser escolhida de forma a atender aos requisitos da metodologia e de 

viabilidade. Uma mídia que não oferece as funcionalidades necessárias para a plena reali-

zação da metodologia prejudicará sua eficácia. Mas se atender e os resultados forem posi-

tivos, o mérito é da metodologia, não da mídia. Portanto, “educação imersiva” não deve ser 

confundida com qualquer metodologia. Trata-se apenas de enfatizar o uso de mídias imer-

sivas na educação, independentemente das metodologias ou modalidades em que forem 
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empregadas. Provavelmente não será mais necessário dar essa ênfase quando o uso des-

sas mídias se tornar algo corriqueiro. Para conhecer mais sobre o assunto, recomendo o 

relatório State of XR & Immersive Learning 2021 Outlook Report (LEE et al., 2021) e o site 

da Immersive Learning Research Network (ILRN, 2021). 

O conceito de “imersão” na educação já é antigo e não se referia ao uso de tecnolo-

gia. Apesar de não ser o mesmo conceito de “educação imersiva”, que pressupõe o uso de 

“mídias imersivas”, vou resgatá-lo para mostrar que é possível aplicar o mesmo princípio 

pedagógico, adaptando-o para “educação imersiva”. O exemplo que trago é o de “imersão 

para aprendizado de uma nova língua”. Esses “cursos de imersão” são bastante populares, 

mas também muito custosos por envolverem viagem e estadia no exterior durante longos 

períodos. A ideia é fazer com que o aprendiz “mergulhe” na cultura e no cotidiano de deter-

minada cidade cuja língua oficial seja aquela que deseja aprender. Forçado a se comunicar 

naquela língua e exposto durante 24h por dia ao seu som e à sua escrita, a exemplo do 

que ocorre quando aprendemos a nossa língua materna ou quando nos mudamos para um 

país cuja língua é diferente da nossa, o aprendizado é muito mais rápido e eficaz. A neces-

sidade e a forte exposição criam as melhores condições para esse tipo de aprendizado. De 

forma similar, podemos imaginar que quaisquer outras habilidades, como operação de equi-

pamentos, atendimento a público, cirurgia ou pilotagem, podem ser mais eficientemente 

desenvolvidas se realizadas de forma “imersiva”. 

A “educação imersiva” permite a aplicação do conceito de “imersão” na educação 

sem os custos (e em alguns casos, como cirurgia e pilotagem, sem os riscos) da imersão 

no mundo real. Em vez de viajar para outro país, o aprendiz pode se encontrar, socializar 

e aprender com pessoas de outros lugares, por meio dos respectivos avatares, em meta-

versos. Pode também participar de jogos e filmes imersivos, interagindo com os persona-

gens na língua que deseja aprender. Operadores de máquina, pilotos e médicos podem ser 

treinados em simuladores de realidade virtual ou aumentada. 

A pandemia fez com que escolas, professores e alunos quebrassem o paradigma do 

“presencial” como a única e melhor forma de aprender. Ficou mais claro, para a maioria dos 

envolvidos, que é possível aprender muito bem remotamente, em alguns casos até melhor 

que localmente, sem deixar de estar presente. Em alguns casos, no entanto, a presença 

física é mais necessária, como, por exemplo, quando envolve o uso de equipamentos es-

peciais ou interações mais próximas com colegas e professores. Nesses casos, as mídias 

imersivas podem ajudar a substituir a presença física pela presença em ambientes  

imersivos. 
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Apesar de as mídias imersivas possuírem um grande potencial a ser explorado (LEE, 

2021), é necessário que se tomem cuidados para não as utilizar de forma errada, em con-

textos inadequados ou sem propósitos pedagógicos claros. Por chamarem bastante aten-

ção, e enquanto forem novidade, há o risco do uso da “tecnologia pela tecnologia”, como 

“vitrine” ou “marketing”, ou como forma de atrair os alunos pela curiosidade. Obviamente, 

nenhum desses casos é recomendável, podendo levar a uma rejeição dessas tecnologias 

e a prejudicar futuras adoções, quando seriam mais necessárias e indicadas. Em alguns 

casos, em que a mídia imersiva é usada apenas como “enfeite”, o aprendizado pode até 

ser prejudicado, pela distração e sobrecarga cognitiva que a mídia traz, sem qualquer con-

tribuição pedagógica. Dessa forma, recomenda-se a professores, coordenadores e desig-

ners instrucionais que conheçam bem os potenciais e limitações das mídias imersivas, mas 

que também analisem bem a necessidade e a justificativa de uso desse tipo de mídia para 

cada conteúdo pedagógico. Mídia imersiva não é, nem deve ser, solução para tudo. Para 

mais informações sobre esse assunto, recomendo a leitura de artigos que meus colegas e 

eu publicamos a respeito (TORI et al., 2021; CARDOSO et al., 2017). Nesses artigos, dis-

cutimos possibilidades de uso, limitações, cuidados e desafios para uso de RV e RA, além 

de indicar várias referências e links. No relatório de Lee et al. (2021), podem ser encontra-

dos exemplos, oportunidades de aplicação, barreiras para adoção e formas de catalisar 

tecnologias e desenvolvimentos voltados à educação imersiva. 

A seguir, faço uma síntese sobre questões acerca do uso de RV e RA na educação, 

destacando os metaversos. 

6.4.1. Metaversos na educação 

Os metaversos passaram por uma “bolha” de investimentos, popularidade e pesqui-

sas na segunda metade da primeira década deste século. Escolas, universidades, bancos 

e empresas de todas as áreas compraram terreno no Second Life (SL), o metaverso mais 

popular na época e que continua ativo até hoje. Passada a febre inicial, a maioria das em-

presas e curiosos, que entraram no metaverso sem saber exatamente o que nem como 

fazer por lá, acabaram saindo. Para muitos, parecia que havia sido apenas um modismo e 

que a ideia dos metaversos estaria definitivamente enterrada. Mas não foi bem assim. 

Quem já estava no SL antes da “bolha”, lá permaneceu. Quem chegou depois e encontrou 

o que fazer por lá, também continuou residindo naquele metaverso. 
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Mesmo sem muito apoio, algumas pesquisas continuaram e novas surgiram. Uma 

dessas pesquisas gerou uma tese, que se aprofundou na questão do sentimento de pre-

sença e relatou a jornada de um avatar no metaverso (SEPPI, 2017). Na época, foram 

desenvolvidas várias pesquisas sobre metaversos na educação, em especial usando o SL 

(BAKER et al., 2009; VALENTE; MATTAR, 2007). Um trabalho que destaco desse período 

foi publicado por Schlemmer et al. (2008) com o título “Metaverso: a telepresença em Mun-

dos Digitais Virtuais”. Mais recentemente, com origem na mesma rede de pesquisa, foi pu-

blicado o livro Learning in Metaverses: Co-Existing in Real Virtuality (SCHLEMMER; 

BACKES, 2015). Outro exemplo de grupo que se manteve ativo nas pesquisas dos meta-

versos na educação é o liderado pela Profa. Liane Tarouco, que recentemente organizou o 

livro Cognição e aprendizagem em mundo virtual imersivo (TAROUCO et al., 2020). Eu 

também cheguei a liderar uma pesquisa relacionada a metaversos na educação, entre 2007 

e 2011, cujo objetivo foi conectar, de forma bidirecional, o Second Life e o ambiente virtual 

de aprendizagem Tidia-ae, desenvolvido por um consórcio de grupos de pesquisa paulistas, 

com financiamento da Fapesp (SILVA et al., 2009; SANCHES et al., 2010). 

A rigor, metaversos são ambientes de realidade virtual e, portanto, poderiam ser 

abordados na seção seguinte deste livro. Decidi, no entanto, destacá-los em uma seção 

específica porque o interesse por seu uso na educação deve crescer no período pós-pan-

demia. O principal fator que provocou essa volta do metaverso ao centro das atenções, que 

desta vez espero que não seja na forma de uma “bolha”, foi o anúncio feito pela holding 

que controla Facebook, WhatsApp e Instagram, dos seus planos para levar as redes sociais 

e outros serviços para o metaverso. A aposta dessa empresa foi tão grande que mudou até 

o próprio nome para “Meta” (BOSWORT, 2021). Mas não apenas a Meta, como pratica-

mente todas as grandes empresas da internet, estão de alguma forma planejando, pesqui-

sando ou anunciando produtos relacionados a esse tema. O motivo pelo qual eu e os exe-

cutivos dessas grandes empresas acreditamos que desta vez não será uma “bolha”, é que 

a tecnologia evoluiu (os smartphones portados por grande parte da população mundial são 

mais poderosos hoje que os sistemas de realidade virtual daquela época, a internet está 

mais veloz e presente), a sociedade está mais conectada (nas redes sociais e em aplicati-

vos que substituíram muitos dos serviços tradicionais) e mais propensa a interagir, trabalhar 

e socializar em ambientes virtuais. A pandemia contribui para acelerar esse movimento de 

virtualização, ampliando o uso de home office, educação a distância e outros serviços de 

aplicativos. 

Por trás dessa disputa por dominar esses novos universos viabilizados pela realidade 

virtual, está também a perspectiva da implantação da tecnologia de Internet móvel 5G, que 
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permitirá a popularização da realidade virtual e a criação de inúmeros serviços baseados 

em mídias imersivas. Quando a internet chegou ao celular, abriram-se muitas oportunida-

des para inovação, e as empresas que investiram em serviços de aplicativos, no geral, 

foram bem sucedidas. Com a 5G, a tendência é que aplicativos e usuários migrem para os 

metaversos. A educação a distância também deverá ser impactada por essa migração. 

6.4.1.1. O que é metaverso? 

Há muitas definições para metaversos, sendo que algumas são tão abrangentes a 

ponto de englobar qualquer aplicação de RA ou RV. Robertson (2021) selecionou duas 

boas definições, uma mais completa e outra mais simplificada: 

O Metaverso é uma rede extensiva de mundos 3D, renderizados em tempo real e 
persistentes, e de simulações que suportam a continuidade de identidades, objetos, 
histórias, pagamentos e direitos, podendo ser experienciado de forma síncrona por 
um número efetivamente ilimitado de usuários, cada um percebendo individual-
mente seu senso de presença. (BALL, 2021, tradução livre do autor). 

O ‘metaverso’ é um conjunto de espa os virtuais onde você pode criar e e plorar 
com outras pessoas que não estão no mesmo espaço físico que você. (BOSWORT, 
2021, tradução livre do autor). 

Eu prefiro a primeira definição, a mais completa, porque traz os principais requisitos 

que considero devam ser atendidos por um metaverso: ser um espaço virtual e tridimensi-

onal, possuir persistência (tudo o que for modificado permanece assim até que algo ou 

alguém desfaça essa modificação, como ocorre no mundo físico que habitamos) e efetuar 

registros que possibilitem identificar pessoas, suas propriedades e atuações. Outro ponto 

importante dessa definição é a inclusão da percepção de presença no metaverso (em geral 

obtida por meio de avatares). A segunda definição, a mais curta, foi mencionada porque é 

de uma publicação oficial da empresa Meta, principal responsável pelo retorno dos meta-

versos ao centro das atenções. Mas essa definição não caracteriza bem o conceito de me-

taverso, porque um ambiente que simplesmente permita o compartilhamento e a edição 

colaborativa de documentos já atenderia a essa descrição. 

Uma característica relevante, que não faz parte da definição, mas é comum aos me-

taversos, é a interação com o ambiente por meio de um avatar. O avatar é um personagem 

que representa o usuário e é por ele controlado. Por estar comandando seu representante 

em tempo real, e com feedback instantâneo de todos seus movimentos e ações, é criada 

uma conexão entre avatar e usuário, que passa a se sentir e agir como se fosse o  

personagem que está comandando e, portanto, como se estivesse presente no metaverso. 
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Metaversos também costumam oferecer a possibilidade de seus usuários construí-

rem objetos, estruturas arquitetônicas, personagens etc., além de programar os comporta-

mentos de suas criações. Também costuma ser possível o carregamento de conteúdos 

criados externamente. Em alguns, como no SL, é possível vender e comprar objetos criados 

pelos usuários, que são chamados de “residentes”. 

6.4.1.2. Por que metaverso na educação? 

Durante a pandemia, as videoconferências tornaram-se uma ferramenta muito im-

portante. A necessidade de maior aproximação entre alunos e professores e a substituição 

das atividades de sala de aula por encontros remotos popularizaram de forma quase ins-

tantânea as reuniões por meio de chamadas de vídeo. Hoje, tanto professores quanto alu-

nos já não possuem barreiras para uso dessa tecnologia. Mesmo cursos a distância, que já 

se utilizavam desse recurso, começaram a usá-lo com mais intensidade, pois se tornou 

mais natural e disponível. Entretanto, apesar de possibilitar maior aproximação e aumento 

na percepção de presença social, as reuniões por vídeo não são boas para a percepção de 

presença espacial. O motivo é que o participante vê seus interlocutores, mas também per-

cebe que eles se encontram em lugares diferentes daquele onde ele está. No metaverso, 

os avatares compartilham o mesmo espaço, ainda que seja virtual. Como há uma forte 

conexão entre a pessoa e seu avatar, a percepção de cada um é de estar no mesmo lugar 

que os demais, ou seja, há maior sensação de presença espacial. 

Outro aspecto das aulas via videoconferência é que muitos alunos não se sentem à 

vontade em abrir as suas câmeras. O resultado é que as aulas por videoconferência aca-

bam sendo reuniões sem vídeo, com redução de presença social. Ao não abrir a câmera, 

o aluno também fica mais à vontade para checar seu celular, navegar na internet, conversar 

com outras pessoas presentes em seu ambiente físico ou até dar umas voltinhas, o que 

contribui para pouca participação e baixo aproveitamento. 

O uso de metaverso em lugar de videoconferência, além de aumentar a percepção 

de presença espacial, tem potencial para fazer com que os alunos interajam e se envolvam 

mais. Ao mesmo tempo que os metaversos não são invasivos como as câmeras, não per-

mitem que os alunos se distraiam, pois eles precisam controlar seus avatares, verificar se 

alguém deles se aproxima, seguir a turma se movimentando pelos espaços e acompanhar 

o que acontece para poder interagir de acordo com a situação. Além disso, o metaverso 

utiliza estética e linguagem dos games, apesar de não ser jogo. Isso torna as atividades 

mais lúdicas, atrativas e familiares aos alunos gamers, que são maioria atualmente. Quando 
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as redes sociais também entrarem nos metaversos, até mesmo os “não gamers” atuarão 

com desenvoltura nesses espaços, graças à experiência adquirida nas suas redes sociais. 

Mas não é apenas como substitutos das salas de aula e/ou das videoconferências 

que o metaverso pode se destacar na educação. Conforme Morgado (2020), o maior im-

pacto das tecnologias de “mundos virtuais” (outro nome comumente empregado para “me-

taversos”) no ensino-aprendizagem de procedimentos é “a disponibilização a qualquer uti-

lizador de ferramentas de produção de conteúdo tridimensional e de efeitos diversos (ges-

tos, reações, comportamentos automáticos etc.)”, pois isso permite criação e testes, de 

forma rápida, de situações novas. De fato, a possibilidade de o próprio aluno criar objetos 

e comportamentos no metaverso gera condições não apenas para se trazer para o espaço 

virtual metodologias ativas que antes só eram viáveis de serem realizadas em espaços 

físicos, como também para a criação de novas que sejam viáveis apenas no metaverso. 

6.4.2. Realidade virtual na educação 

Realidade Virtual (RV) pode ser definida como “um ambiente digital gerado compu-

tacionalmente que pode ser experienciado de forma interativa como se fosse real.” (TORI; 

HOUNSELL, 2020). 

Metaverso, conforme anteriormente mencionado, é um ambiente de RV, e seu uso 

em educação já foi discutido na seção anterior. Trataremos aqui de outros importantes re-

cursos educacionais de RV, que são os simuladores. Simuladores possibilitam colocar o 

aluno em realidades sintéticas nas quais poderá vivenciar experiências muito similares às 

que vivenciaria nas realidades do mundo físico que simulam. Os simuladores são os me-

lhores substitutos possíveis para experiências do mundo real quando essas são caras,  

inviáveis, perigosas ou eticamente questionáveis. 

No livro Introdução a Realidade Virtual e Aumentada (TORI; HOUNSELL, 2020), dis-

ponível gratuitamente, são apresentados os fundamentos da tecnologia de RV, os equipa-

mentos e software usados em aplicações imersivas, bem como exemplos de uso em  

educação. 

As principais barreiras para adoção dessa tecnologia são, segundo Lee et al. (2021): 

a) acesso: barreiras comerciais, políticas e culturais dificultam o acesso à 

tecnologia, que, por sua vez, também é pouco acessível a pessoas com 

deficiência; 
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b) altos custos: mesmo em países que produzem essa tecnologia, os custos ainda 

são altos, o que deve melhorar com o aumento de escala propiciado pela 

expansão no uso e nas aplicações; 

c) capacitação de professores: as tecnologias de RV ainda não fazem parte do 

cotidiano dos professores, exigindo capacitações específicas, que consomem 

recursos e tempo; 

d) interoperabilidade: a falta de padronização faz com que equipamentos e 

software de diferentes fornecedores não se comuniquem adequadamente; 

e) escassez de conteúdos: desenvolver conteúdos para RV pode ser tão ou mais 

custoso que a produção de filmes ou games, mas o mercado educacional não 

possui os recursos que o mercado de entretenimento possui para  

desenvolvê-los; 

f) infraestrutura: RV exige equipamentos e software específicos, poder de 

processamento e banda larga de internet, além de equipe de suporte e 

manutenção; essa é uma grande barreira para sua implantação nas escolas. 

Há, contudo, fatores que devem ajudar a ampliar a adoção de RV na educação. O 

primeiro é o uso de smartphones como plataforma de RV. Com adaptadores de baixo custo, 

é possível transformar esses equipamentos em HMD. É também possível navegar direta-

mente no celular para acessar conteúdos de RV sem imersão tecnológica. Outro ponto 

positivo é a chegada da tecnologia 5G, que deve resolver a questão da banda de internet. 

Repositórios de conteúdos abertos devem ampliar a disponibilidade de conteúdos. 

6.4.3. Realidade aumentada na educação 

Diferentemente da RV, que transporta o usuário para um outro ambiente virtual 
fazendo-o abstrair completamente o ambiente físico e local, a RA mantém 
referências para o entorno real, transportando elementos virtuais para o espaço do 
usuário. (TORI; HOUNSELL, 2020). 

Para que um sistema seja caracterizado como de RA, deve atender aos seguintes 

requisitos (AZUMA, 2001): permitir a sobreposição de elementos virtuais tridimensionais ao 

espaço físico; prover coerência tridimensional e espacial entre os posicionamentos desses 

elementos e o espaço real; e possibilitar interatividade. 

Esses requisitos podem ser atendidos por meio de diferentes tecnologias. A mais 

comum hoje se baseia em smartphones. Os principais sistemas operacionais para disposi-

tivos móveis oferecem infraestrutura para o desenvolvimento de aplicações de RA, as quais 

se baseiam em apontar a câmera do celular para superfícies ou marcadores presentes no 
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ambiente e visualização, por meio da tela do dispositivo, de elementos virtuais interativos 

integrados ao ambiente físico. Essa é hoje a forma mais fácil e acessível de introduzir RA 

na educação. 

A forma mais imersiva se baseia no uso de óculos de RA. Usando esses óculos, o 

usuário visualiza os conteúdos virtuais integrados ao ambiente como se fossem projeções 

holográficas. Esses equipamentos ainda são muito caros e de difícil acesso. São também 

pesados e incômodos de usar. Espera-se que, no futuro, tornem-se leves e baratos, po-

dendo ser usados como óculos normais. Nesse momento, poderá ocorrer uma disrupção, 

com eventual substituição dos smartphones pelos óculos de RA e o surgimento de aplica-

ções inovadoras. A educação se beneficiará bastante desses equipamentos. Os próprios 

metaversos deverão ser acessados por meio desses óculos e poderá haver uma  

hibridização entre ambientes físicos e virtuais. 

A RA já vem sendo bastante utilizada na educação. O artigo de Klettemberg et al. 

(2021), por exemplo, apresenta uma pesquisa sobre o uso de RA na educação básica em 

nível mundial. Lee et al. (2021) e Tori e Hounsell (2020) também apresentam vários exem-

plos e potenciais de uso dessa mídia em contextos pedagógicos. Existem muitos aplicativos 

gratuitos para dispositivos móveis. Vários deles possuem versões pagas com mais  

recursos. 

6.4.4. Cuidados 

Conforme já mencionei, o primeiro cuidado a tomar é o de estar ciente do motivo, da 

justificativa e do propósito pedagógico de utilizar mídias imersivas em determinado con-

texto. Na verdade, essa recomendação vale para qualquer mídia que se pretenda utilizar, 

da lousa ao simulador de realidade virtual, passando pelos slides e vídeos. Um erro comum 

é se deixar levar pelo encantamento e fator “novidade” de uma nova mídia e levá-la à sala 

de aula (física ou virtual) sem muito planejamento. Há até trabalhos publicados que identi-

ficam que os alunos participantes de determinada pesquisa foram motivados pela curiosi-

dade com a nova mídia, tendo os autores colocado isso como ponto positivo, quando de-

veriam estar preocupados com a própria validade de uma pesquisa contaminada pelo “fator 

novidade”. O recomendável é que se conheçam bem todas as mídias disponíveis, seus 

pontos fortes e fracos, casos bem e mal sucedidos, para poder melhor decidir qual mídia 

usar. Essa decisão só deve ser feita após a análise de público-alvo, contexto, objetivos 

pedagógicos, abordagem metodológica e requisitos de mídia que tal abordagem  

estabelece. 
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Uma vez decidido que mídia imersiva é uma boa solução para determinadas situa-

ções de aprendizagens, deve-se atentar para as seguintes questões: acessibilidade,  

ergonomia e saúde, manutenção e conteúdos. 

Acessibilidade. Se mídias mais comuns, tais como vídeos e jogos, ainda costumam 

apresentar problemas de acessibilidade, no caso das novas mídias imersivas o problema 

pode ser ainda maior. Portanto, muita atenção deve ser dada a essa questão. 

Ergonomia e saúde. Equipamentos comuns a sistemas imersivos, como HMD, ócu-

los de RA e luvas hápticas são incômodos e desconfortáveis; algumas pessoas não se 

adaptam bem e podem até ter problemas de enjoo, dor de cabeça e outros; pessoas com 

características atípicas podem nem mesmo conseguir ter a sensação de imersão ou até 

mesmo ter aversão ao uso. No pós-pandemia, cuidados adicionais devem ser tomados em 

relação à higienização dos equipamentos entre um uso e outro. O uso desses sistemas não 

deve ser obrigatório (exceto eventuais casos previstos pela legislação, como para se habi-

litar a dirigir ou a pilotar). Portanto, faz-se sempre necessário que haja alternativas aos que 

não puderem ou não desejarem fazer uso de mídias imersivas. 

Manutenção. Equipamentos de RV e RA são caros e frágeis; se não for desejável 

que haja interrupção nas atividades didáticas baseadas nesses ambientes, devem ser pre-

vistos equipamentos de backup, equipe ou contrato de manutenção. Também podem ocor-

rer atualizações de equipamentos e/ou software que provoquem mal funcionamento ou até 

mesmo a parada do sistema. 

Conteúdos. O investimento não se resume à aquisição de equipamentos, espaços 

para abrigá-los e equipes para mantê-los; muitas vezes os conteúdos ou as aplicações que 

serão executados sobre essa infraestrutura podem ser mais dispendiosos que a própria 

instalação que usarão. Não há limite para os custos de um conteúdo imersivo, assim como 

não há limites para os custos de desenvolvimento de jogos ou de produção de filmes. É 

importante analisar com atenção as licenças de uso dos conteúdos que se deseja utilizar 

(alguns são gratuitos para uso pessoal, mas não para uso por uma instituição de ensino, 

por exemplo). Se a ideia for desenvolver conteúdos próprios, deve-se decidir se será mon-

tada uma equipe de produção, necessariamente multidisciplinar, própria ou terceirizada. Se 

forem licenciados conteúdos de terceiros, verificar se o contrato inclui manutenção,  

atualização e adaptações às necessidades do cliente. 
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6.5. Considerações Finais 

As mídias imersivas (realidade virtual, realidade aumentada, virtualidade aumentada 

e realidade misturada) se tornaram viáveis como recurso educacional com a evolução tec-

nológica e a popularização de equipamentos e software. Com a pandemia, ganharam 

grande impulso e se tornaram uma forte opção para o desenvolvimento de atividades  

“presenciais” a distância. 

Neste capítulo, apresentei e discuti conceitos fundamentais para a compreensão das 

mídias imersivas: presença, imersão e continuum real-virtual. Foi também apresentado o 

conceito de “educação imersiva” e foram discutidos potenciais, cuidados e desafios para a 

implantação de metaversos, realidade virtual e realidade aumentada na educação. 

Com as mídias imersivas, professores, coordenadores e designers instrucionais pas-

sam a dispor de mais opções tecnológicas. Mas é necessário que conheçam bem os con-

ceitos envolvidos, bem como o potencial e as limitações das mídias imersivas, e que saibam 

bem quando e como usá-las. 

No caso da “educação a distância” (EaD), equipamentos especializados de RV e/ou 

RA podem ser instalados nos polos. Mas também é possível utilizar recursos imersivos 

remotamente, com aplicativos para celulares ou programas instalados em computadores 

dos próprios alunos. Muitas aplicações podem ser acessadas diretamente pelo navegador 

de internet, sem necessidade de nenhuma instalação. Os metaversos, no entanto, devem 

ser os recursos imersivos mais utilizados na EaD. 

Devido à dinâmica de mercado, que faz com que produtos surjam, sumam, mudem 

de nome, alterem política de uso, tudo muito rapidamente, não vou listar, avaliar nem reco-

mendar produtos. Uma busca envolvendo termos como “augmented reality”, “realidade  

aumentada”, “realidade virtual”, “virtual reality”, “metaverso”, “metaverse”, “XR”, “mixed  

reality”, “simulador”, “simulator”, “educação”, “education”, “treinamento”, “training”,  

“immersive learning” e “educação imersiva”, poderá lhe surpreender pela quantidade e  

qualidade de material e produtos disponíveis. 

Publicarei matérias atualizadas e complementares a este texto, incluindo avaliações 

de produtos, ferramentas, ambientes e conteúdos, no blog Educação sem Distância. 
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7 O FUTURO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO ENSINO SUPERIOR PORTUGUÊS: 

UMA VISÃO PÓS-PANDÊMICA 

Neuza Pedro 

nspedro@ie.ulisboa.pt 

7.1. A Educação a distância em Portugal: a introdução a uma História que nunca 

aconteceu 

Portugal é um país geográfica e demograficamente (de)limitado, ainda que 

intrinsecamente rico, onde a educação a distância não se revelou historicamente 

necessária. 

Salvo honrosas exceções que se distinguiram pela elevada relevância social, mas 

que ficaram temporalmente restritas, como é o caso da Telescola (ALVES; LIMA; PEREIRA, 

2019); salvo meritosas exceções que primam pela qualidade — enalteça-se a Universidade 

Aberta (JOÃO, 2018) — mas que tendem a permanecer encapsuladas como casos parti-

culares no seio de um ensino superior estruturado sobre a presencialidade, a verdade é 

que não existe diversidade de iniciativas que possam constituir uma História de Educação 

a Distância no contexto Português. 

Falta, pois, a Portugal, a herança, o legado, o reportório comum de múltiplas experi-

ências que nos daria uma História de Educação a Distância (EaD). E hoje, em pleno cenário 

pandêmico, sentimos os efeitos dessa ausência. Essa História, que nunca aconteceu,  

faz-nos falta. 

Desde março de 2020 que, intermitente, a atividade letiva no sistema educativo, em 

geral, e no ensino superior, em particular, tem decorrido em ensino totalmente a distância, 

em cenário multi-modal1 e/ou em sistema rotativo2. Sem um caminho, sem património, e 

sem tempo ou condições para o adquirir, a verdade é que se fez sem saber fazer, e se 

procurou aprender fazendo. 

 
1 Refere a cenários letivos em que parte dos estudantes se encontram fisicamente presentes na sala de aula 

física, enquanto outra parte dos estudantes participam, por meio de ambientes virtuais, da mesma aula, 
lecionando o docente simultaneamente em ambos os grupos. Assume também a designação de Ensino 
misto/híbrido simultâneo (Simultaneous Blended Learning) ou de Lecionação em salas concorrentes  
(TUCKER, 2020). 

2 Refere-se a cenário letivos em que os estudantes são divididos em dois grupos, que alternam entre si na 
frequência de aulas presenciais e no desenvolvimento de atividades de estudo autônomo, realizadas a 
distância, com o devido apoio do docente. O sistema pode apresentar diferentes ritmos na rotatividade (ex. 
grupo A: 1 semana presencial e grupo B: 2 semanas a distância, seguido de grupo B: 1 semana presencial 
e grupo A: 2 semanas a distância). 
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Nesse processo conturbado de transição de ensino presencial para educação a dis-

tância, não se chegou realmente a bom porto, ancoramos no ERE — Ensino Remoto de 

Emergência. O termo refere-se à migração das metodologias e práticas pedagógicas típicas 

dos territórios físicos de aprendizagem para a realidade online, por processos diretos de 

transposição e em que as tecnologias, majoritariamente síncronas, tendem a ser utilizadas 

em uma perspectiva meramente instrumental (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020). 

O conceito é recuperado por Hodges et al. (2020) referindo-se à prática de ensino 

mediado por tecnologia (de natureza variada) devido ao encerramento forçado das institui-

ções educativas em cenário de calamidade pública, alertando os autores para o erro gene-

ralizado que muitas entidades e documentos apresentaram em referir-se à realidade vivida 

durante esta pandemia como EaD. 

Enquanto em EaD a criação de cursos envolve processos cuidadosos de análise, 

planificação, produção e desenvolvimento de conteúdos digitais, bem como de design ins-

trucional para uma bem-sucedida experiência educativa, onde equipes multidisciplinares 

são chamadas a atuar, o ERE não dispõe do tempo ou recursos equivalentes. Sendo por 

gênese temporário e com caráter de urgência, orienta-se à satisfação dos requisitos míni-

mos. Por ser vivido por utilizadores desinformados, sem experiência de aprendizagem a 

distância e sem noções de design instrucional, é, portanto, avaliado com grande tolerância 

às fragilidades pedagógicas que apresenta. 

Dois anos passados e nele permanecemos. Importa, pois, compreender a visão das 

Instituições de Ensino Superior (IES) portuguesas em torno do que constituiu esta 

realidade, desejavelmente irrepetível, da qual muito podemos socialmente aprender. 

7.2. A vivência do Ensino Remoto de Emergência no Ensino Superior Português 

Um relatório recente desenvolvido pelo Conselho Nacional de Educação (TEIXEIRA; 

SÁ, 2021), em resposta à solicitação da Assembleia da República Portuguesa, retrata os 

efeitos da pandemia covid-19 na comunidade educativa. O relatório apresenta dados reco-

lhidos junto de representantes das direções e dos estudantes de 86,1% das instituições de 

ensino superior portuguesas3 e atesta que, efetivamente, a prática e a experiência existente 

em EaD, no ensino superior nacional, à data, era praticamente inexistente. O documento 

assegura que, no momento em que se encerraram as atividades presenciais, nenhuma das 

IES inquiridas oferecia programas de estudos em regime totalmente a distância. Conclui 

 
3 Considerando o universo das instituições do subsetor público do ensino superior português afiliadas ao 

CRUP — Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas e ao CCISP — Conselho Coordenador dos 
Institutos Superiores Politécnicos. 
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ainda que houve consciência plena das instituições que, dada a impraticabilidade de, em 

um tão curto espaço de tempo e sem preparação, se transitar efetivamente de um ensino 

presencial para educação a distância, com todas as características que lhe subjazem, a 

prática estabelecida foi efetivamente de ERE. 

O mesmo relatório permitiu concluir que, de acordo com a perspectiva dos líderes 

institucionais, as práticas de ensino e aprendizagem desenvolvidas online foram adequa-

damente implementadas e que se produziram mesmo efeitos favoráveis na modernização 

do ensino e da avaliação efetuados nas instituições. Como exceção, foram sinalizadas difi-

culdades no que diz respeito à prática performativa, às atividades laboratoriais, à formação 

clínica e aos estágios curriculares. 

No mesmo documento, os estudantes, por sua vez, revelam percepções menos fa-

voráveis relativamente ao cenário vivido. Ainda que valorizem a capacidade adaptativa evi-

denciada pelos docentes e os meios de suporte (tecnológicos, financeiros etc.) que conse-

guiram ser-lhes assegurados por parte das instituições de ensino superior nacionais, de-

tectam dificuldades no processo de adaptação das atividades letivas para o formato online, 

sinalizando que o mesmo não foi plenamente conseguido. Indicam que a transposição do 

modelo (expositivo) e da duração das aulas presenciais para os sistemas síncronos de co-

municação online utilizados (ex. Zoom), não se revelou eficiente. Sinalizam que isso con-

duziu a consequências negativas no nível de atenção, concentração e motivação dos estu-

dantes, o que levou à percepção de prejuízos no seu desempenho acadêmico na época de 

exames do 1º semestre do ano letivo 2020/2021. 

Os estudantes concluíram ainda que se afigurava fundamental o restabelecimento 

do ensino presencial, após resolução da situação pandêmica vivida, em especial na forma-

ção graduada, não só por motivos de natureza pedagógica, mas sobretudo lembrando que 

o ensino superior se apresenta, primordialmente, como um “espaço de convívio social, de 

acesso a eventos culturais e desportivos, admitindo-se, naturalmente, que, em determina-

dos momentos,” certas unidades curriculares possam permanecer a decorrer com base em 

atividades online (TEIXEIRA; SÁ, 2021, p. 192). 

Outras investigações, desenvolvidas no contexto português nestes últimos dois 

anos, têm assinalado fragilidades e inovações advindas desta vivência em cenário pandê-

mico, sobretudo por parte dos estudantes. Dentre tais investigações, salienta-se o estudo 

conduzido por Flores et al. (2021) com 2.718 estudantes de várias instituições de ensino 

superior portuguesas, no final do ano letivo de 2019/20, envolvidos em cursos de várias 

áreas de conhecimento, com destaque para a Engenharia, Educação, Medicina, Psicologia 

e Direito. 
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Os resultados salientam que apenas uma expressiva minoria dos inquiridos (5.9%) 

respondeu ter tido alguma experiência prévia em educação a distância, e mais de 96% 

assinalou dispor de meios tecnológicos adequados para o efeito (computador pessoal e 

serviço de internet em casa). Os dados coletados relativamente à avaliação feita da expe-

riência de ensino e aprendizagem a distância mostram posições polarizadas entre os estu-

dantes respondentes, com cerca de 40% dos estudantes a apresentar uma avaliação ne-

gativa e igual valor percentual a assumir uma visão favorável. A justificar avaliações nega-

tivas, surgem fatores de natureza predominantemente contextual, como a falta de condi-

ções técnicas, o sentimento de falta de apoio e de acompanhamento dos colegas e dos 

professores; surgem também razões ligadas à própria natureza do ensino e da avaliação 

em regime a distância (menos funcional, mais propícia à distração, menos flexível, mais 

trabalhosa, mais propícia à fraude e a piores classificações). Em oposição, os estudantes 

que avaliaram positivamente a experiência de aprender em processos tecnologicamente 

mediados salientam razões ligadas à própria natureza da modalidade online, como seja, a 

poupança de tempo e de recursos financeiros substanciais, a possibilidade de aceder a 

aulas gravadas (passíveis de múltiplas visualizações), de ter acesso remoto a mais conte-

údos, de melhor qualidade e em múltiplos formatos, de poderem trabalhar mais autonoma-

mente e em momentos diversos, valorizando ainda a maior flexibilidade e diversificação de 

métodos de ensino e de avaliação. Salientam positivamente o apoio recebido por colegas, 

bem como o acompanhamento e a orientação recebida dos professores. Na verdade, o 

estudo destaca positivamente a maior disponibilidade dos docentes para interagir com os 

estudantes e para apoiar nas respostas às dúvidas. 

O estudo alerta, contudo, para múltiplas dificuldades sentidas pelos estudantes no 

período em análise, destacando como principais dificuldades, os problemas de concentra-

ção, seguidos de dificuldades na gestão do tempo e na conciliação do crescente número 

de tarefas/trabalhos que, em sobrecarga, lhes foram solicitados. 

Os resultados ressaltam impactos negativos no ensino e na aprendizagem a distân-

cia em tempos de covid-19; contudo, quando questionados sobre qual o regime que dese-

jariam vivenciar o próximo ano letivo, a maioria dos estudantes mencionou preferir o modelo 

híbrido, combinando atividades presenciais e a distância (online). 

Outro estudo, realizado por Pascueiro et al. (2021) envolvendo 116 docentes e 1.545 

estudantes de cursos de diferentes áreas científicas e remontando à experiência vivida em 

2020, enuncia conclusões mais favoráveis. De forma geral, os estudantes avaliaram positi-

vamente a experiência de aprendizagem vivida em ERE, apontado como maiores dificulda-

des a gestão do tempo, limitações na capacidade de concentração, sobretudo amplificadas 



 

Educação a distância pós-pandemia: uma visão do futuro   118 

pelas plataformas escolhidas e pelas condições de alojamento que os envolviam. Inversa-

mente, o acompanhamento dos professores nas tarefas a realizar em aula, bem como além 

do horário letivo, foi identificado como se tendo mantido ou mesmo melhorado durante tal 

período. Já os docentes indicaram que, comparativamente ao modelo de ensino presencial, 

não se registaram alterações substanciais que levassem a prejuízo nos processos de en-

sino e aprendizagem. Apesar das proporções inferiores de interação, sinalizam que se re-

gistam melhorias, nomeadamente na sua disponibilidade para acompanhar os alunos fora 

do horário das aulas, bem como na sua capacidade para se concentrar e cumprir com ta-

refas relativas à docência. Apontam, contudo, ter sentido um substancial aumento de  

trabalho. 

Outros estudos de natureza mais particular, centrados em instituições de ensino su-

perior específicas, são igualmente possíveis de identificar. De forma semelhante, os resul-

tados preliminares de um estudo referente ao mesmo período temporal, desenvolvido por 

Seabra, Teixeira e Aires (2020), sinalizam que os professores e estudantes inquiridos apon-

tam para um processo de transição vivido majoritariamente de forma positiva, bem coorde-

nado a nível institucional, mas sobretudo baseado na iniciativa individual, com uso de dife-

rentes estratégias de ensino, mas destacando-se o uso de processos síncronos de intera-

ção. A generalidade dos professores manteve as práticas de avaliação do trabalho dos 

estudantes e considera ter implementado mudanças na sua prática que consideram bené-

ficas a longo prazo. Identificam uma panóplia de dificuldades no processo, mas também 

apontam vantagens e potencialidades advindas da situação vivida. 

Um estudo conduzido com estudantes de Licenciatura em Matemática da Universi-

dade de Aveiro demonstrou que os estudantes identificam limitações nas aprendizagens 

realizadas em regime de ERE comparativamente ao regime presencial. No que respeita à 

dimens o ‘intera  o’, revelam, todavia, posições majoritariamente neutras, não identifi-

cando prejuízos ou benefícios particulares, quer no que respeita à interação estudante-

estudante, quer à interação estudantes-professor. Salientam positivamente, nesta última, a 

mais regular comunicação que se constituiu entre professor e estudantes, quer por resposta 

a mensagens, quer pelo envio de feedback (FREITAS; NEVES; CARVALHO, 2020). 

Outro estudo realizado no Instituto Politécnico do Porto, envolvendo 1.182 estudan-

tes de oito das suas nove escolas (LIMA et al., 2021), permitiu analisar que o nível de sa-

tisfação com as práticas de aprendizagem e de avaliação adotadas durante o período pan-

dêmico se revelou mediano. Analisando esses resultados em maior detalhe, foi possível 

verificar que o nível de satisfação dos estudantes de mestrado se revelou significativamente 

superior ao apresentado pelos estudantes de graduação, e que as áreas científicas dos 
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cursos frequentados pelos estudantes revelavam variações no que ao nível de satisfação 

dos estudantes dizia respeito. Os estudantes das áreas de Educação, Contabilidade,  

Administração, Hotelaria e Turismo eram aqueles que apresentaram níveis mais elevados 

de satisfação. Em oposição, os estudantes dos cursos de Engenharia, Tecnologia, Arte e 

Design foram os que apresentaram níveis mais reduzidos de satisfação. Em uma posição 

intermediária, surgiram os estudantes das áreas de Saúde, Música e Artes Performativas. 

A investigação realizada por Valente et al. (2021), igualmente em uma instituição do 

ensino politécnico, mas em particular com estudantes na área da educação, sinalizou dados 

semelhantes em termos de satisfação. Acrescentou, porém, uma dimensão relevante. Os 

resultados permitiram descartar efeitos negativos na dimensão relacional entre estudantes. 

As interações sociais registadas entre os estudantes diminuíram, tanto no número como na 

qualidade, assinalando eventuais consequências negativas que esse processo registou na 

socialização e no bem-estar geral dos estudantes. Ao mesmo tempo, o estudo assinala que 

os estudantes relatam que esse problema conduziu na verdade à reconfiguração das inte-

rações intra-turma, e que foi gênese de novos padrões de relacionamento social, tecnolo-

gicamente mediados, os quais favoreceram a emergência de novas dinâmicas sociais no 

seio das turmas. De igual modo, novas estratégias foram adotadas nas interações estudan-

tes-docente, com recurso a vários canais de comunicação, distintos dos anteriormente  

usados, não se verificando prejuízos na interação vivenciada. 

7.3. Lições Aprendidas, Ações a empreender 

Dentre as conclusões que se revela possível extrair das investigações conduzidas 

no contexto do ensino superior português, algumas ideias merecem ser destacadas. 

Em primeiro lugar, os estudos conduzidos em território nacional são unânimes em 

atestar que o sistema educativo superior português não se encontrava adequadamente 

preparado para transitar para o modelo que imperou durante os períodos mais agudizados 

da pandemia; mas que, ao longo do tempo, conseguiu garantir a prossecução das suas 

atividades com um nível favorável de eficácia e eficiência. Esses resultados só foram pos-

síveis devido à capacidade de adaptação, à dedicação e resiliência demonstradas primor-

dialmente pelos seus docentes e estudantes. 

Em segundo lugar, que a situação vivenciada foi socialmente muito complexa, pelo 

que será errôneo traçar um retrato único do que foi a pandemia vivida no ensino superior 

português; dir-se-ia que foram vividas várias e diferentes pandemias, considerando sobre-

tudo a realidade de diferentes atores (a resposta da IES frequentada, a natureza do curso, 
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o seu estatuto socioeconômico, a sua rede social, as suas competências digitais e,  

obviamente, a sua estrutura psicoemocional). 

Em terceiro lugar, que parte substantival do papel das IES é assegurar um campus 

para a interação (cientificamente orientada) entre pessoas, pois o núcleo do processo edu-

cativo/formativo é iminentemente relacional. Como Mcintyre-Bhatty (2021 apud D2L, 2021, 

p. 7, tradução da autora) refere: “Pessoas e interações são fundamentais; portanto, um 

campus premium é uma parte fundamental do nosso conceito. Sinto isso ainda mais pro-

fundamente após a experiência do coronavírus. Muitos no setor estão agora defendendo 

explicitamente quão importante é a experiência no campus para os alunos.” 

E, finalmente, que a pandemia exacerbou problemas estruturais particularmente de-

licados no ensino superior português, mas será excessivo dizer-se que trouxe novos e im-

previsíveis desafios às IES. As acesas forças de pressão que já pairavam sobre o ensino 

superior (português) para que se estabelecessem processos de inovação no seio das suas 

práticas de ensino, foram amplificadas pela pandemia, mas não foi a pandemia que as 

criou! 

A necessidade de modernizar as práticas dessas organizações era, e é, gritante. 

Vários autores alertam para o fato de, em muitos países, sobretudo no contexto europeu, 

as instituições de ensino superior se apresentarem como organizações lentificadas, resis-

tentes à mudança e desfasadas da realidade socioeconômica e empresarial vigente  

(NURHAS et al., 2021). Mas, ao mesmo tempo, múltiplos estudos e relatórios internacionais 

mostram a elevada rentabilidade e o valor econômico que a investigação produzida nas 

universidades traz para a ciência, tecnologia, a inovação e o desenvolvimento atuais 

(DRUCKER; GOLDSTEIN, 2007; FALK, 2006; HALL; MAIRESSE; MOHNEN, 2010;  

SOETE; VERSPAGEN; ZIESEMER, 2022). 

Parece, pois, haver uma clivagem entre a inovação promovida pelas instituições de 

ensino superior na dimens o ‘investiga  o’ e a inova  o promovida na dimens o ‘ensino’. 

A inovação que se tem estabelecido, nas últimas décadas, na investigação que se 

desenvolve nas universidades é imensa em âmbito, volume e impacto. A inovação a que 

se aspira na dimens o ‘ensino’ deveria ser aquela que se tem conseguido estabelecer na 

dimens o ‘investiga  o’. Na verdade, no que diz respeito à integra  o das tecnologias e 

ambientes digitais nas práticas letivas, advoga-se tão somente o mesmo que, há pelo me-

nos duas décadas, se vê plenamente estabelecido na dimens o ‘investiga  o’: a total  

incorporação do online nas práticas de trabalho. 
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Tal como não se concebe hoje a ideia de que a práticas de investigação conduzidas 

em laboratórios associados, nas unidades e grupos de investigação que constituem as uni-

versidades sejam passíveis de assentar somente em atividades presenciais, também a  

vertente ensino não pode, hoje, assim ser considerada. 

Tal como na investigação, também no ensino, o futuro será híbrido! 

7.4. O Crescimento da Hibridização das Práticas de Ensino 

Tal como na formação em contexto empresarial, também no ensino o futuro terá que 

ser híbrido; o quanto, o quando e o como é que estão por definir. As instituições de ensino 

superior podem aceitar ou combater essa verdade, sabendo, contudo, que o quanto ela 

lhes agrada ou inquieta é irrelevante para a verdade em si (PEDRO, 2020). 

Em um futuro pós-pandêmico, as IES precisam estabilizar, sedimentar e expandir a 

inovação técnico-pedagógica que a pandemia potencializou. Dessa forma, importa investir 

na hibridização das práticas de ensino. E a proposta que aqui se coloca não é de todo 

disruptiva, apresenta-se a mesma como um movimento de continuidade do que já se 

estabelece nas práticas de investigação que já vigoram nas IES. 

Claro que não se advoga que esta verdade terá contornos iguais para todas as ins-

tituições de ensino superior, nem para todas as áreas científicas. Em uma sociedade cada 

vez mais complexa e menos capaz de gerar consensos, as universidades assumirão certa-

mente cada vez maior diversificação nas suas respostas formativas e nos seus modelos de 

funcionamento. Como sinaliza Gouveia (2020, p. 1), “mais humanistas, mais multiculturais, 

(mas) menos homogêneas e mais diversificadas, (torna-se) mais clara a sensação de não 

existir uma visão única ou predominante do que é (ou deve ser) uma IES para os nossos 

tempos”. 

Contudo, o futuro híbrido que aqui se perspectiva traz inerente um conjunto de 

requisitos, de onde se salientam os aspectos cobertos nas seções seguintes. 

7.4.1. A (re)qualificação/modernização de infraestruturas e dos equipamentos 

tecnológicos 

Quando o futuro pretende oferecer soluções imersivas, sistemas adaptativos assen-

tes em soluções de inteligência artificial e learning analytics, e onde imperam lógicas  

blockchain, as institui ões precisam sair da era ‘L S/AVA’. N o s o necess rias solu ões 
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tecnológicas que tragam apenas mais funcionalidades, precisamos estabelecer novas so-

luções e essas precisam descentrar-se de perspectivas ‘top-down’ (desenhadas para servir 

aos interesses e as práticas tradicionais das organizações) para revelar-se mais adaptáveis 

às efervescentes necessidades formais e informais dos utilizadores. Em simultâneo, preci-

sam revelar-se seguras, fiáveis, robustas, mas escaláveis, responsivas e inclusivas,  

orientadas em torno dos princípios do design universal. 

7.4.2. A constituição/ampliação das equipes pedagógicas 

Tradicionalmente, no contexto português, a figura ‘docente’ acumula todas as fun-

ções daquilo que se identifica, noutros países, como equipes multidisciplinares (de respon-

sabilidades) pedagógicas no desenho de um dado curso, seja para funcionamento em re-

gime presencial, semipresencial ou totalmente online. Essa realidade precisa de revisão, o 

que encontra dificuldade em acontecer no atual modelo de funcionamento das IES, mor-

mente das públicas. Mas na procura de resposta a soluções formativas mais coadunáveis 

com a realidade, é importante alertar as instituições para: (a) a contratação de novos pro-

fissionais e (b) a reconversão de profissionais em funções não relevantes (PIOTROWSKI; 

KING, 2020). No que a EaD diz respeito, os referenciais internacionais de qualidade são 

inequívocos, é requerido o envolvimento de múltiplos profissionais e serviços de apoio, os 

quais vão bem além das equipes de tutores e dos serviços tecnológicos e acadêmicos, há 

que envolver designers instrucionais, técnicos de multimídia, produtores de conteúdos, uni-

dades de suporte aos estudantes, serviços de suporte legal, biblioteca, entre outros  

(PEDRO; KUMAR, 2020). A melhoria subjacente à amplificação e especialização dos pro-

fissionais que se envolvem no processo de planificação, design e desenvolvimento de dado 

curso trará certamente efeitos favoráveis na sua qualidade. 

7.4.3. A alavancagem das competências técnico-pedagógicas para ensinar (em diferentes 

cenários) requeridas aos professores. 

Se há dimensão sinalizada como crítica nos relatórios que internacionalmente se 

desenvolveram em torno dos alertas trazidos pela pandemia às organizações educativas, 

essa será sem dúvida a necessidade de promover o desenvolvimento das competências 

digitais (TEIXEIRA; SÁ, 2021) e pedagógicas dos professores para lecionar em cenários 

não-tradicionais de ensino. Entretanto, não há aqui muita novidade. Se há dimensão onde 

já anteriormente a literatura era unânime em apontar como incontornável no estabelecer da 
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necessária modernização das práticas de ensino, era a formação aos docentes em igual 

âmbito. 

Há, pois, necessidade de atuar nesse domínio, lembrando que a dimensão 

tecnológica e a dimensão pedagógica precisam ser consideradas articuladamente. 

7.4.4. Alteração dos modelos de ensino-aprendizagem-avaliação 

A hibridização das práticas de ensino e aprendizagem dificilmente será bem suce-

dida se permanecerem em vigor tradicionais modelos de ensino transmissivo, assentes na 

oratória e acompanhados por recursos educativos estáticos. Não só demonstram reduzida 

atratividade perante o perfil de estudante atual, como não garantem o desenvolvimento nos 

estudantes das, cada vez mais diversas e avançadas, competências que o mercado de 

trabalho requer. De igual modo, há que aceitar que, para funcionar adequadamente online 

e em cenários híbridos, as práticas de avaliação que reinam na maioria das instituições 

precisam ser alteradas. É claro que já não se entende que, pedagogicamente, os processos 

de exame final são efetivamente o melhor meio para avaliar as competências, sequer os 

conhecimentos, dos alunos. Mas o modelo em causa persiste sobretudo porque, do ponto 

de vista econômico, revela-se eficiente. Logo, há que desenvolver/implementar/customizar 

soluções tecnológicas que suportem práticas de avaliação mais responsivas àquelas que 

são as necessidades atuais, e simultaneamente que mostrem ser economicamente viáveis. 

Há que mudar os processos de ensino, de aprendizagem e de avaliação (tanto da 

aprendizagem como do ensino, sendo que sobre este último muito pouco se tem querido 

realmente fazer) para criar oportunidade de vivenciar experiências educativas mais próxi-

mas do mundo real (onde o real e o virtual cada vez mais confluem). Não se defende nem 

mais nem novas pedagogias para o ensino superior, defende-se o reconhecimento e a va-

lorização dos conceitos pedagógicos que aí já vigoram, ainda que encapsulados; ao mesmo 

tempo que se defende a integração de novos termos dentro do próprio conceito de peda-

gogia (universitária), como é exemplo o conceito de empregabilidade (WALKER, 2021 apud 

D2L, 2021). 

7.4.5. A preparação dos decisores 

Se, efetivamente no contexto português, a pandemia encontrou as IES desprepara-

das e sem experiência em educação online, há responsabilidade dos decisores institucio-

nais nesse processo. Ao longo dos tempos, vários documentos portugueses (BENTO; 
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SOUSA, 2012; DIAS et al., 2015; HASAN; LAASER, 2011), bem como internacionais, têm 

alertado para o caminho que as IES portuguesas precisam aí palmilhar (GAEBEL et al., 

2018). Contudo, tais documentos não parecem ter adotado a necessária perspectiva infor-

mante e formativa que os decisores institucionais precisavam. No que a EaD diz respeito, 

é possível antever que muitos dos responsáveis institucionais que foram chamados a gerir 

institucionalmente o processo de transição para ERE, teriam pouco ou nenhum conheci-

mento, teriam pouca ou nenhuma experiência em educação online (MONTEIRO, 2016). 

Ora, é muito comple o decidir (advogar/depreciar) sobre o que n o se conhece… 

O relatório nacional desenvolvido pelo Conselho Nacional de Educação (TEIXEIRA; 

SÁ, 2021) alerta que o ensino a distância adotou, nestes últimos tempos, uma posição do-

minante depois de ter sido marginalizado no sistema educativo português por um longo 

período, durante o qual viu, muito frequentemente, a sua validade questionada. Doravante, 

será difícil para alguns decisores institucionais permanecer a argumentar que os processos 

de ensino-aprendizagem mediados pela tecnologia não se apresentam como soluções viá-

veis por revelarem menor qualidade que os mesmos processos em regime presencial, em-

bora se exija, obviamente, a implementação de ajustes robustos de garantia da qualidade. 

Os líderes das IES terão, assim, de tomar medidas no sentido de lidar organizacio-

nalmente com a crise educativa que no seio do ensino superior se faz sentir, nomeada-

mente pela tomada de posição em relação ao que, no seio da sua instituição, significará a 

atual transformação digital e a forma como esta funcionará como impulso à inovação 

(ACOSTA, 2021). 

7.4.6. A alteração das práticas burocráticas de funcionamento organizacional 

Em um movimento inverso aos recentes processos de digitalização dos procedimen-

tos administrativos das organizações, na última década, assiste-se a um crescimento verti-

ginoso de burocratização das práticas de funcionamento e, consequentemente, da cultura 

organizacional das IES, fruto da expansão das lógicas neoliberais de financiamento, de 

gerencialismo e accountability no ensino superior (WOLHUTER; JACOBS, 2021). Tais prá-

ticas assentam sobretudo em documentação tangível, em procedimentos materializados, e 

revelam-se incompatíveis com a crescente necessidade de desmaterialização e automati-

zação dos processos de natureza administrativa, financeira e acadêmica. Ao mesmo tempo 

que se revelam totalmente inviáveis no cenário que se coloca, de incremento da  

convivência entre práticas de ensino presenciais e online no contexto das IES portuguesas. 
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Tais práticas burocráticas de funcionamento são forças de bloqueio à inovação or-

ganizacional, tanto na vertente da gestão, como do ensino e da investigação. São altamente 

impeditivas do atingir das ambições de expansão do número de cursos superiores a ofere-

cer, do número de vagas de acesso ao ensino superior e do número de diplomados. Portu-

gal ampliou em 36% o seu número de diplomados entre 2001 e 2019. Inversamente, em 

igual período de tempo, o número de professores no ensino superior diminui 0,5%. No início 

do século, doutoravam-se, em média, duas pessoas por dia em Portugal; hoje esse valor 

excede os oito doutorados diários; o número de estudantes a completar mestrado por dia 

passou de 9 para 704. (A atividade docente, nos dias de hoje, dificilmente se revela compa-

tível com tantas deslocações para participação em provas e a pandemia permitiu percepci-

onar as vantagens inerentes à realização dessas atividades a distância…). Esses crescen-

tes números não se revelam sustentáveis pela manutenção dos padrões vigentes de  

funcionamento organizacional. 

7.4.7. A (re)consideração por geometrias variáveis de diplomas 

Face ao aumento do número de competidores e à desvalorização (simbólica) do va-

lor de mercado do diploma, é necessário estabelecer mecanismos de flexibilização da oferta 

formativa por parte das IES para adequação às mudanças registadas na sociedade e no 

mercado de trabalho, tanto no que se refere ao acesso como à personalização do percurso 

formativo. A necessidade da população ativa em se manter atualizada/requalificada ao 

longo da vida, leva a que hoje a idade-padrão dos estudantes do ensino superior se tenha 

alterado. Maiores alterações serão esperadas no futuro e a EaD surge como solução de 

relevo sobretudo para estudantes fora da idade de referência e para processos formativos 

curtos e modulares (microcredenciais), que promovam a aprendizagem contínua e a aqui-

sição ágil de novas competências. Entende-se que se as IES não agirem em conformidade, 

assistiremos a um crescimento da desvalorização da certificação superior e a um aumento 

do número de non-universities (TEICHLER, 2008) e/ou universidades corporate (MEISTER, 

1998) criadas pelas próprias empresas para fazer face a: (a) falta de qualificação encon-

trada nos jovens recém-licenciados e (b) necessidade de desenhar oferta formativa pós-

graduada realmente ajustada às necessidades de dada organização. 

 
4 Os números em causa foram retirados de Pordata — Base de Dados Portugal Contemporâneo (disponível 

em: https://www.pordata.pt/Home 17.490) e dizem respeito a: um total de diplomados em Portugal de 61.140 
em 2001 e de 83.193 em 2019; um total de docentes no ensino universitário e politécnico de 35.740 em 
2001 e de 35.549 em 2019; um total 585 doutoramentos completos em 2001 e de 2.103 em 2020, para um 
número médio de dias úteis por ano de 250; um total de 2.207 mestrados completos em 2001 e de 17.490 
em 2019 (não considerando os mestrados integrados), para um número médio de dias úteis por ano de 250. 

https://www.pordata.pt/Home%2017.490
https://www.pordata.pt/Home%2017.490
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7.5. Considerações Finais 

Apesar das várias mudanças que a literatura nacional e internacional tem assinalado 

que a vivência pandêmica trouxe para os vários sistemas educativos, nos seus diferentes 

níveis de ensino, é muito importante olhar o futuro pós-covid 19 com um olhar mutuamente 

esperançoso e realista. Se, por um lado, a pandemia surge como motivo externo para os 

processos de melhoria e de atualização que internamente alguns decisores e/ou docentes 

há muito procuravam levar a acontecer, por outro lado, há que aceitar que factualmente, 

temos pouco evidência a suportar o fato de que uma dada pandemia possa conduzir à 

mudança efetiva das práticas de ensino e de aprendizagem das universidades. De forma 

historicamente justa, há que lembrar que as práticas magistrais de ensino expositivo, esta-

belecidas presencialmente em grande auditório (auditorium) e que definem a genética do 

ensino superior, sobreviveram impolutas a várias pandemias. Lembre-se a Peste Bubónica 

que assolou Londres no século XVII, a Cólera do século XIX, a Gripe de 1918 (popular-

mente conhecida como Gripe Espanhola), a Gripe Asiática de 1957 etc. Assim sendo, não 

seria justo sobrecarregar esta pandemia de tão altas expectativas de mudança. 

Mas, ao mesmo tempo, encontra-se hoje constituído um contexto particularmente 

diferente daquele que constitui momentos históricos anteriores. Por um lado, vivemos hoje 

na sociedade da Ciência e da Tecnologia. Por outro lado, nunca antes todas as IES tinham 

sido obrigadas, por orientações globais e/ou normativos nacionais, a lecionar a distância. 

Em imensas universidades, viveu-se a primeira experiência de e-learning, em sentido 

formal e coletivamente partilhado. 

Em simultâneo, temos hoje ao dispor ferramentas e serviços baseados na web que 

nenhum outro momento histórico equiparou, em uma profusão e com um nível de ubiqui-

dade inimagináveis em décadas anteriores. Há, pois, esperança que a mudança desejada 

encontre agora oportunidade de se estabelecer. Talvez, porque pela primeira vez existem 

os meios, temos agora que assegurar que existirão igualmente as vontades. 

Claro que os relatórios internacionais e as iniciativas nacionalmente estabelecidas 

em múltiplos países vieram mostrar que a equidade de acesso a esses meios é ainda hoje 

um problema e que a amplitude dos seus contornos é muito maior do que governos anteci-

pavam. A fotografia que a pandemia tirou no que toca a: a) acesso a tecnologia de produti-

vidade e a serviços de conectividade, b) a hábitos de trabalho e aprendizagem tecnologi-

camente mediados e c) nível de literacia digital das populações, deixou muitos países, so-

bretudo os mais desenvolvidos, mal retratados. Logo, há consciência de que um vasto  

caminho há a estabelecer neste âmbito. 
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Ainda assim, nunca os meios foram tantos e nunca tantos a eles conseguiram che-

gar. Nunca antes as instituições de ensino superior tinham acesso generalizado a serviços 

institucionais de comunicação online, síncrona e assíncrona, plataformas colaborativas, so-

luções de e-assessment. Hoje, em muitas IES portuguesas, essa é a realidade. Hoje, tal 

como nunca antes, o número de docentes e de discentes que com estas contactam é ele-

vadíssimo. A pandemia colocou todos nesse patamar; essa foi uma conquista. E há que 

capitalizar essas conquistas. A pandemia tirou de todos demasiado, há que se tirar dela 

tudo o que nos for possível. 

O valor inerente à melhoria institucional que se enuncia nos vários pontos anterior-

mente listados em torno da necessidade de integração da dimensão online na atual prática 

letiva no ensino superior revela, contudo, uma dimensão crítica. Por um lado, não temos 

como assegurar esse valor; não temos como garantir que tudo conduzirá à melhoria. Por 

outro lado, não podemos esquecer que às instituições de ensino superior portuguesas (tra-

dicionais) o que se está a propor é imensamente complexo. As organizações tendem a 

respeitar a sua história, a adotar práticas que honram os seus (ante)passados. E há que 

retomar aqui a primeira ideia proposta, e lembrar não há uma História de Educação a Dis-

tância na história do ensino superior português. E não havendo essa história, para que ela 

exista, as instituições têm que se forçar a movimentos de inovação e aceitar (re)escrever a 

sua história com o papel-e-tinta do hoje. 

Mas como afirmam Moreira e Schlemmer (2020, p. 7): 

As mudanças organizacionais são muitas vezes dolorosas e implicam enormes 
desafios institucionais de adaptação, de inovação, de alterações estruturais, de 
flexibilidade, de enquadramento e de liderança, e este é, claramente, um momento 
decisivo para assumir (essa) mudança. 
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